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O relógio indica o momento – mas o que indica a 

eternidade? 

Walt Whitman 
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RESUMO 

 

 

O presente trabalho se propõe a refletir acerca das dinâmicas de seleção e apropriação 
simbólica da cultura material colonial de São Paulo (Brasil) nos museus por meio de um 
único objeto: a pia da Igreja do Bom Jesus, preservada no Museu Paulista da Universidade 
de São Paulo. Por meio desta biografia museológica - que perpassa a história da cidade, 
seus testemunhos materiais e suas instâncias de preservação – é possível observar o 
potencial dos objetos museológicos para a construção e desconstrução das identidades 
ontem e hoje. 
 
 
Palavras-chave: Museu; Objeto Museológico; Document ação Museológica; 
Identidade; História de São Paulo; Museu Paulista d a USP. 
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ABSTRACT 
 
 
 
This research aims reflect on the dynamic of selection and symbolic appropriation of  colonial 
material culture from Sao Paulo (Brazil) in museums through a single object: a font of Bom 
Jesus Church, preserved in Museu Paulista da USP. Through this museological biography – 
which runs through the city’s history, its material testimonies and instances of preservation – 
you can observe the potential of museological objects for the construction and 
deconstruction of identities, today and before. 
 
 
Key-words: Museum; Museological Object; Museologica l Documentation; Identity; 
History of Sao Paulo; Museu Paulista da USP. 
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Introdução  

 

 

A cidade de São Paulo completa em 25 de janeiro de 2012, 458 anos. Fundada 

pelos jesuítas portugueses, ela nasceu da instalação de um colégio para os indígenas da 

região e, em função de sua localização, passou a ter uma importante função estratégica ao 

servir de ponto de apoio para os que singravam o domínio português da Colônia até a região 

do Rio da Prata.  

Os primeiros dois séculos de existência da cidade foram marcados pela pobreza 

material, pelo isolamento – a 792 metros de altitude, São Paulo é protegida pela íngreme 

Serra do Mar – e pela miscigenação das culturas portuguesas e indígenas de diversas 

origens. Em função da dificuldade de acesso à vila, na vida paulistana dos séculos XVI e 

XVII raríssimos eram os móveis, assim como as roupas; exceção feita às alfaias das igrejas, 

piamente trazidas nas costas dos indígenas em viagem do litoral ao planalto que podia levar 

até uma semana.  

Os registros de fins do século XVI contam somente 210 lares em São Paulo de 

Piratininga, chegando a 600 no século XVII. No entanto, essa pequena vila cresceu rápida e 

violentamente a partir do século XIX, tornando-se a maior metrópole de toda a América 

Latina.  

Os poucos objetos remanescentes deste passado humilde foram musealizados em 

diversas instituições e se prestaram à construção de diferentes discursos sobre a história e 

a população fundadora da metrópole.  

Pensando no potencial desses acervos para a discussão da filinigranada identidade 

da São Paulo atual, nosso trabalho escolheu se dedicar ao estudo de um dentre esses 

objetos: a pia da primeira igreja da cidade, preservada, desde 1896, no Museu Paulista da 

Universidade de São Paulo.  

Trilhamos, em busca de sua biografia, o caminho de sua documentação numa 

perspectiva sociomuseológica, amparando-nos também na bibliografia que trata dos 

variados contextos de apropriação simbólica.  

O trajeto da pesquisa representou, para nós, um verdadeiro trabalho investigativo 

no coração do Museu Paulista. O desafio de se pesquisar objetos museológicos originários 

de São Paulo consiste, essencialmente, em se deparar com as variantes simbólicas 

constitutivas do ‘ser paulista’ ao longo do tempo.   

São Paulo é a maior metrópole brasileira. A formação de sua população é 

heterogênea: migrantes de diversas regiões do Brasil, imigrantes e descendentes de 
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europeus, africanos, asiáticos e hermanos1 empobrecidos da América Latina: são imensos 

os abismos sociais e eles oferecem um constante desafio – a construção das identidades. A 

proporção da metrópole afasta o território da temporalidade: como em meio a arranha céus 

e 18 milhões de pessoas encontrar lugares de memória (Nora, 1993) pautados num tempo 

outro? 

Os acervos oriundos da cidade de São Paulo nos primeiros dois séculos da sua 

fundação (XVI e XVII) mostram o burgo pobre, pequeno, relativamente isolado do contato e 

dos objetos da Coroa portuguesa. Estes parcos objetos museológicos receberam 

tratamentos que dependeram não só do recorte patrimonial de cada instituição, mas 

também da construção da identidade que as elites intelectuais propunham à época de sua 

musealização. O que tais acervos contribuem na discussão da São Paulo e de seus 

habitantes de ontem e hoje? Qual a melhor maneira de questionar o objeto de nosso estudo 

a esse respeito?   

Estruturamos, então, o trabalho de maneira a compreender as dinâmicas de 

seleção e apropriação simbólica da pia da Igreja do Bom Jesus, dando a conhecer não só 

sua origem e seu contexto primário de uso, mas sua musealização e seus processos de 

ressignificação.  

Para tanto, concentramo-nos em duas frentes, como dito anteriormente: a pesquisa 

bibliográfica e a pesquisa da documentação museológica - principalmente, mas não 

exclusivamente, do Museu Paulista.  

A pesquisa bibliográfica teve como parâmetro essencial a perspectiva 

sociomuseológica – assunto do primeiro capítulo da dissertação. Tratamos, nesse contexto, 

do conceito de objeto museológico por Mário Moutinho (Moutinho, 1993), Waldisa Rússio 

Guarnieri (Guarnieri, 1990) e Maria Cristina de Oliveira Bruno (Bruno, 1997); da importância 

da documentação museológica para realização plena das funções sociais do museu a partir 

de Peter van Mensch (Mensch,1989), Nascimento (Nascimento, 1998) e Judite Primo e 

Daniella Rebouças (Primo & Rebouças, 2009); e da potencialidade dos objetos para o 

homem enquanto sujeito de suas ações patrimoniais, baseados, principalmente em Ulpiano 

Bezerra de Meneses (Meneses, 1994). 

No que tange a compreensão dos diversos contextos que envolveram a pia ao 

longo de toda sua trajetória – de seu uso na Igreja do Bom Jesus à suas vidas museais – 

organizamos a pesquisa e a redação do segundo capítulo em três momentos distintos. 

Primeiramente, construindo um panorama sobre a história de São Paulo, nos debruçamos 

nas cartas quinhentistas dos jesuítas portugueses - como Anchieta (Anchieta, 1534-

                                                           

1 A palavra hermanos é usada no Brasil pra designar imigrantes oriundos de países vizinhos, de colonização 
espanhola, como Bolívia e Peru. 
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1597/1984) e Nóbrega (1549-1560/1988) - aos artigos da recente coleção “História da 

Cidade de São Paulo” (2004)- como os de Janice Teodoro e Rafael Ruiz, Alzira Lobo de 

Arruda Campos e Laima Mesgravis. Num segundo momento, nos dedicamos a refazer a 

trajetória da Igreja do Bom Jesus – da modesta cabana à demolição em fins do século XIX – 

baseados em Geraldo Dutra (1979), César Salgado (1976) e Sampaio (1896). Por fim, 

concentramo-nos na história do Museu Paulista – da inauguração do monumento aos dias 

de hoje – dedicando-nos a compreender suas atribuições e tempos institucionais, baseados 

nos diversos escritos por Affonso Taunay, Ana Claudia Fonseca Brefe (2005), Maria José 

Elias (1996) e Ulpiano Bezerra de Meneses (1993). 

A pesquisa da documentação museológica precedeu a ida à bibliografia e 

obedeceu a outra metodologia. Primeiramente, por meio de catálogos de acervo, de 

exposições e do banco de dados de acervo dos museus estaduais, desenvolvemos um 

panorama dos objetos reconhecidamente paulistanos quinhentistas e seiscentistas, os quais 

se encontram preservados somente em três das instituições da cidade. A partir deste 

material, visitamos o Museu de Arte Sacra de São Paulo, o Museu Anchieta e o Museu 

Paulista para nos aproximarmos, pela documentação, das dinâmicas de musealização e das 

apropriações simbólicas de tais objetos.  O produto desse momento da pesquisa introduz o 

terceiro capítulo do presente trabalho. 

Ao pesquisarmos o acervo documental do Museu Paulista, pudemos já de início 

contemplar a rica dinâmica de construção de seus discursos patrimoniais, de sua criação à 

década de 1930. Dos objetos coloniais de São Paulo apontados por nós no levantamento 

inicial, a pia da Igreja do Bom Jesus preservada no Museu foi a que se destacou não só pelo 

número de ressignificações registradas, mas por sua longa duração em diferentes 

abordagens curatoriais.   

Selecionado, então, o objeto de nossa pesquisa, levantamos, no setor de 

documentação textual e iconográfica do Museu Paulista, as informações de sua entrada no 

Museu (Livro de Dádivas, 1896), os inventários de acervo (1896, 1917, 1922 e 1929), os 

relatórios à Secretaria da Fazenda nos quais a pia é citada (1922 e 1927), registros de 

exposição, recortes de jornal e imagens. Nossa maior dificuldade foi o levantamento 

documental do período compreendido entre a década de 1940 e 1980 – sendo essa uma 

lacuna do trabalho.  

Ainda no Museu Paulista, a pesquisa foi generosamente amparada pelo Prof. 

Adílson José de Almeida, supervisor técnico do Setor de Objetos. Além do acesso à ficha 

catalográfica, tivemos por seu intermédio a oportunidade de ler os materiais desenvolvidos 

pela equipe do Museu na década de 1990 sobre a pia e outros objetos próximos a ela, os 

quais ampliaram significativamente sua representatividade enquanto documentos.  
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Esta biografia museológica da pia da Igreja do Bom Jesus - fruto do confronto da 

documentação com a pesquisa contextual dos discursos curatoriais do Museu Paulista - 

está apresentada na segunda parte do terceiro capítulo e é o coração da presente pesquisa.  

Por fim, a reflexão sobre o papel dos museus – no caso, do Museu Paulista - na 

construção da(s) identidade(s) por meio de seus acervos – no caso, da pia – conclui nosso 

trabalho, propondo algumas questões e caminhos. 

Para elaboração desta dissertação, seguimos as normas para elaboração de teses 

e dissertações da UHLT (Primo & Mateus, 2008). As citações e referências bibliográficas 

remetem à norma APA. 
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Capítulo 1 - Museu, objeto e documentação numa pers pectiva 

sociomuseológica 
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1.1 Conceito de Museu e Objeto Museológico  

 

 

A palavra ‘museu’ foi cunhada na Grécia – ‘museiom’ – e, historicamente, se 

prestou a definir uma série de instâncias e espaços de preservação e exposição: o 

aristocrático agrupamento de objetos artísticos e sagrados da Antiguidade e suas musas, os 

gabinetes de maravilhas e curiosidades da Ciência e da Arte do Renascimento, as coleções 

nacionais do Romantismo, a instituição munida de técnicas e procedimentos para a 

preservação de coleções especializadas no século industrial e, finalmente, um lugar 

disposto a questionar radicalmente sua função e seus objetivos a partir da década de 1960. 

Essa última instância – a do próprio questionamento e que nos dá o escopo do 

presente trabalho- cristalizou essa disposição na declaração que principia um novo olhar 

intra e extra-muros sobre o conceito de museu e a sua função na sociedade: a declaração 

redigida em Santiago, em 1972. A Declaração de Santiago2 considera 

 

“que o museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte 
integrante e que possui nele mesmo os elementos que lhe permitem participar na 
formação da consciência das comunidades que ele serve; que ele pode 
contribuir para o engajamento destas comunidades na ação, situando suas 
atividades em um quadro histórico que permita esclarecer os problemas atuais, 
isto é, ligando o passado ao presente, engajando-se nas mudanças de estrutura 
em curso e provocando outras mudanças no interior de suas respectivas 
realidades nacionais” (Primo, 1999a, p. 95) 

 

O estabelecimento desses novos parâmetros trouxe à discussão em diversos 

lugares do mundo o desafio de re-invenção dos museus já instituídos e da criação de novos 

museus sob essa perspectiva.  A criação de ecomuseus e museus comunitários3 na Europa 

e América Latina aprofundou o debate acerca de conceitos-chave da Museologia, como 

objeto, patrimônio e território. Em 1984, a Declaração de Quebec4 reitera a função social dos 

Museus no fortalecimento de seu papel preservacionista em um sentido holístico e discorre 

sobre os rumos da Museologia frente às transformações do mundo contemporâneo:    

 

                                                           

2 Mesa Redonda de Santiago - Chile, 1972, in Primo, Judite. (1999). Museologia e Património: Documentos 
Fundamentais. Cadernos de Sociomuseologia. ULHT, n.º 15. Lisboa: Edições Lusófonas. 
3 O conceito de ecomuseu vem das discussões capitaneadas por George Henri Rivière e Hughes de Varine 
ainda na década de 1970, no seio do Conselho Internacional de Museus, o ICOM. Os ecomuseus ou museus de 
comunidade ampliam a atuação das instituições museológicas – antes restrita a acervos materiais, edifícios e 
seus públicos – para o trabalho direto com o patrimônio, em um território, por e para a comunidade. À idéia de 
ecomuseu estão fortemente associadas as questões do patrimônio natural, da identidade e do protagonismo das 
comunidades enquanto sujeito das ações patrimoniais. 
4 Declaração de Quebec – Canadá, 1984 - in Primo, Judite. (1999). Museologia e Património: Documentos 
Fundamentais. Cadernos de Sociomuseologia. ULHT, n.º 15. Lisboa: Edições Lusófonas. 
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“Ao mesmo tempo que preserva os frutos materiais das civilizações passadas, e 
que protege aqueles que testemunham as aspirações e a tecnologia atual, a nova 
museologia – ecomuseologia, museologia comunitária e todas as outras formas de 
museologia ativa – interessa-se em primeiro lugar pelo desenvolvimento das 
populações, ref letindo os princípios motores da sua evolução ao mesmo tempo 
que as associa aos projetos de futuro.” (Primo, 1999a,p.190) 
 

 

No início da década de 1980, a museóloga brasileira Waldisa Rússio Guarnieri 

definiria o museu como o cenário no qual se estabelece a relação entre Homem e Objeto – a 

gênese do fato museológico. Nesse contexto, o museu tem a responsabilidade de aguçar e 

possibilitar a consciência crítica do homem, disparando uma ação transformadora. 

(Guarnieri, 1990, p.8) 

Seguindo essa linha de pensamento, elaborando e integrando especificidades, a 

Declaração de Caracas5 de 1992, traz novas perspectivas a respeito do papel dos museus 

no que diz respeito à valorização da diversidade dos povos, e seu desenvolvimento, aliados 

à urgência das questões ambientais: 

 

“(...) podemos afirmar que o museu tem uma missão transcendental a cumprir hoje 
na América Latina. Deve constituir-se em instrumento eficaz para o fortalecimento 
da identidade cultural de nossos povos, e para seu conhecimento mútuo, - 
fundamento da integração – tem também um papel essencial no processo de 
desmistificação da tecnologia, para sua assimilação no desenvolvimento integral 
de nossos povos. Por fim, um papel imprescindível para a tomada de consciência 
da preservação do meio ambiente, onde o homem, natureza e cultura formam um 
conjunto harmônico e indivisível.” (Primo, 1999a, p. 210) 

  

Apresentado como a base da Museologia Social por Mário Moutinho  no texto 

inaugural dos Cadernos de Museologia da ULHT, o conceito de museu desenvolvido a partir 

de 1972– relacionado organicamente ao contexto social no qual e para o qual é criado – traz 

um sem-número de desafios para aqueles que o pesquisam e com quem trabalham. 

(Moutinho, 1993, p. 8) 

Num esforço de classificação desses desafios, Hughes de Varine propõe uma 

distinção entre as possibilidades de museus na contemporaneidade: os museus-instituição e 

os museus-processo O museu-instituição seria aquele composto por um acervo e um 

público, atendidos por profissionais que decidem os papéis e as ações de ambos sem se 

relacionar minimamente com seu contexto social.  Já o museu-processo seria aquele cujo 

objetivo principal é servir de instrumento para a comunidade que integra, e como parte do 

                                                           

5 Declaração de Caracas -Venezuela, 1992, in Primo, Judite. (1999). Museologia e Património: Documentos 
Fundamentais. Cadernos de Sociomuseologia. ULHT, n.º 15. Lisboa: Edições Lusófonas. 
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tecido social, econômico e educativo, contribuir para seu desenvolvimento. (Varine, 2000, p. 

22). 

Partindo dessa distinção, no corpo de instituições museológicas estabelecidas no 

mundo, podemos considerar que a maioria poderia ser lida como museus-instituição ou 

museus-instituição à procura de se transformar em museus-processo.   

O desafio dessa transformação museológica consiste para Cristina Bruno em lidar 

com a complexa relação entre indivíduo e sociedade na construção de seu patrimônio na 

contemporaneidade:  

 

“Revisitando estas idéias, e, como já sublinhei em outros textos, parece-me que a 
preocupação desta disciplina está voltada para dois grandes fenômenos. Por um 
lado, a necessidade de compreender o comportamento individual e/ou coletivo do 
Homem frente ao seu patrimônio e por outro lado, desenvolver mecanismos para 
que a partir desta relação o patrimônio seja transformado em herança, e esta, por 
sua vez contribua para a necessária construção das identidades (individual e/ou 
coletiva).” (Bruno, 1997a, p. 28) 

  

Ainda numa perspectiva de transformação das instituições museólógicas, outros 

desafios se apresentam para a autora: a formação de profissionais para o desenvolvimento 

de um trabalho reflexivo e ciente de sua importância social, redefinições administrativas e 

políticas nos diversos escalões da gestão dos museus e, por fim, dificuldades técnico-

científicas no desenvolvimento de linhas de ação concernentes ao conceito de preservação 

contemporâneo. 

Sublinhando a importância da discussão nos museus da questão do patrimônio e 

da construção da identidade, nos deteremos um pouco mais em uma questão essencial ao 

presente trabalho: o conceito de objeto museológico. Acompanhando os novos rumos da 

conceituação de museu, a noção de objeto museológico passou por grandes 

transformações da década de 1970 até a atualidade. 

Era considerado tradicionalmente objeto museológico um produto material da 

experiência humana que concentrasse características relacionadas à sua origem, fatura ou 

uso. Historicamente, o objeto considerado museológico representava uma boa amostragem 

de sua classe – com valores ligados às questões estéticas e técnicas; um suporte narrativo 

– que tridimensionaliza uma determinada leitura da história, da ciência ou das artes; ou a 

raridade - que o torna exclusivo, inestimável e digno de culto.   

A partir do momento em que na nova visão de museologia o objeto considerado 

museológico passa a ser entendido como patrimônio - material e imaterial - e o museu perde 

sua condição exclusiva de materialidade (edifício) para assumir-se como território, novas 

questões passam a ser discutidas pelos estudiosos da área. 
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Na década de 1980, dois trabalhos cunham abordagens que impactam diretamente 

no presente trabalho no que tange ao conceito de objeto museológico: o conceito de 

semióforo por Krzystof Pomian e os valores da musealidade dos objetos por Waldisa Rússio 

Guarnieri. 

Pomian, em texto de 1984, emprega o conceito de semióforo para referir-se aos 

objetos que retirados de seu circuito de utilidades são revestidos de valores e significações 

da ordem do intangível e preservados (Pomian, 1984, p. 52). Os objetos, semioforizados, 

passam a ser mediadores de signos e conceitos abstratos elaborados pelo homem – sujeito 

de ações e ressignificações. O objeto museológico, a partir de Pomian, é essencialmente 

meio e não fim, e traz duas novas condições essenciais à sua existência preservada – a 

necessidade de comunicação e a ressignificação dos valores que lhes são atribuídos no 

tempo e espaço. 

Já Waldisa Rússio aprofunda-se nos valores tangíveis e intangíveis atribuídos aos 

objetos considerados museológicos: a documentalidade – na qual o objeto ensina alguém 

ou alguma coisa, a testemunhalidade – na qual o objeto atesta algo de alguém, fato ou 

coisa, e a fidelidade – que diz respeito à fidedignidade do testemunho (Guarnieri, 1990, p. 

8).   

Cristina Bruno, unindo as duas leituras, afirma que além do compromisso com a 

preservação, o museu deve ser essencialmente o canal de comunicação que possibilita a 

transformação do objeto testemunho em objeto diálogo, função na qual ele realiza o objetivo 

de sua preservação (Bruno, 1997b, p. 35). 

É nessa perspectiva - da transformação desses objetos semioforizados nos museus 

em objetos diálogos de valores e signos atribuídos em diferentes temporalidades – que o 

presente trabalho se calca, utilizando como instrumento essencial de pesquisa a 

documentação museológica e objetos musealizados. 

 

 

1.2  A Documentação Museológica na Sociomuseologia  

 

 

A idéia de documentação museológica surge atrelada à constituição das primeiras 

coleções. De nada valeria um conjunto de raridades e curiosidades se sua lógica de 

preservação e organização não estivessem minimamente registradas para a posteridade. 

Para pensarmos historicamente a documentação museológica, tomaremos como 

base as temporalidades recortadas por Dominique Poulot (2002), Rosana Nascimento 
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(1998) - ao abordar a história dos museus no Ocidente e Miriam Sepúlveda (1989) - no que 

tange a história dos museus no Brasil. 

Os dois primeiros autores (Poulot, 2002 e Nascimento, 1998) consideram como 

marco inicial da discussão sobre coleções e museus no Ocidente a Idade Média. O 

‘museum’ medieval, ambiente de acesso restrito e privilegiado, reunia doações consentidas 

às Igrejas de objetos de templos gregos e romanos, cruzes e relicários do cristianismo 

primitivo e frutos de pilhagens de caminhos de peregrinação. Tais objetos eram preservados 

e exibidos junto a textos descritivos sobre os locais de coleta, em um rudimento de 

preservação museológica.  

Na Idade Média, a pedagogia cristã pautava-se essencialmente no trabalho com as 

imagens; a plasticidade das representações tinha seu foco na sua função evangelizadora. 

Utilizados como inspiração para os artistas, os conhecimentos reunidos no ‘museum’ 

serviam como veículo de reprodução da estética aprovada pela Igreja. Nessa perspectiva, 

as representações do universo eram estabelecidas pelos sentidos sem ter valor em si, 

revelando uma verdade superior por meio da linguagem simbólica onde as partes (os 

símbolos) revelavam o todo a partir de critérios de essência e qualidade. A documentação, 

nessa perspectiva, se concentrava no significado atribuído às coisas e não nas coisas – 

meros suportes simbólicos de uma idéia.  

De acordo com Dominique Poulot, uma conceituação fundamental para a 

museologia é elaborada a partir da Idade Média, no século XIII, se reinventando até o final 

do século XVIII, em uma perspectiva iluminista: a distinção entre ‘miracula’ (milagre) e 

‘mirabilia’ (maravilha). Podemos dizer que ‘miracula’ e ‘mirabilia’ compõem o imaginário 

patrimonial desde tempos remotos e sua distinção - assim como a particularidade de sua 

documentação - impacta diretamente nos processos de salvaguarda e comunicação até os 

dias de hoje.  

A ‘miracula’, o milagre, seria o evento produzido pela vontade de Deus sobre as 

coisas, de ordem sobrenatural; a ‘mirabilia’, maravilha, seria o produto da natureza que o 

homem, simplesmente, não consegue entender. Assim, a documentação do milagre remete 

aos textos religiosos e àquilo que originalmente não diria respeito ao homem; a 

documentação da maravilha remete a observação curiosa e científica de um objeto só não 

compreendido em função da limitação do conhecimento humano.  

Tal discussão torna-se fundamental na contemporaneidade ao pensarmos o estado 

hoje da documentação em museus tradicionais– com estrutura de salvaguarda fortemente 

ligada à noção do museu enquanto templo da ’miracula’ e do ‘mirabile’, das tradições e 

identidades cristalizadas.   
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Como um segundo momento fundador da documentação museológica no Ocidente, 

os autores apontam a abordagem humanista às coleções renascentistas. Rompendo com a 

concepção de aprendizagem da Idade Média, o humanismo considerava que a fé e a 

contemplação podem levar à verdade de Deus, mas não à do homem. Com a releitura de 

idéias da Antiguidade Greco-Romana, o humanismo rompe com a temporalidade do eterno 

da Idade Média e passa a lidar com o aqui e agora e com as possibilidades de expansão do 

homem em relação ao seu mundo concreto. Surgem coleções variadas, com recortes 

patrimoniais particulares, muitas vezes descontextualizados, que servem de instrumento de 

transmissão escolar e de status. À imagem das bibliotecas – que forneciam variantes e 

cópias – à ocasião de surgimento dos gabinetes de curiosidades figuraram as cornucópias – 

matrizes do mundo, com as descobertas do novo mundo e da ciência incluídas. As coleções 

passaram a se tornar também instrumentos de novas representações da identidade e da 

alteridade.  

Diferentemente da Idade Média, a documentação dos objetos que integravam as 

coleções humanistas se voltava para seus dados de origem e descrição de suas formas, na 

constituição de conjuntos pautados no exotismo ou na plasticidade dos mesmos. Nesse 

contexto, o foco da preservação se ampliava para a materialidade e as qualidades do objeto 

em si, e não só àquilo que ele simbolicamente se remetia.  

A instauração final da documentação museológica como instrumento de 

importância para a preservação das coleções se dá na Europa nos séculos XVIII e XIX, com 

a instituição formal do museu, a partir da Revolução Francesa, enquanto equipamento 

educativo e representativo dos anseios da nação. Tal mudança, sob a influência dos 

enciclopedistas franceses, não só torna necessária a classificação, sistematização e 

organização destas coleções, mas as devota ao público. Giraudy e Bouilhet6 apontam que:  

 

“Os objetos são reunidos, ordenados, não se misturam mais antiguidades pré-
colombianas, egípcias, gregas à pré-história e à arte asiática (...). Os museus se 
conscientizaram da necessidade de adotar uma política de Aquisição coerente e 
ordenar suas coleções não mais em função do gosto de determinado responsável, 
ou da raridade e preço de determinada obra, mas a partir de critérios científicos ou 
das necessidades de seu público” (Nascimento, 1998, 95) 

 

No Brasil, muitas temporalidades institucionais se sobrepõem se compararmos sua 

trajetória com a dos museus europeus. Os primeiros museus brasileiros são fundados como 

instituições científicas da jovem nação no século XIX, após a chegada de Dom João VI e 

                                                           

6 Giraudy, D.; Bouilhet, H.  (1990) O Museu e a Vida. Rio de Janeiro: Fundação Pró-Memória; Porto 
Alegre:Instituto Estadual do Livro RS; Belo Horizonte: UFMG. In  Nascimento, Rosana (1998). O objeto museal 
como objeto de conhecimento. Cadernos de Sociomuseologia nº 11 - ULHT, Lisboa: Edições Lusófonas. 
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sua Corte no Rio de Janeiro7. O Museu Imperial (em Petrópolis, Rio de Janeiro, fundado em 

1818), o Museu Goeldi (em Belém, Pará, fundado em 1866) e o Museu Paulista (na cidade 

de São Paulo, fundado em 1895) têm como objetivos imediatos não a construção da 

identidade em termos ideais, mas a ordenação, civilização e disciplina do conhecimento a 

respeito das riquezas naturais do Brasil – recurso mais importante para a Coroa e depois 

para o Império até as primeiras décadas do século XX.  

Como museus científicos, os museus brasileiros do século XIX estruturaram sua 

documentação de acordo com os critérios de classificação ligados às suas áreas de 

pesquisa: botânica e zoologia, mormente. Em tais casos, a ‘mirabilia’ selecionada atendia a 

necessidade de ser um representante fiel de sua classe ou espécie, como exemplar material 

que ilustra e embasa pesquisas ulteriores e posteriores a tal respeito. Mais raramente, 

nesse contexto, eram coletados objetos que tinham uma particularidade ou anomalia em 

relação ao padrão – ou seja, objetos representativos por sua unicidade. Logo, a 

documentação museológica nesse contexto tratava dos aspectos intrínsecos a toda uma 

classe de objetos, não se remetendo, necessariamente, àquele exemplar em específico 

escolhido para preservação. No entanto, dados sobre o local, contexto e objetivos da coleta 

do material já possibilitaram às gerações posteriores uma nova abordagem patrimonial 

desses objetos museológicos.  

Por fim, na documentação museológica de instituições brasileiras do século XIX, 

fica claro o partido pela preservação nos liames das ciências naturais, estando a 

comunicação à disposição somente de seus pares. 

Podemos considerar que no Brasil, a participação dos museus na construção do 

imaginário e da identidade da nação se dá somente em 1922, com a fundação do Museu 

Histórico Nacional (Rio de Janeiro) por Gustavo Barroso, e com a criação da seção de 

história do Museu Paulista (São Paulo), por Affonso Taunay – caso no qual nos deteremos 

mais à frente.  

Reunindo coleções que glamurizavam o passado colonial, tanto Barroso quanto 

Taunay instrumentalizaram os museus e seus acervos para celebrar os feitos da elite 

brasileira, cristalizando uma narrativa repleta de heróis e tradições. Por meio da museografia 

do Museu Paulista, Taunay é responsável pela construção de uma imagem a respeito dos 

paulistas do século XVII – os bandeirantes - que perdura fortemente até hoje nos livros 

                                                           

7 A vinda da família real portuguesa para o Brasil - em 1808, fugindo de Napoleão - surtiu forte impacto na vida 
cultural da Colônia. Além da modernização da fisionomia da capital Rio de Janeiro e de um novo cosmopolitismo 
permitido pela abertura dos portos, foram criados, nessa época, diversas escolas (como a de Comércio, Real de 
Ciência, de Artes e Ofícios, a Academia Militar e a Escola de Belas Artes), teatros, a Biblioteca Nacional (cujo 
acervo foi transferido da Real Biblioteca do Palácio da Ajuda), o Jardim Botânico e o Museu Nacional.   
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didáticos e imaginário da população, sendo esse o maior desafio para a re-invenção dessa 

instituição até hoje.  

Os objetos escolhidos por esses intelectuais e que compunham tais narrativas são 

alçados a categoria de marcos fundatórios, e sua documentação museológica volta-se para 

sua origem e trajetória – moldadas para que fossem representativas dos percalços e 

sucessos da nação. Nesse contexto, a documentação se devota, pela primeira vez na 

museologia brasileira, a camadas simbólicas de significados, ainda que dentro de um partido 

patrimonial bastante restrito e sob uma perigosa aura de neutralidade. No entanto, na 

construção desse partido museológico, a questão da originalidade desses acervos é 

relativizada. Objetos coevos aos ‘grandes’ fatos históricos e pinturas narrativas elaboradas 

por artistas modernos para representar iconograficamente determinados momentos 

recebiam o mesmo tratamento museológico na documentação, conservação e exposição. 

Marcos fundatórios, originais ou não, foram forjados simbólica e materialmente em nome da 

tridimensionalização de uma narrativa que constrói a nação. 

No entanto, pensadores da década de 1920 trouxeram novas estruturas de 

pensamento à produção intelectual brasileira, as quais surtiram grande impacto nas ações 

museológicas da década posterior, quando da fundação dos primeiros órgãos de 

preservação patrimonial brasileiros.  

Mário de Andrade, Paulo Duarte e Rodrigo de Melo e Souza fundaram em 1937 o 

Serviço de Patrimônio Histórico Artístico e Nacional8 com um olhar bastante generoso no 

que tange à produção popular, estimulando ações de preservação em um leque bastante 

diverso de bens culturais. Sua noção de patrimônio abarcava a diversidade cultural brasileira 

e as diferentes temporalidades da produção artística e cultural do país. Sob sua batuta, 

foram tombados inúmeros testemunhos materiais e registradas manifestações populares em 

confins do Brasil. Sob essa influência, na década de 1930, os museus passaram a 

diversificar suas narrativas, ampliando a discussão a respeito de seus mitos fundadores. A 

documentação museológica passa a ter de lidar com os desafios da preservação do 

patrimônio imaterial e das fundamentais re-significações do que estava já preservado em 

diferentes esferas museológicas.   

Do fim da década de 1930 a 1950, sob intensa discussão dos profissionais da área, 

são fundados os primeiros museus de arte do Brasil, sendo parte deles fortemente 

beneficiada pelo mecenato privado. O Museu Nacional de Belas Artes (Rio de Janeiro, 

                                                           

8 A fundação do SPHAN, hoje IPHAN e a visão dos modernistas a respeito do patrimônio brasileiro foram temas 
de diversos estudos, dos quais recomendamos, em especial, CHAGAS, Mário de Souza. (2006) Há uma gota de 
sangue em cada museu: a ótica museológica de Mário de Andrade. São Paulo: Argos.  
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fundado em 1937), o Museu de Arte de São Paulo (fundado em 1947) e o Museu de Arte 

Moderna (os de São Paulo e Rio de Janeiro são fundados em 1948) abriram portas para que 

em 1951 fosse realizada a 1ª Bienal Internacional de Arte de São Paulo, fazendo do Brasil o 

primeiro país a produzir grandes exposições de arte moderna fora do eixo Europa-EUA. A 

documentação museológica brasileira passa a atender novas demandas – a da história da 

arte – detendo-se fortemente nas questões descritivas e interpretativas da obra. Laudos de 

conservação e restauro passam a integrar os dossiês, assim como avaliações sobre sua 

autenticidade, valor de mercado e seguro.  

Ainda assim, de acordo com Sepúlveda, são poucos os estudos sobre os museus 

brasileiros no pós-guerra, sendo um dos poucos caminhos para aferição de suas ações a 

ativa participação do Brasil na fundação do ICOM9 (em 1946) e em seus comitês 

(Sepúlveda, 1989). A discussão museológica brasileira tem forte expressão a partir de 1950, 

principalmente no que tange à função social e educacional dos museus em países em 

desenvolvimento. A documentação, sob novas perspectivas, passa a ser instrumento 

fundamental do trabalho educacional, se relacionando mais intensamente com as áreas de 

comunicação e ação educativa. 

A partir da década de 1970, estabeleceram-se muitos desafios para os museus 

tradicionais, no Brasil e no mundo. Os museus de arte se depararam com a necessidade de 

desenvolver instrumentos de preservação para novas formas de expressão artística 

efêmeras, como performances e instalações, e também atender e registrar as novas 

demandas e produtos da arte-educação em museus. Os museus de ciência tiveram de 

ampliar e reconsiderar seus acervos, passando a desenvolver trabalhos que tivessem a 

preservação e comunicação de conceitos abstratos em nova perspectiva, instaurando assim 

uma nova relação entre seus objetos, a exposição, a documentação museológica e as 

ações educativas.  

Nos museus de história e nos museus temáticos, a discussão se voltou para a 

necessidade de crítica aos arquétipos cristalizados dentro de suas instituições - que partiam 

da história oficial ou da visão tradicional - requerendo muitas vezes da documentação 

museológica a produção de camadas metalingüísticas, nas quais ela se tornava ao mesmo 

tempo documento histórico e instrumento crítico museológico. Nos ecomuseus, o desafio 

estabelecido para a documentação é ainda maior: como registrar, controlar, pesquisar e 

estimular a ressignificação do patrimônio sendo o museu território? 

                                                           

9  O ICOM – Conselho Internacional de Museus – fundado em 1946, conta hoje com mais de 30 mil membros, 
em 137 países. O Brasil, que fundou o comitê nacional já em 1948, sempre teve participação bastante ativa nas 
discussões a respeito, principalmente, do papel transformador dos museus na sociedade. 
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Enfim, todas as instituições que investiram energia em ocupar um espaço 

conceitualmente coerente ao universo de discussões museológicas no Brasil e no mundo, 

de 1970 até hoje, se depararam com questões muitas vezes desconcertantes numa 

perspectiva dos processos museológicos e suas rotinas. O advento da informatização dos 

instrumentos de preservação e controle foi um avanço imensurável na democratização dos 

mesmos dentro da própria instituição. A partir do momento em que a documentação 

museológica pode ser consultada por diversas equipes, o grau de compreensão de seu 

papel e de colaboração entre as áreas representaram um grande avanço nas políticas 

internas. 

Infelizmente, podemos considerar que, ainda que digitalizada e frente a todos esses 

desafios, a documentação museológica se ocupa, na maioria dos museus, no entanto, de 

somente determinados tipos de informação concernentes ao objeto. 

Olhando de uma perspectiva técnica, citando a estrutura proposta por Peter van 

Mensch, podemos dizer que a documentação museológica e seus instrumentos dedicaram-

se historicamente ao registro de dois níveis de informação e controle do objeto: seus dados 

intrínsecos - material, técnica e morfologia; e seu significado principal – funcional e 

expressivo (Mensch, 1989, p. 54). 

No entanto, frente às necessidades impostas pela discussão da Ecomuseologia, 

Nova Museologia e Museologia Social, a documentação museológica nesses moldes tornou-

se obsoleta. 

Em definição estabelecida pelo CIDOC – Comitê de Documentação do ICOM - em 

2004 (com atualizações até 2007) a documentação museológica diz respeito aos seguintes 

aspectos: 

 

“Museum documentation is concerned with the development and use of 
information about the objects within a museum collection and the procedures which 
support the management of the collection. This information should be recorded in 
written or digital form in a museum documentation system and should be 
accessible to staff, researchers and the public. With effective documentation, a 
museum should be able to facilitate: 
•collection policies; 
•collection care and accountability; 
•collection access, interpretation and use; 
•collection research.”(CIDOC, 2007) 

 

Tal definição concentra grande parte do avanço feito desde a década de 1970 

frente ao lugar que a documentação museológica ocupava na museologia tradicional. No 

entanto, a documentação museológica nesse contexto é ainda pensada sob o prisma do 

museu- instituição, e não do sujeito que reitera ou não suas escolhas – o público. 
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Nessa perspectiva, a documentação museológica na sociomuseologia tem, então, 

tarefa mais ampla àquela atribuída na museologia tradicional. À sua função original e 

essencial – preservar – é adicionada a missão central de comunicar e oferecer novas 

possibilidades de interpretação e ressignificação dos objetos sob a batuta do usuário do 

acervo, em seus diferentes níveis. Judite Primo e Daniella Rebouças afirmam que  

 

“No momento em que se entende que o objecto no contexto museológico contém 
significados e informações passíveis de registro, logo a documentação 
museológica deixa de ser um fim em si mesma, passando a exercer um papel 
fundamental para as outras acções museológicas.” (Primo & Rebouças, 2009, 
p.12) 

 

A documentação na sociomuseologia tem o papel de registrar e também discutir as 

razões que levaram o objeto a semioforização, levantando todos os vernizes simbólicos e 

significados atribuídos a ele. Nesse contexto, são levadas em consideração sua 

materialidade, funcionalidade, seus usos e suas infinitas contextualizações e relações a 

serem estabelecidas.  

Então, retomando Mensch, a documentação na sociomuseologia traz outros níveis 

de informação ao centro da discussão: além dos dados intrínsecos, dos funcionais, 

expressivos, são centrais as relações propostas pelos significados simbólicos e metafísicos 

do objeto a ser preservado (Mensch, 1989, p. 54), ou seja todo o escopo da relação 

homem/objeto (Guarnieri, 1990, p. 10). 

A documentação museológica deve sempre oferecer novas pontas de icebergs a 

serem descobertos. Para tanto, uma das novas condições impostas pela sociomuseologia é 

sua acessibilidade. Se em um primeiro momento, a documentação museológica era 

pensada como instrumento de trabalho de pesquisadores e especialistas, com a 

sociomuseologia ela passa a ser elemento de comunicação fundamental a todos aqueles 

que escolheram preservar aquele objeto, reiterar ou questionar a importância de escolhas 

passadas. A documentação torna-se, essencialmente, um meio fundamental para a relação 

do homem com o objeto no cenário museal, seja ela de curiosidade, de identificação ou de 

negação. 

Além disso, a documentação museológica tem de ser considerada como processo 

em aberto, ao qual deve ser dedicada especial atenção, revisão, questionamento, concebida 

como processo educativo intra e extra-muros (Nascimento, 1998, p. 102). 
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1.3  Potencialidades dos Objetos Museológicos 

  

Os objetos museológicos foram alçados a tal status por aqueles que os 

selecionaram por diversas razões: em função de suas informações intrínsecas - como 

material, fatura ou desenho; ou de informações extrínsecas, de diversos níveis – função, 

uso, autoria, origem, procedência, simbologia, etc. Retomando Pomian, o objeto 

museológico é um semióforo, na medida em que perde sua utilidade primeira para 

representar algo dentro de um contexto específico (Pomian, 1984, p. 52).  

Como abordamos no capítulo anterior, a sociomuseologia amplia a noção 

tradicional de objeto museológico. Rosana Nascimento o define nesse contexto da seguinte 

maneira: 

 

“um meio que através da pesquisa, chega-se ao processo de produção de 
conhecimento, tendo como vetor a produção cultural do homem, que não é 
dissociado da rede de relações: sociais, políticas e econômicas na qual foi 
produzido, tendo um significado cultural de uso, função e movimento no passado e 
no presente. Ou seja, cuja historicidade do objeto museal representa um corte 
sincrônico, onde estão presentes as relações desiguais, diacrônicas, que se 
expressam na sua história, seja ele material e imaterial.” (Nascimento, 1998, p. 
40) 

 

Levando isso em consideração, quais seriam as potencialidades do objeto 

museológico? 

A primeira questão que podemos abordar é a particularidade de sua preservação e 

comunicação em comparação a outras instâncias, como arquivos e bibliotecas.  

Nossa proposta é sempre tomarmos como ponto de partida a perspectiva 

sociomuseológica, na qual as relações estabelecidas dentro do museu se dão entre o sujeito 

e ele mesmo, ou entre os sujeitos, tendo tanto os objetos quanto o próprio museu como 

vetores de mediação e produção de conhecimento a respeito do homem e suas relações.  

Sendo o objeto museológico um mediador, a ele podem ser atribuídos diversos 

papéis. As reflexões de Ulpiano Bezerra de Meneses a esse respeito nos deixam num 

terreno lucidamente pantanoso, no qual temos de sempre estar atentos à nossa função 

social enquanto profissionais da museologia no que tange o tratamento dos objetos. 

Meneses discorre sobre os riscos do trabalho com objetos em uma esfera 

institucionalizada como os museus tradicionais, que por muito tempo se consideraram 

neutros e responsáveis pela produção de verdades científicas.  O primeiro desafio para 

Meneses diz respeito a um papel estanque, numa classificação cristalizada, dos objetos no 

contexto museológico.   
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“(...) nisso tudo há confusão cuja raiz está na tentativa de classificar objetos 
conforme categorias apriorísticas estanques e unívocas de significação 
documental, fragmentando o conhecimento: objetos artísticos, objetos históricos, 
objetos tecnológicos, folclóricos, etc., como se as significações fossem geradas 
pelos próprios objetos e não pela sociedade” (Meneses, 1991, p. 8) 

 

Para ele, a partir do momento em que o objeto recebe o status de objeto 

museológico, as razões que o levaram à sua preservação não bastam para justificar sua 

existência nesse contexto. Essencialmente, seria essa a diferença do museu enquanto 

instância de preservação patrimonial em comparação a outros equipamentos. Arquivos e 

bibliotecas dedicam-se à preservação e comunicação de um aspecto fundamental do objeto 

– seja ele um documento ou um livro - seu conteúdo, em geral. Evidentemente, há uma 

preocupação com os suportes desse conteúdo, mas eles não são os vetores de produção 

de conhecimento nesses contextos.   

No entanto, no museu, o objeto preservado deve ser trabalhado em todas as suas 

acepções além da imediata, e as ações de preservação e comunicação são responsáveis 

por evitar a cristalização do mesmo em uma temporalidade só, seja ela a de sua 

musealização primeira ou a do tempo institucional dos recortes patrimoniais.  

Mas aprofundaremos a discussão, baseados em uma categorização proposta por 

Meneses dos maiores riscos no que tange o uso dos objetos museológicos.  

O primeiro deles seria a utilização do objeto como fetiche, no qual atribuições feitas 

pelas relações entre homens são apresentadas como se derivassem do objeto 

“naturalmente”. Essa relação espontaneísta com os objetos exime tanto o profissional da 

museologia quanto o sujeito que justifica a preservação dos mesmos numa esfera 

museológica – o público – de responsabilidades seletivas e interpretativas.  

 

“Daí a reificação dos objetos, sua coisificação, fetichização. Isto é, cria-se a ilusão 
de que eles é que se relacionam uns com os outros e exprimem conteúdos 
próprios e não os das sociedades e grupos cujas interrelações é que os 
produzem, mobilizam e lhes dão sentido – sempre em alteração constante” 
(Meneses, 1993, p. 212).  

 

O uso do objeto museológico enquanto metonímia – que representa a parte 

emblemática pelo todo – para Meneses também seria um grande risco. Na medida em que o 

objeto perde seu valor documental para materializar o típico e o estereótipo, ele se presta a 

instrumento forçoso de homogeneização de questões identitárias complexas e, por 

natureza, conflituosas.  

Já a utilização do objeto como metáfora na esfera museológica incorreria numa 

relação substitutiva de sentido que o reduziria à ilustração de problemas formulados 

independentemente deles. 
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Mas uma distorção especialmente arriscada para as instituições museológicas, para 

Meneses, é a da preservação e comunicação do objeto em um contexto superficial, em uma 

cenarização. Nesse caso, a dificuldade encontra-se no desenvolvimento de conceituação 

sólida do contexto, com um recorte claro e explícito comunicado, para que aí sim sirva de 

base para interpretações e reinterpretações. 

Em suma, a categorização dos riscos no tratamento institucionalizado dos objetos 

museológicos evidencia a preocupação de Meneses no que diz respeito à grande 

potencialidade dos mesmos nessa instância de preservação. Para ele, as possibilidades de 

transformação semântica do objeto como documento não podem ser congeladas em uma 

temporalidade ou contexto único. 

 

“No museu, o risco é que uma exposição, por exemplo, se transforme em 
apresentação de coisas, das quais se podem inferir paradigmas de valores para 
os comportamentos humanos e não na discussão de como os comportamentos 
humanos produzem e utilizam coisas com as quais eles próprios se explicam.” 
(Meneses, 1993, p. 212) 

 

Os objetos, como vetores de conhecimento, apontam para todos os lados, mas não 

autonomamente. A noção de direção, suas razões, o recorte e o contexto selecionado são 

dados por e para sujeitos que se relacionam com eles. Dentro da cadeia operatória 

museológica, o objeto nunca é preservado isoladamente de suas várias leituras e 

reinterpretações semânticas, dentro das temporalidades contextuais e institucionais. Nessa 

dinâmica reside a fundamental importância do profissional de museologia sob o prisma 

sociomuseológico. Ele é o responsável por trazer à tona nos discursos – sejam eles 

preservacionistas, de pesquisa ou comunicacionais – os partidos tomados e os recortes 

estabelecidos no trato dos objetos. 
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Capítulo 2 – Da vila à megalópole; da Igreja ao Mus eu 
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2.1  Percurso Histórico de São Paulo 10 

 

 

2.1.1 A Historiografia Paulistana 

 

 

São Paulo completa, em 2012, 458 anos, na data convencionada como seu 

nascimento - a da implantação do colégio dos jesuítas no Planalto de Piratininga, em 25 de 

janeiro de 1554. Ao longo de todos esses anos, foram calçados muitos caminhos para se 

trilhar a história da cidade. Nosso objetivo nesse capítulo é lançar um olhar histórico 

panorâmico por eles, para que situem nossas considerações posteriores a respeito dos 

objetos paulistas do século XVI e XVII – mais especificamente a pia de água benta da 

primeira igreja de São Paulo - abordando não só a trajetória sócio-econômica da cidade, 

mas também seus usos e costumes. 

A historiografia de São Paulo é balizada por publicações que até hoje norteiam os 

estudos sobre a cidade. A fim de organizar nossa fala, consideraremos quatro momentos 

distintos dessa produção que consideramos especialmente pertinentes a nosso recorte, 

sendo que o último refere-se às publicações realizadas entre a década de 1960 e os anos 

2000.  

Podemos considerar que o primeiro marco historiográfico localiza-se no século 

XVIII no auge das atividades auríferas das Minas Gerais, às vésperas do estabelecimento 

formal da Coroa portuguesa em São Paulo. A obra seminal da historiografia paulistana, de 

autoria de Pedro Taques, é escrita a partir de 1742 e originalmente composta por 10 

volumes, que levaram mais de 30 anos sendo produzidos (Taques, 1742/1980). A 

“Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica”11 dedica-se à genealogia das elites 

tradicionais, num esforço de cristalização de seu ‘status quo’ pelo registro de suas origens e 

presença nos primeiros séculos da vila. Essa primeira obra paulistana12 vem de encontro à 

necessidade de preservar as ‘verdadeiras’ famílias no centro das decisões frente à migração 

de pessoas de diversas outras localidades interessadas em chegar às Minas e as futuras 

intervenções da Coroa sob os auspícios pombalinos. 

                                                           

10 A cidade de São Paulo é hoje a mais populosa de todo o hemisfério sul, com quase 11 milhões de habitantes, 
alocados em uma área de 1.530 km2. Centro nevrálgico da economia brasileira, a cidade abriga 38% das 100 
maiores empresas privadas de capital nacional e 63% dos grupos internacionais instalados no país.  No entanto, 
ainda que seu PIB seja o 10º maior do mundo, São Paulo é profundamente marcada pela desigualdade social, 
com problemas básicos de saneamento, habitação, educação e saúde em suas zonas periféricas. 
11  Registros indicam que tal obra era composta por mais de 100 volumes, tendo somente 3 sobrevivido ao 
tempo. 
12 Há muitos relatos sobre São Paulo anteriores ao século XVIII, no entanto, a obra de Taques inaugura um olhar 
de um determinado segmento da cidade sobre si mesma. 
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Consideramos que o segundo grande momento da historiografia paulistana 

acontece a partir de 1913 com a profícua produção de Affonso d’ Escragnolle Taunay, 

considerado o primeiro grande historiador de São Paulo. Taunay - herdeiro de uma visão 

histórica que grassava via Institutos Históricos Geográficos desde o Império13– debruçou-se 

sobre as atas da Câmara de São Paulo, extensa e complexa documentação que trata de 

aspectos dos mais variados da vida na cidade. São de sua autoria mais de 40 publicações 

acerca da história de São Paulo e do Brasil, dentre elas “História das Bandeiras Paulistas”, 

“História da Cidade de São Paulo” e “História do Café no Brasil”.  Deter-nos-emos na figura 

de Taunay mais a frente, por ter sido ele o grande escultor dos arquétipos de São Paulo, 

tendo utilizado além de suas publicações, o Museu Paulista como cenário para a construção 

visual de um passado glorioso para aquela que era a então metrópole do café e dos 

negócios.    

Concomitante às pesquisas de Taunay, em 1928, Alcântara Machado lança uma 

publicação considerada uma das obras-primas da historiografia paulista. “Vida e Morte do 

Bandeirante”, produzida na esteira da construção histórica do orgulho paulista, e se destaca 

por abordar a vida cotidiana dos paulistas do XVII a partir de seus inventários e testamentos 

– inaugurando então uma nova safra de pesquisas tendo essa documentação como fonte.  

Podemos considerar como um terceiro momento da produção historiográfica de 

São Paulo as publicações feitas à época das comemorações IV Centenário da Cidade, em 

1954.  Datam dessa época a edição de muitos documentos nunca antes acessíveis ao 

grande público – como as cartas jesuítas – e reedições importantes como as dos trabalhos 

de Taunay nas primeiras décadas do século. O Instituto Histórico Geográfico de São Paulo 

publicou a época uma série de artigos sobre os mais variados aspectos de São Paulo, em 

releituras detalhadas das produções anteriores. No entanto, destacaremos aqui trabalhos 

que alargaram os horizontes interpretativos na historiografia paulistana, para além da 

efeméride de seus 400 anos.  

O primeiro trabalho fundamental para a trajetória documental da história de São 

Paulo nesse período foram os volumes de “Histórias e Tradições da Cidade de São Paulo”, 

organizados pelo jornalista e futuro diretor do Museu da Casa Brasileira, Ernani Silva Bruno, 

publicados em 1953. Retomando os caminhos abertos por Alcântara Machado, Ernani 

detém-se nos inventários e testamentos de São Paulo para dali arrolar os elementos da vida 
                                                           

13 Influência esta que foi evidente no Brasil, onde o imperador Dom Pedro II não apenas patrocinou, como 
participou pessoalmente das reuniões do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. A utilização de relatos 
quinhentistas como subsídios para a construção de uma identidade nacional também esteve presente na 
historiografia brasileira, fortemente influenciada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Lilia Moritz 
Schwarcz descreveu o papel fundamental exercido pelo IHGB de meados do século XIX até as primeiras 
décadas do século XX. Segundo a autora, dois marcos eram privilegiados: o descobrimento e a independência. 
O “nascimento da nação”, assim, era localizado em um período muito anterior à formação do Estado brasileiro, 
com o intuito de dar “foros de legitimidade”. (Moritz Schwarcz, 1989, p. 4 – 26). 
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material paulista e sua dinâmica intramuros, numa redação herdeira da tradição do 

sociólogo Gilberto Freyre, autor de “Casa Grande e Senzala”. 

A segunda obra fundamental desse período é o estudo produzido pelo historiador 

americano Richard Morse, “Formação Histórica de São Paulo”, na qual são analisadas as 

particularidades dos primórdios de São Paulo, o isolamento, a relação com a Coroa, o 

sucesso da cafeicultura, a indústria e a construção da metrópole. O terceiro trabalho dessa 

safra historiográfica, não menos importante, foi o livro de Sergio Buarque de Holanda, “Visão 

do Paraíso”. Sergio Buarque deu início às suas pesquisas sobre história do Brasil ainda na 

década de 1930, tendo lançado o clássico “Raízes do Brasil” em 1936. No entanto, “Visão 

do Paraíso”, de 1959, é produto de intensas pesquisas desenvolvidas pelo historiador nesse 

período – no qual, inclusive, sucedeu Affonso Taunay na direção do Museu Paulista. Nessa 

obra, Sergio Buarque inaugura na historiografia brasileira e paulistana a discussão sobre o 

imaginário do colonizador português e espanhol e seu reflexo nas práticas administrativas e 

costumes de seus colonizados. 

Com a abertura de um sem número de caminhos para a pesquisa a partir destas 

publicações, a historiografia paulistana se fragmentou a partir da década de 1960 em 

diversos vetores, nos quais podemos destacar a produção sobre a arquitetura e a arte em 

São Paulo14, a influência e participação das ordens religiosas na dinâmica da vila15, a 

influência da geografia no desenvolvimento da cidade16, as questões de gênero17.  

Em 2004, com a comemoração dos 450 anos da cidade, houve nova concentração 

de trabalhos e reedições sobre a história de São Paulo, incluindo a série de três vultosos 

volumes de artigos intitulada “História da Cidade de São Paulo”. Em 2009, outra iniciativa 

interessante abordando a história de São Paulo foi o projeto “Terra Paulista”, com conteúdo 

desenvolvido por Paulo César Garcez Marins, do Museu Paulista, para a Organização Não 

Governamental CENPEQ. Tendo como objetivo o registro e divulgação do processo de 

formação do Estado de São Paulo, o projeto coletou depoimentos e imagens, produzindo 

uma série de livros, uma exposição e material para professores, trabalhando com a noção 

de pertencimento e a valorização do patrimônio material e imaterial de São Paulo.  

                                                           

14 Dentre as quais está a vasta produção de autores como Carlos Lemos, Benedito Lima de Toledo, Aracy 
Amaral e, mais recentemente, Percival Tirapeli.  
15 Destacamos aqui a contribuição do padre jesuíta Serafim Leite, historiador oficial da Companhia de Jesus. 
Entre as décadas de 1930 e 1960, ele foi responsável por organizar quase a totalidade da correspondência 
inaciana sobre o Brasil, tendo publicado o premiado “História da Companhia de Jesus no Brasil”, em 10 volumes. 
16 O geógrafo Aziz Ab’Saber, responsável por inaugurar uma nova perspectiva acadêmica de estudos sobre o 
território, uniu questões como ecologia e patrimônio que marcaram fortemente a produção historiográfica sobre 
São Paulo. Seus diversos trabalhos sobre geomorfologia do sítio urbano de São Paulo e sobre a Serra do Mar 
são considerados referência internacional em geografia humana. 
17 A historiadora Maria Odila Leite da Silva Dias trouxe as questões de gênero para a discussão historiográfica 
sobre São Paulo, inaugurando uma profícua linha de pesquisa a tal respeito, ainda em plena atividade na 
Universidade de São Paulo e na Pontíficia Universidade de São Paulo. 
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No panorama que delinearemos abaixo, usaremos como base as obras 

supracitadas, nos apegando, no entanto, aos marcos tradicionais da história de São Paulo 

no período compreendido entre a provável época de produção da pia- o século XVI - e sua 

musealização efetiva – na década de 1920. Os marcos são os seguintes: a fundação, o 

período dos chamados bandeirantes, a expansão dos paulistas para o interior de Minas 

Gerais e Goiás, a presença da Coroa Portuguesa na era pombalina em São Paulo, o café, a 

formação das elites, e a consolidação de uma identidade paulista ligada a esta última. Ainda 

que implodidos pela historiografia mais recente, tais marcos referenciais nos auxiliarão na 

discussão do papel ocupado pela pia de água benta oriunda da primeira igreja de São Paulo 

na construção do discurso do Museu Paulista de Affonso de Taunay até os dias de hoje. 

 

 

Figura 1 –  Blaev I.F., Johann (16?). Imagem Nova e Precisa do Brasil Inteiro. Acervo Digital da Biblioteca 
Nacional do Brasil. 

 

 

2.1.2  O Peabiru, Martim Afonso e a Fundação de São  Vicente  

 

 

A Coroa Portuguesa considerou o Brasil sua possessão após a viagem de Pedro 

Álvares Cabral à América, que aportou na Bahia em 22 de abril de 1500. Aparentemente 
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bem recebido pela população indígena que ali habitava, o explorador pode levar à Europa 

mostras da fauna e da potencialidade exploratória imediata ali encontrada – o pau-brasil.  

Ainda nas primeiras décadas do século XVI, relatos de viajantes sobre o Brasil 

chegavam à Metrópole, anunciando uma terra cheia de ouro ao lado espanhol do Tratado de 

Tordesilhas. Uma série de relatos a respeito de um caminho mais ao sul do Brasil, que 

ligava as terras portuguesas ao reino do ouro, levaram Portugal a organizar uma expedição 

de reconhecimento, capitaneada por Martim Afonso de Souza, em 1532. 

Aportando em São Vicente, no que seria o litoral paulista, Martim Afonso foi 

ciceroneado por João Ramalho – português degredado que, de acordo com diversos relatos, 

ali chegara por volta de 1503.  Líder daquele território, João Ramalho havia se casado com 

a filha do cacique indígena Tibiriçá, chefe dos tupiniquim da região. Sua prole havia dado 

origem a um pequeno povoado mestiço de hábitos indígenas – Santo André da Borda do 

Campo - que se aproveitava das rixas entre tribos diferentes para alimentar um incipiente 

mercado de escravos para as regiões mais ao Norte do Brasil.  

Martim Afonso foi levado por Ramalho e Tibiriçá a conhecer as terras do litoral e as 

terras do planalto da região. Após percorrer a pé a íngreme serra pela primeira parte do 

Peabiru – a antiquíssima trilha indígena que comunicava o litoral com o interior do território 

português até o Rio da Prata – e avaliar o potencial do território, o capitão-mor elevou o 

povoado do litoral, São Vicente, à vila, para marcar assim, o controle português sobre 

aqueles caminhos estratégicos.  

Mas não só à Coroa Portuguesa interessavam os caminhos paulistas.  

Em 1546, Santo Inácio de Loyola recebeu autorização do rei de Portugal para dar 

início à sua empreitada junto ao gentio das terras recém-descobertas ou conquistadas, 

preparando seus irmãos para missões catequéticas na China, Índia e América. Em 1549, o 

Pe. Manoel da Nóbrega foi enviado à Bahia com o objetivo de sondar na Colônia o lugar 

mais adequado para criação de núcleo evangelizador jesuítico, de preferência mais distante 

dos olhos da Coroa para que agissem sem interferência – ainda que servindo a ela na 

ocupação do território18.  

Tendo notícias de tribos indígenas pacíficas mais ao sul - em especial os carijó, 

habitantes do lado espanhol do Tratado de Tordesilhas -  Nóbrega desceu a costa brasileira 

em visita à São Vicente em 1553, sendo recebido pelo jesuíta Leonardo Nunes e pelo 

cacique Tibiriçá - que lhe apresentaram não só a região de São Vicente, mas o Planalto de 

Piratininga, acima de Santo André da Borda do Campo. Ainda que encantado com a região, 

o Pe. Nóbrega previu dificuldades de abastecimento para seu projeto de colégio de meninos 

                                                           

18 Em correspondência a seus superiores, Nóbrega escreve “Essa terra é nossa empresa”, evidenciando a 
parceria entre Companhia de Jesus e Coroa para fixação na Colônia. 
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e, principalmente, desgostou-se dos hábitos de João Ramalho e seus filhos, antevendo 

conflitos com os propósitos jesuíticos na região, conforme relata José de Anchieta: 

 

“Para sustento destes meninos [do Colégio de São Vicente], a farinha de pau era 
trazida do interior, da distância de 30 milhas. Como era muito trabalhoso e difícil 
por causa da grande aspereza do caminho, ao nosso Padre [Nóbrega] pareceu 
melhor no Senhor mudarmos-nos para esta povoação de índios, que se chama 
Piratininga. Isto por muitas razões: primeiro, por causa dos mantimentos; depois, 
porque se fazia nos portugueses menos fruto do que se devia, ainda que logo ao 
princípio o trato do padre lhes trouxe a maior vantagem [...]; e especialmente 
porque se abriu por aqui a entrada para inúmeras nações, sujeitas ao jugo da 
razão. Por isso, alguns dos irmãos mandados para esta aldeia no ano do Senhor 
de 1554, chegamos a ela a 25 de janeiro e celebramos a primeira missa numa 
casa pobrezinha e muito pequena no dia da conversão de S. Paulo, e por isso 
dedicamos ao mesmo nome esta Casa.” (Anchieta, 1554/1984, p. 70)  

 

Mesmo com vizinhos inoportunos, Nóbrega, então, escolheu o planalto de 

Piratininga como o lugar ideal para o início do grande projeto evangelizador da Companhia 

de Jesus no Brasil, que visava a conversão dos indígenas e a construção de uma 

comunidade ideal. 

 

 

2.1.3 A Fundação da Vila de São Paulo de Piratining a 

 

 

A vila de São Paulo de Piratininga foi oficialmente fundada em 25 de janeiro de 

1554, com a celebração de uma missa dentro de modesta cabana de madeira e palha. Tal 

abrigo media 10 por 14 passos craveiros – que equivaleriam hoje a 90 metros quadrados – e 

serviu por dois anos de igreja, casa e colégio.  

O mentor da fundação, Pe. Manoel da Nóbrega, não esteve presente, mas à missa 

compareceram além de missionários da Companhia de Jesus recém chegados de Portugal, 

seus aliados indígenas – a quem aquela associação não prenunciava ainda o extermínio de 

sua cultura no planalto que sediou a futura cidade. 

 A celebração da missa no dia de São Paulo – o apóstolo da conversão – marcava 

simbolicamente o desejo jesuíta de adentrar o território brasileiro rumo a construção de um 

‘paraíso terrestre’ particular, habitado pelo gentio convertido a viver em pura harmonia cristã.  

A fundação da primeira vila jesuítica no sertão do Brasil marca a abertura do 

caminho de sua própria sobrevivência: para os jesuítas, ela era porta para a conversão dos 
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carijó, a quem atribuíam docilidade19 e melhor futuro no processo catequético; para os 

colonos e paulistas que ali habitariam, a subsistência nos próximos duzentos anos por meio 

do apresamento das populações indígenas mata adentro.  

Como dito anteriormente, o Planalto de Piratininga era estrategicamente bem 

localizado tanto para os fins da Coroa quanto para os da Companhia de Jesus. No entanto, 

o fator geográfico que mais marcou a trajetória da vila e cidade de São Paulo foi o fato de 

estar ”serra acima”, ou seja, protegido pela Serra do Mar – apelidada de “a muralha”.  

 

 
Figura 2 -  Charles, Étienne P. M. (18?) Serra do Mar. Acervo Digital da Biblioteca Nacional do Brasil. 

 

 

Os relatos a respeito da dificuldade da chegada ao Planalto são muitos. A subida 

da serra até o advento da estrada de ferro no século XIX era tão tortuosa que somente 

                                                           

19 Os carijó, ou guarani, diferentemente das tribos de origem tupi que habitavam quase toda a costa brasileira, 
não praticavam a antropofagia. Daí a mítica jesuítica a respeito da sua potencialidade na conversão. O padre 
jesuíta Antonio Ruiz de Montoya, evangelizador da região do Guaíra, principal opositor dos bandeirantes, 
descreve os guarani: “Al salir de aqueste pueblo israelítico, imitador de Jacob, huyendo del pueblo bárbaro, 
sentados à orillas de aquel río, haciendo tierna mención de sus trabajos, el afán y pobreza en que se veían 
ahuyentados de sus mismas tierras, de aquellos mismos que si usaran de razón debían ampararlos; hacían 
tierna memoria de sus casas, y principalmente de la de Dios, adonde fue de ellos por muchos años adorado y 
humildemente servido y recibido en sus almas en el vivífico Sacramento. Llevaban arpas y instrumentos músicos, 
con que en su patria daban música à Dios en sus festividades, y entre motetes suaves creía su devoción, 
juzgando por muy breve La asistencia larga que hacían en el templo, al son de aquellos acordados instrumentos 
ya sin cuerdas y deshechos. No sirviéndoles ya más que para una triste memoria, los dejaran perdidos entre las 
peñas de aquel áspero camino. En ocho días dimos fin a nuestro viaje por tierra saliendo al mismo río, pero ya 
más benigno y navegable. Juzgamos ser el fin de nuestro afán, por prometernos allí la esperanza embarcaciones 
y  algún refresco de comida, à que los Padres que bien lejos de allí tenían reducciones hubieran acudido si el 
aviso de nuestra peregrinación no hubiera llegado tarde, pero fue principio este de otro trabajo grande”. 
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mulas – por sua resistência – estavam aptas a fazê-la. No século XVI, com a ausência de 

animais de carga no sudeste da Colônia, a subida era feita a pé, com os pertences 

carregados por indígenas, em trechos tão verticalizados que era preciso agarrar-se às 

raízes para não cair. Em relato escrito entre 1583 e 1601, o padre Fernão Cardim relata as 

dificuldades de chegar Serra Acima: 

 

“Van Allá [a Piratininga] por unas sierras tan altas que difficultosamente pudeme 
subir ningunos animales y los hombres suben com trabajo y a vezes a gatas por 
no despeñarse y por ser El camiño tan malo y tener tan ruin serventia, padescen 
los moradores y los nuestros gran trabajo (Cardim,1963)”20  
 

 

Alguns anos depois, o Padre Simão de Vasconcelos também narra o périplo para 

chegar à Piratininga: 

 

“A própria aspereza das serras faz mais aprazível a benignidade dos campos (...). 
O mais espaço não é caminhar, é trepar de pés e mãos, aferrados às raízes das 
árvores e por entre quebradas tais, e tais despenhadeiros, que confesso de mim 
que a primeira vez que passei por aqui, me tremeram as carnes, olhando para 
baixo. A profundeza dos vales é espantosa; a diversidade dos montes uns sobre 
os outros, parece tirar a esperança de chegar ao fim; (...) Verdade é, que 
recompensava eu o trabalho desta subida de quando em quando; porque 
assentado sobre um daqueles penedos, donde via o mais alto cume, lançando os 
olhos para baixo, me parecia que olhava o céu da lua, e que via todo o globo da 
terra posto debaixo de meus pés (...) (Vasconcelos, 16? /1977) 21 

 

As dificuldades da subida, no entanto, eram compensadas pela beleza do território 

e pelo clima agradável, muito mais frio e chuvoso do que a escaldante costa brasileira já 

ocupada pelos portugueses desde 1500, tendo esse aspecto sido apontado por Nóbrega 

quando da escolha do local para sua missão e reiterado por Anchieta:   

 

“Mas em Piratininga - que fica no interior a trinta milhas daqui, engalanada de 
campos espaços e abertos, (...) de tal modo se houve a natureza que quando o 
dia é mais abrasador com o ardor do sol (cuja maior força é de novembro a março) 
vem a chuva lhe trazer refrigério (...). Em nenhum tempo do ano param as chuvas 
e, de quatro em quatro, três em três ou até de dois em dois dias, se alterna a 
chuva com o sol. (...) Nas matas da região onde já por muitas vezes se acharam 
índios mortos de frio e assim acontecia muitas vezes, ao menos aos princípios, a 
maior parte da noite não poder [os padres] dormir de frio por falta de roupa e fogo, 
porque nem calça nem sapatos havia, e assim andavam as pernas queimadas das 
geadas e chuvas mui grossas e contínuas, e com isto grandes enchentes de rios 
(Anchieta, 1560/ 1984)“ 

                                                           

20 “Vão ali (a Piratininga) por umas serras tão altas que dificultosamente podem subir alguns animais e os 
homens sobem com trabalho e às vezes de gatinhas para não despencar por ser o caminho tão ruim e ter tão 
ruim serventia, padecem os moradores o os nossos de grande trabalho”. 
21 Vasconcelos, Simão de. Crônica da Companhia de Jesus in Prezia, Benedito. (2000). Os indígenas do planalto 
paulista nas crônicas quinhentistas e seiscentistas. São Paulo: Humanitas/FFLCH/USP, pág. 124,  
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Não só por sua altitude ou clima o planalto de Piratininga era um local privilegiado: 

além de ser difícil alcançá-lo a partir da costa e de oferecer uma visão privilegiada de quem 

ia e vinha em função de sua altitude, ele estava cercado pelos rios Tamanduateí e 

Anhangabaú - que em determinadas épocas do ano transbordavam de tal maneira que 

cobriam os barrancos de peixes e deixavam intransitáveis os caminhos.  

Toda essa dificuldade de se chegar à Piratininga ofereceu à vila que ali nasceu por 

séculos um sério grau de isolamento, que propiciou relativa autonomia no que tange aos 

ditames da Coroa ou da própria Companhia de Jesus, fortalecendo a letra dos usos e 

costumes até o século XVIII. 

Tal isolamento foi celebrado por muitos anos pela historiografia paulista - de 

Taques e Taunay - como o ambiente em que se forjou a dita superioridade do paulista, no 

que tange à independência política e força de trabalho.  

Nos primeiros anos após sua fundação, a vida de São Paulo girou em torno do 

Colégio de São Paulo e suas atividades catequéticas. No entanto, em 1560, o tênue fio que 

mantinha sob controle as relações dos filhos de João Ramalho com os indígenas da região 

rompeu-se. Por medida de segurança, os habitantes de Santo André da Borda do Campo se 

mudaram para o planalto. São Paulo de Piratininga, elevada à vila, sobreviveu, então, em 

1562, a um forte ataque indígena, graças à sua privilegiada conjuntura estratégica, ao 

cacique Tibiriçá e seus aliados no Planalto22. 

 Mas afinal, do que viveram os habitantes do Planalto no século XVI? A resposta é 

simples: de suas relações com os indígenas. Podemos considerar que o ‘know how’ do 

apresamento indígena migrou para Piratininga junto com os habitantes de Santo André da 

Borda do Campo. Mas a vila de São Paulo de Piratininga não havia deixado de ser um 

território jesuítico, onde os indígenas eram considerados “folhas em branco”, cuja salvação 

dependia do abandono de seus hábitos pagãos. O conflito entre jesuítas e paulistas 

estabelece-se desde então, vindo a se agravar ao longo do próximo século.   

Até 1580, os habitantes da vila situada à ‘boca do sertão’ ignoravam a proibição de 

adentrar em território espanhol. Os paulistas mantiveram contato esporádico com a região 

por meio do Peabiru ao longo de toda sua história, e, no século XVI apresaram em primitivas 

expedições alguma mão de obra indígena escrava – encaminhada de São Vicente para o 

Rio de Janeiro para distribuição no litoral nordeste do território brasileiro.  

 

 

                                                           

22 Além do ataque de 1562, outro episódio ocorrido no mesmo ano foi marcante no que diz respeito à resistência 
indígena à colonização portuguesa:  a revolta dos indígenas da aldeia de Pinheiros, que, revoltados, destruíram 
a capela e a imagem de Nossa Senhora usadas pelos jesuítas.  
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2.1.4  As Bandeiras 

 

 

Toda a vida de São Paulo de Piratininga organizou-se ao longo dos séculos XVI e 

XVII em torno da disponibilidade de indígenas – seja para o tráfico, para o trabalho nas 

propriedades rurais urbanas dos paulistas ou para a catequese. Com o crescimento da vila e 

a dizimação dos indígenas das proximidades do Planalto – por doenças, pela escravidão ou 

pelo recrutamento em aldeamentos para o trabalho catequético – os habitantes de São 

Paulo passaram a percorrer maiores distâncias à caça de seu sustento.  

As bandeiras, como ficaram conhecidas tais expedições para apresamento de 

indígenas, eram organizadas, em geral como uma empreitada privada e coletiva, 

capitaneada por um colono abastado, com uma gestão quase familiar. O ‘dono’ da bandeira 

convidava seus parentes, vizinhos e a população em geral, nomeando dentre eles 

subcomandantes, que tinham poder de vida e morte sobre a expedição como um todo.  

Aos participantes da bandeira cabia levar mantimentos (farinha de mandioca, milho 

e barras de marmelada), munição (espadas e, mais raramente, arcabuzes e pólvora), 

correntes, algemas e ‘índios mansos’. Em expedições mais longas, era comum que 

plantassem milho nos pontos de parada para terem alimento na volta a casa.  

Em geral, os bandeirantes – paulistas filhos dos primeiros portugueses com as 

índias do Planalto – caminhavam a pé, descalços, vestidos com camisa, ceroulas e chapéu. 

Suas origens indígenas ficavam explícitas na marcha silenciosa para ataques surpresa e 

nos hábitos de comer e dormir – redes e esteiras eram armadas ao fim do dia. 

As bandeiras, que em geral não eram muito grandes e contavam com participação 

de dez a vinte ‘brancos’ 23 e cinqüenta a oitenta índios mansos, duravam de meses até anos 

sertão adentro. Elas foram responsáveis pela abertura de caminhos de São Paulo até o que 

são hoje os estados do Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso, Santa Catarina e Goiás, e pela 

fundação de inúmeros pontos avançados – que se tornariam vilas.  

Pela documentação não é possível mensurar o alcance e a produtividade das 

bandeiras – por serem uma atividade ilegal, não eram oficiadas nos registros que 

sobreviveram ao tempo.  

Em função dessa atividade, a vila de São Paulo de Piratininga foi até o século XVIII 

um lugar de passagem, habitado por mulheres, crianças e velhos. Os colonos mais 

abastados, quando não estavam no sertão, dedicavam-se às suas atividades em chácaras 

                                                           

23 Levando em consideração que pouquíssimos paulistas eram filhos de mães portuguesas. 
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próximas a São Paulo, retornando à vila somente em dias religiosos ou de participação 

política na Câmara. 

Todos os edifícios da vila, até o século XIX, eram construídos em taipa-de-pilão – 

técnica construtiva introduzida em São Paulo pelo padre jesuíta Afonso Brás, logo quando 

da fundação do Colégio. A taipa paulista era composta de barro, ramagens e sangue de boi 

– gado europeu que se adaptou bem aos ares mais temperados dessa região.  

Com a ausência quase total de colonos do sexo masculino – exceto poucos que se 

dedicavam a ofícios mecânicos e a um precário comércio interno – a vida da vila continuava 

concentrando-se nas atividades das ordens religiosas que lá haviam se estabelecido. Outras 

ordens religiosas como a do Carmo e de São Bento, subiram a serra para salvação das 

almas ainda no século XVI. Os jesuítas, no entanto, mantiveram ao longo dos séculos XVI e 

XVII grande parte do controle da vila, sendo bastante ativos em sua discordância no que 

tange ao apresamento indígena, protagonizando com os “homens bons” da vila o conflito 

que veio a marcar a São Paulo seiscentista. 

A São Paulo jesuítica do fim do século XVI e século XVII era composta, além do 

núcleo piratiningano, de diversos aldeamentos que distavam até 100 km do Colégio, como 

Pinheiros, São Miguel, Carapicuíba, Embu e Maniçoba. Os aldeamentos surgiram na 

tentativa de apartar os indígenas convertidos do convívio com os paulistas e fazê-los 

trabalhar, pela conversão, dentro do espírito da Companhia de Jesus. 

Os aldeamentos tinham estrutura parecida com algumas aldeias de índios tupi, com 

grandes casas comunitárias. Neles se reuniam até 5.000 indígenas de tribos diferentes, 

separados pelo sexo, que recebiam o mesmo tratamento: o batismo, aulas de catecismo, 

latim, música e o trabalho nas lavouras.  

O sistema de aldeamentos pode ser considerado uma das principais razões do 

extermínio dos indígenas em São Paulo e arredores. O confinamento dessas populações 

em um espaço comum favoreceu a contaminação em massa por doenças fatais para os 

indígenas como a gripe. 

Outra dificuldade enfrentada pelos jesuítas eram as ancestrais inimizades entre 

tribos diferentes, que muitas vezes resultavam em revoltas sangrentas dentro dos 

aldeamentos e fugas em massa. Mas, acima de tudo, os maiores inimigos do sistema de 

aldeamento eram os paulistas da vila, que assediavam os aldeados para serem servos 

domésticos – por serem ‘dóceis’ e terem aprendido e praticado diversos serviços para os 

padres. 

O total domínio dos padres da Companhia de Jesus sobre os indígenas nesse 

sistema – que trabalhavam nas grandes propriedades da Ordem – somado à ausência de 
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mão-de-obra indígena na região tornou-se os principais motivos de tensão entre padres e 

‘homens bons’ de São Paulo de Piratininga.  

A questão da liberdade indígena, sob esse prisma, passa a ser o cerne das 

discussões formais entre a Companhia de Jesus, a Câmara de São Paulo, a Coroa e o Papa 

no século XVII. Para os jesuítas, os indígenas aldeados, ainda que trabalhassem sem 

remuneração, eram livres, diferentemente dos escravizados e comercializados pelos 

paulistas: 

 
“A liberdade do índio é, pois, compreendida como liberdade que melhor pode 
servir à estratégia global da colonização do que sua própria escravização: índio 
livre sim, mas aldeado e pronto para servir tanto nas tarefas militares de defesa 
quanto na prestação de serviço” (Beozo, 1983, p.24).   

  

Logo nas primeiras décadas do século XVII, tendo como argumento a escassez de 

escravos indígenas em função da política de aldeamentos, os bandeirantes realizaram 

sucessivos ataques às reduções jesuíticas na área do Guaíra, no limite sul do que havia 

sido antes território espanhol – então unido a Portugal. As reduções jesuíticas foram 

consideradas o modelo catequético mais bem sucedido e bem desenvolvido, sendo 

realizadas com os famosos carijó (guaranis), em território espanhol.  

Após esses sangrentos ataques, que chegavam a levar 15.000 mil indígenas 

escravizados do Guaíra a São Vicente, os missionários responsáveis pelas reduções e os 

padres de São Paulo de Piratininga dão início a uma campanha epistolar junto a Roma e a 

Coroa Portuguesa contra o apresamento indígena.  

Ainda que a questão legal da proteção dos indígenas pelos jesuítas tenha início em 

1596, com a promulgação de lei pela Coroa, é em 1640 que o conflito entre paulistas e 

jesuítas eclode, surtindo grande impacto na vida da vila de Piratininga.  

O papa Urbano VIII, pressionado pelos missionários, proclama em 1639 a bula que 

reafirma assertivamente a liberdade dos indígenas: 

 

“...e satisfazendo que daqui por diante não ouzem ou presumaõ cativar os 
sobreditos Indios, vendellos, compralos, trocalos, dalos, apartalos de suas 
molheres e filhos, privalos de seus bens e fazenda, levalos e mandalos para 
outros lugares, privalos de qualquer modo da liberdade, rethelos na servidaõ e dar 
a quem isto fizer, conselho, ajuda, favor, e obra com qualquer pretexto e colar ou 
pregar, ou ensinar, que seja isso licito ou cooperar no sobreditto declarando que 
quaisquer contradittores e Rebeldes e que no sobredito vos não obedecerem, 
incorrerão na sobredita excomunhão, e tambem impedindo por outras censuras e 
penas ecclesiasticas e outros opportunos remedios de Direito e feito sem 
appelaçaõ...(Leite, 1950, p. 570)24 

 

                                                           

24 Breve do Papa Urbano VIII, Commissum Nobis, de 22 de Abril de 1639, sobre a Liberdade dos Índios da 
América in Leite, 1950. 



Marília Bonas Conte 

A(s) vida(s) da pia de água benta da primeira igreja de São Paulo no Museu Paulista da USP 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Departamento de Museologia da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas 

40

A bula papal chegou ao Brasil pelas mãos de um encarregado de Roma, e foi 

entregue ao administrador do Rio de Janeiro – que a encaminha para a capitania de São 

Vicente, serra abaixo, onde foi publicada em meio à grande tumulto, conforme narração do 

Pe. Jacinto Carvalhais: 

 
“Irmãos, consolemo-nos se aqui nos matarem, porque nos matam por 
obedecermos ao Papa e por pregadores da fé católica’. Assim diante do 
Santíssimo Sacramento estivemos quási duas horas, eles sempre gritando e 
tangendo a campainha. E vendo que não queríamos abrir, começaram a dar 
pancadas na porta para a quebrar. Vendo nós seu atrevimento, me fui com o 
Santíssimo Sacramento, com velas acesas, a uma janela do côro, que ficava no 
alto, saí com a custódia e alenvantei na mão o Santíssimo Sacramento. 
Ajoelharam-se com grande grita: fora Padres, mata Padres. Enfim, eu levantei a 
voz e lhes disse: ‘- Povo ingrato às mercês, que Deus vos tem feito, que 
determinais? Não bastam os pecados em que há tantos anos estais atolados, 
senão que de novo ides entrando na heresia? Já não quereis obedecer ao Papa? 
Já apelais de suas excomunhões desta sorte? Que mais se faz em Inglaterra? Isto 
é Cristandade? Se nos lançardes fora de vosso povo, e desta vila, sacudiremos os 
sapatos; e se nos matardes, aqui estamos todos oferecidos a dar a vida por 
obedecer ao Papa e por pregarmos a fé de Cristo” (Leite, 1950,p. 417) 

 

Em São Paulo de Piratininga, a proclamação da bula resulta na imediata expulsão 

dos jesuítas da vila e aldeamentos, de maneira violenta e oficial, chancelada pela Câmara 

de São Paulo.  

Em documento de 1640, intitulado a “Expulsão dos jesuítas e causas que tiveram 

para ella os paulista desde o anno de 1611 até o de 1640, em que os lançaram para fora de 

toda a capitania de S. Paulo e S. Vicente”, os paulistas argumentam que a Companhia de 

Jesus, desde 1612, induzia os indígenas a acreditarem que os padres e o papa eram 

autoridade maior que o rei de Portugal, ameaçando os habitantes do Planalto: 

 
“Em esta Villa de S. Paulo em os 10 dias do mez de Junho do anno de 1612 se 
ajuntaram os officiaes da Câmara....dizendo: ...Que sendo as Aldêas desta 
Capitania sempre sujeitas aos Capitães e Justiça desta dicta Capitania agora se 
introduzia pelo dito Gentio hum rumor dizendo: Que não conheciam senão os 
padres por seus superiores, e os ditos padres dizendo publicamente: Que as ditas 
Aldeãs eram suas, porque eram Senhores no temporal e espiritual, e que só o 
Papa era a sua cabeça.” (Leite, 1950, p.502).  
 
 

E argumentando que a aplicação da bula papal pelos jesuítas implicaria em 

grandes tormentos para os paulistas e feriria a autoridade da Coroa, proclamam a sentença: 

 

“O que tudo bem considerado para mais segurança, e defença destas capitanias, 
e quietação dos Vassallos de Sua Magestade, o serviço do dito Senhor se 
ordemnou, e assentou a que pela mais licita, honesta, e moderada ordem, que se 
poder alcançar, se botem todos os Reverendos Padres da Companhia, que nesta 
capitania assistem, fora della com protestação de nunca mais os admitir nella, por 
ser assim Serviço a Deus, e a Sua Magestade, e bem comum, e quietação destas 
capitanias, e povos” (Leite, 1950, p. 503) 
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Os jesuítas de São Paulo e Santos fogem, então, em 1640, para o Rio de Janeiro, 

sem levar nenhum bem, tendo suas casas e aldeamentos depredados pela população – que 

assume seu controle até o retorno dos mesmos 13 anos depois. Os indígenas sob a tutela 

da Companhia de Jesus são repartidos entre as famílias paulistas, para trabalho em suas 

casas e lavouras. 

O retorno dos jesuítas a São Paulo só se dá em 1653, com a estreita condição de 

que não atuassem nas questões econômicas e políticas da vila. A volta dos padres coincide 

com a renovação dos interesses da recém restaurada Coroa Portuguesa nessa região, 

antevendo na abertura dos caminhos pelos paulistas o meio para se reestruturar 

economicamente. O ânimo renovado atendia pelas notícias de que havia nas cercanias de 

São Paulo de Piratininga jazidas de ouro não exploradas, intocadas em nome da autonomia 

paulista. 

  

 

2.1.5  Os Bandeirantes e a Descoberta das Minas Ger ais 

 

 

“Primeiramente nossas tropas com que imos à conquista do gentio brabo desse 
vastísimo sertão, não há de gente matriculada nos livros de V. Magde nem 
obrigada por soldo, nem por mão de munição; são umas agregações que fazemos 
alguns de nós, entrando cada um com os servos de armas que tem e juntos imos 
ao sertão desse continente não a cativar (como alguns hipocondríacos pretendem 
fazer crê a V. Magde) senão adquirir o Tapiua gentio brabo e comedor de carne 
humana para o reduzir ao conhecimento da urbana humanidade, a humana 
sociedade à associação racional trato, para por esse meio chegarem a aquela luz 
de Deus e dos mistérios da fé católica que lhes basta para sua salvação [...]” 
(Mesgravis, 2004, p. 121)25 

 

Como demonstra Domingos Jorge Velho em carta de 1694 endereçada ao rei, o 

interesse central dos bandeirantes sempre foi a caça de indígenas. Ainda que houvesse 

uma intenção de descoberta de ouro e metais preciosos e o apresamento fosse uma 

atividade precária, ele apresentava algumas vantagens frente à primeira opção: por ser 

pouco lucrativo, ainda que ilegal, contava com o desinteresse da Coroa – que pouco se 

imiscuía nos negócios paulistas.  

No entanto, em fins do século XVII, notícias de descobertas por paulistas de jazidas 

de ouro na região que viria a ser Minas Gerais chegaram a Portugal, que à busca de novos 

                                                           

25 A carta do bandeirante Domingos Jorge Velho, datada de 15 de julho de 1694, é o único documento existente 
no qual um bandeirante admite, descreve e defende as suas atividades de apresamento, usando como 
argumentos a pacificação e o uso da mão-de-obra indígena. 
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caminhos para sua reestruturação econômica imediatamente voltou suas atenções para 

aquela região da Colônia.  

Com a possibilidade de um crescimento nunca dantes pensado à região e a 

ameaça a autonomia nas suas decisões políticas, o que sucedeu à descoberta das minas foi 

uma verdadeira corrida do ouro para os paulistas, conforme narração do jesuíta André João 

Antonil, Provincial do Brasil, em 1710: 

 
“A sede insaciável do ouro estimulou a tantos a deixarem suas terras e a 
meteram-se por caminhos tão ásperos como são os das minas, que 
dificultosamente se poderá dar conta do número das pessoas que atualmente lá 
estão. Contudo, os que assistiram nelas nestes últimos anos por largo tempo, e as 
correram todas, dizem que mais de trinta mil almas se ocuparam, umas em catar, 
e outras em mandar catar nos ribeiros do ouro, e outras em negociar, vendendo e 
comprando o se há mister não só para vida, mas para o regalo, mais que nos 
portos do mar. Cada não, vêm nas frotas quantidade de portugueses e de 
estrangeiros para passaram às minas. Das cidades, vilas, recôncavos e sertões do 
Brasil, vão brancos, pardos e pretos, e muitos índios, de que os paulistas se 
servem. A mistura é de toda a condição de pessoas: homens e mulheres, moços e 
velhos, pobres e ricos, nobres e plebeus, seculares e clérigos e religiosos de 
diversos institutos, muitos dos quais não têm no Brasil convento nem casa.” 
(Antonil, 2007,p. 226) 

 

Os paulistas responsáveis pela descoberta fincaram pé na região e passaram a 

exigir exclusividade e total controle na extração do minério. Habitantes de outras regiões do 

Brasil, que tinham relações mais próximas com a Coroa, passaram a disputar com os 

paulistas esse espaço, o que resultou numa contenda conhecida como a ‘Guerra dos 

Emboabas’.  ‘Emboaba’ foi o apelido dado pelos paulistas a todos aqueles que viessem de 

outras regiões, aliados e simpatizantes aos portugueses. 

No entanto, tomando a descoberta das minas como sua tábua de salvação, a Coroa 

Portuguesa estabelece um plano de intervenção ao longo de todo o século XVIII, dando por 

encerrada a aventura mineira dos paulistas, integrando definitivamente as descobertas aos 

planos de Lisboa, sob forte controle, como manifesta o Conselho Ultramarino, ainda em 

1693:  

 

“Que perdida a esperança de achar minas em nossa conquista, parecera bem 
fazer caminho pela nova colônia e aproveitarmo-nos das de Castela, e se então 
fora conveniente dar princípio àquela fundação (da Colônia de Sacramento) 
ninguém podia duvidar que agora conservá-la, era conveniência e crédito [...] Que 
tendo nós somente povoado no Brasil muita parte da marinha, e quase nenhuma 
do sertão, fazer este comunicável, desentranhar os céus da terra, erigir fábricas, 
criar oficiais para a arrecadação, manter milícias para a defesa [...] Que outra mina 
poderia haver naquelas terras, se não tão rica, mais cômoda e necessária, não 
nas entranhas, mas na superfície: as terras que correm da Vila de São Paulo para 
o sul” (Arquivo do Estado, 1894-1978, p. 42) 
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Para aproximar ainda mais Piratininga de Lisboa, São Paulo é elevada a cidade e 

sede da Capitania em 1711, sofrendo nesse período um forte esvaziamento de seu núcleo 

urbano: vivendo do abastecimento de víveres, gado e muares para as Minas, a vida de 

grande parte de seus habitantes passara a se concentrar nas chácaras localizadas a mais 

de 200 km do planalto.  

A Companhia de Jesus, que nunca havia recuperado seu poderio desde a expulsão 

de 1640, concentrava as atividades urbanas no ensino de primeiras letras aos filhos dos 

paulistas e em algumas propriedades recuperadas, plantações mantidas pelos indígenas, 

cujo produto não recebia taxação na comercialização. 

Em 1759, insatisfeito com o grau de intervenção que a Companhia de Jesus exercia 

na política portuguesa e incomodado com o livre comércio promovido por ela na Província 

do Grão-Pará e Maranhão – ao norte da Colônia – o Marquês de Pombal expulsou os 

jesuítas de todo o Brasil e outras possessões portuguesas.  

A  campanha antijesuítica pombalina, a essa altura, já havia chegado a Roma, com 

acusações de comércio ilegal no Brasil e de incitação do povo contra o governo. 

Averiguando a situação relatada pelo Marquês, a Santa Sé recolheu nos anos seguintes 

informações de aliados pombalinos sobre a veracidade das acusações feitas à Companhia 

de Jesus e proclamou a extinção da ordem no breve Dominus ac Redemptor, em 21 de julho 

de 1773. 

A expulsão dos jesuítas e a evasão dos paulistas para a região das Minas e 

cercanias representavam um risco para a Coroa, sendo São Paulo ainda ponto estratégico 

fundamental para a política portuguesa – que retomara o interesse nos territórios 

castelhanos do Paraná. Para reverter esse quadro, Minas Gerais foi separada de São Paulo 

em 1765 e Don Luís Antonio de Sousa, o Morgado de Mateus, assumiu o governo da 

Capitania, indo morar nas instalações reformadas do colégio dos jesuítas. 
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     Figura 3  – Desenho por idéia de São Paulo (17?), Acervo Digital da Biblioteca Nacional do Brasil. 
 

O primeiro movimento do Morgado de Mateus foi aproximar os paulistas de uma 

‘sociedade civil’, afastando-nos da vida ‘atrás do mato virgem’. Sob essa perspectiva, o 

panorama era desanimador: o núcleo piratiningano tinha apenas 392 fogos e ali não 

atuavam mais que 26 mercadores, 10 vendeiros e 3 boticários. Para além disso, a política 

pombalina também estimulava o militarismo, que processou-se em São Paulo contra os 

protestos e recusas dos moradores, de quem eram cobradas ‘contribuições voluntárias’ para 

a reconstrução de Lisboa. No entanto, sob a batuta do Morgado e de seus seguidores, a 

cidade de São Paulo foi integrada definitivamente no comércio atlântico, com a ampliação 

dos hábitos agrícolas de auto-suficiência para produção comercial. A figura do bandeirante é 

substituída pela do monçoeiro – que usava as trilhas fluviais para transporte de cargas – e 

do tropeiro – que alimentava de mulas, bois e cavalos a região das Minas, Goiás e Mato 

Grosso.  

A presença dos capitães generais trazidos pela Coroa surtiram grande impacto no 

cotidiano paulista. Os hábitos espartanos da vila isolada, ‘pequena e indianizada’, dão lugar 

às novidades da Corte e ao incremento do comércio – ainda que em pequena proporção se 

compararmos São Paulo ao Rio de Janeiro ou à Bahia.  Para o brasilianista Richard Morse, 
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“o século XVIII presenciou lenta mudança nos hábitos e atitudes que armou o palco para a 

junção de forças que produziria a metrópole” (Morse, 1970, p. 238).  

São Paulo vê na virada do século XVIII para o XIX um razoável crescimento 

populacional – de menos de 1.200 habitantes na cidade e cercanias no início do século a 

cerca de sete mil habitantes (incluindo escravos) no fim dele.  O incremento à agricultura 

regional é coroado com a pavimentação do caminho da Serra do Mar – iniciativa de 

Bernardo de Lorena, que não teria conseguido levar a cabo a obra se não fosse a 

concessão de empregados dos principais dignatários da cidade.  

Com a pavimentação do caminho e a intensa atividade dos tropeiros, as 

exportações diretas de Santos para a Europa aumentaram abruptamente, transformando 

São Paulo em um próspero entreposto comercial, que aliava novos e velhos hábitos. 

Em visita a São Paulo em 1812, o mineralogista inglês John Mawe destaca a 

polidez, o refinamento e o provincianismo paulistano:   

 

“Nossa chegada a São Paulo causou considerável excitação entre todos os tipos 
de gente, que pareciam nunca ter visto ingleses antes. Mesmo as crianças 
mostraram sua surpresa, algumas correndo, outras contando os dedos de nossas 
mãos e exclamando que as delas tinham o mesmo número de dedos que as 
nossas [...] Foi gratificante para nós perceber que por trás do maravilhamento 
geral havia um sentimento social: encontramos tratamento civil em todos os 
lugares, e éramos freqüentemente convidados a comer com os habitantes. Nas 
festas públicas e bailes do governador encontramos novidade e prazer: novidade 
em sermos muitos mais liberalmente recebidos do que éramos nos domínios 
espanhóis, e prazer em estarmos em companhia muito mais refinada e polida” 
(Mawe, 1812, p. 68) 

 

  

2.1.6  São Paulo, a Independência e a gênese da met rópole 

 

 

As primeiras décadas do século XIX já insinuavam para São Paulo seu potencial de 

crescimento. Como dito acima, a produção agrícola, ampliada e organizada, havia 

estabelecido a cidade como núcleo de distribuição de víveres para o mercado interno e 

externo – potencializado pela melhoria do caminho do mar e a abertura dos portos com a 

chegada da Família Real em 1808. 

Com o apoio dos proprietários rurais no processo de Independência em 1822, os 

anseios paulistas de crescimento passaram a receber novos subsídios. O primeiro Curso 

Jurídico do Império foi fundado em 1827, por lei promulgada pelo imperador Pedro I, e 

instalado no antigo Convento de São Francisco, num dos vértices do planalto piratiningano.  
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Nos primeiros 25 anos de funcionamento do curso de direito, formaram-se 615 

estudantes de todo o Brasil, entre os quais escritores como Álvares de Azevedo26, Castro 

Alves27, Fagundes Varela28, José de Alencar29, Joaquim Nabuco30 e Rui Barbosa31, de suma 

importância para a literatura brasileira. Repúblicas de estudantes, conventos, hotéis, cafés, 

restaurantes, confeitarias e núcleos artísticos foram reformados e construídos para acolher a 

população jovem e flutuante. Os estudantes introduziram uma nova dinâmica social na vida 

provinciana da antiga São Paulo de Piratininga, aumentando o consumo de itens antes 

considerados de luxo – como velas, tintas, luvas e livros - e a necessidade de espaços de 

convivência como tavernas e livrarias. 

Muitos são os relatos dos estudantes migrados sobre a São Paulo pudica e 

provinciana. O frio também era motivo de desgosto para os alunos que viam principalmente 

do Rio de Janeiro e da Bahia. O poeta Castro Alves, nascido nos trópicos baianos, reclama 

da temperatura do planalto em cartas à família: 

 
“Escrevo-te à noite. Faz frio de morte. Embalde estou embuçado no capote e 
esganado no cachenê... Olha, se leres poesias nebulosas, germânicas, tiritantes, 
híbridas, acéfalas, anômalas... não critiques nunca antes de ver se são de São 
Paulo e se forem... cala-te. São Paulo não é o Brasil... é um trapo de pólo pregado 
a goma-arábica na falda da América (como diria o Tobias) (Silva Bruno, 1954, 
p.36).32  

 

O escritor e jornalista lisboeta Augusto Emílio Zaluar, já naturalizado brasileiro, nos 

dá uma dimensão sobre as novas teias de relações sociais na cidade de São Paulo por essa 

ocasião: 

 
“Os habitantes da Cidade e os cursistas da Academia são dois corpos que não se 
combinam senão produzindo um precipitado monstruoso. No entanto, apesar de 
toda a diversidade de pensamentos, de hábitos, de costumes, que caracteriza os 
dois ramos da população da Cidade, é esta uma das condições infalíveis de sua 
prosperidade. Tirem a Academia, de São Paulo, e esse grande centro morrerá 

                                                           

26 Álvares de Azevedo foi um dos mais importantes escritores brasileiros do século XIX, sendo sua obra “Lira dos 
Vinte Anos” considerada seminal para a segunda fase do romantismo na literatura brasileira. Nascido em São 
Paulo, passou a infância no Rio de Janeiro, retornando à terra natal para ingresso no Curso de Direito. Morreu 
aos 21 anos, de tuberculose. 
27 Castro Alves, poeta baiano, abolicionista, autor do clássico “Navio Negreiro” foi personagem fundamental na 
luta pelo fim da escravidão no Brasil. Morreu, assim como Álvares de Azevedo, de tuberculose, em Salvador, aos 
24 anos. 
28 Fagundes Varela, nascido em Rio Claro, interior de São Paulo, foi poeta e patrono da Academia Brasileira de 
Letras. Cursou direito em São Paulo e em Recife. Boêmio e vivendo às custas do pai, morreu aos 33 anos.  
29 José de Alencar foi um importante romancista brasileiro, alcançando notoriedade com a obra “O Guarani”. 
Atuou também na política, chegando a ministro da Justiça do Império, em 1868. 
30 Joaquim Nabuco, nascido em Recife, foi um dos grandes diplomatas do Império. Abolicionista, destacou-se 
como intelectual no período em que viveu nos EUA. 
31 Rui Barbosa foi um dos maiores articuladores da República brasileira. Nascido em Salvador, Barbosa atuou na 
defesa do federalismo e do abolicionismo – assuntos que impactam imediatamente na sua redação da primeira 
constituição republicana brasileira. 
32 Alves, Castro. Obras Completas, II, p. 556 in Silva Bruno, 1954 
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inanido. Sem lavoura e sem indústrias em grande escala, a capital da Província, 
deixando de ser o que é, deixará de existir” (Campos, 2004, p. 18)33  
 

 

No entanto, entre 1840 e 1850, a província investe em uma organização racional da 

cidade – ainda que precária. Nesse período, são feitas obras de saneamento, pavimentação 

e de saúde pública básica. Foram também criadas casas de correição, sanatórios e 

seminários de meninos. São Paulo, além disso, consegue poupar grande parte dos 

habitantes da cidade de maiores estragos nas epidemias de cólera e febre amarela que 

assolaram o Brasil naquele período. 

 

 

Figura 4 –  Mapa da Capital da Província (1877). Acervo Digital da Biblioteca Nacional do Brasil. 

 

Ainda assim, um relatório do governo provincial de 1872 diz que a capital era 

paupérrima, apresentando-se atrás de outros centros urbanos nacionais, como Rio de 

Janeiro, Salvador, Recife, Belém, Fortaleza, Niterói, Porto Alegre e Cuiabá. De fato, do 

                                                           

33 Zaluar, Emílio (1862). Peregrinação pela província de São Paulo (1860-1861). Livraria Garnier, p.142 in 
Campos, Alzira Lobo de Arruda, 2004, pág. 18. 
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ponto de vista institucional, São Paulo não dispunha de uma rede de serviços capacitada 

para responder às demandas de seus moradores. A participação social ficava restrita aos 

vínculos de parentela e vizinhança para desempenhar funções que deveriam ser 

preenchidas por agremiações formais como asilos, orfanatos, albergues e mesmo hospitais. 

A cidade, ainda que precariamente, se preparava para uma grande mudança 

estrutural – que se deu no início da década de 1870, com a implantação das estradas de 

ferro. Nas palavras de Morse: 

 

“As mutações, entretanto, que ocorreram na vida econômica e administrativa da 
cidade, e as novas potencialidades que nesses anos surgiram, assumem um 
sentido mais amplo quando vistas em conjunto com uma transformação na 
economia da região maior. Esta transformação foi o advento do café.” (Morse, 
1970, p. 156) 

 

 

2.1.7  O café, a República e a Metrópole 

 

 

Plantado pela primeira vez no Brasil em 1727, o café disseminou-se por todo o país 

nos séculos XVIII e XIX – iniciado no Rio de Janeiro, avançou todo o estado de São Paulo. 

Inicialmente, seu valor comercial era pequeno e o consumo restrito; no entanto, em meados 

do século XVIII, os mercados de exportação agrícolas tradicionais – como açúcar, algodão e 

fumo – passaram a se retrair na medida em que a procura mundial pelo café brasileiro, 

particularmente a norte-americana, começou a se impor.  

Comparada aos paulistas novos donos do café, a velha aristocracia do açúcar que 

dominara o Brasil colonial parecia não ter o menor espírito de lucro, estando presa aos 

costumes e as relações locais. A monocultura cafeeira inaugura em São Paulo, no Brasil, 

sem pudores, o agronegócio: 

 

“Simplificando-se a produção, aumentou, por conseguinte, a necessidade do 
recurso aos centros urbanos distribuidores dos mantimentos, que outrora se 
criavam no próprio lugar.  O resultado é que o domínio agrário deixa, aos poucos, 
de ser uma baronia, para se aproximar, em muitos dos seus aspectos, de um 
centro de exploração industrial. É quando muito nesse sentido que se poderá falar 
do café como de uma ‘planta democrática’, pra usar das expressões de 
Handelmann. O fazendeiro que se forma ao seu contato torna-se, no fundo, um 
tipo citadino, mais do que rural, e para que a propriedade agrícola constitui, em 
primeiro plano, meio de vida e só ocasionalmente local de residência ou recreio. 
As receitas de bem produzir não se herdam pela tradição e pelo convívio, através 
de gerações sucessivas, com as terras do plantio, mas são apreendidas, por 
vezes, nas escolas e nos livros.” (Holanda, 1973, p. 260)   
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As grandes extensões de terra no interior do estado de São Paulo, o crescimento 

do mercado, a mecanização da lavoura e as facilidades de crédito conseguidas pela nova 

elite transformaram o café no grande motor capitalista de transformação de São Paulo, 

alavancando de maneira sem igual na história da região os processos de urbanização, a 

melhoria dos transportes (com a implantação das estradas de ferro para o avanço e 

escoamento da produção) e a participação política nos rumos do país.  

No bojo do cientificismo da época, a cultura cafeeira também colaborou para as 

teorias de branqueamento da população - a partir das quais se considerou a mão-de-obra 

escrava, recém liberta pela Lei Áurea de 1888, inadequada aos propósitos da elite - e à 

Proclamação da República. A ascensão desta nova elite cafeeira, somada a crises com a 

Igreja e o desgaste provocado pela participação na Guerra do Paraguai34 precipitaram a 

queda do Imperador Dom Pedro II, deposto por um movimento militar em 1889.  

Morse se detém nesse estirão político e capitalista e na sua tradução numa abrupta 

transformação da cidade de São Paulo: 

 

“Nota-se [...] uma correlação entre a estrutura do novo império do café e a 
passagem gradual da capital da Província para uma fase de planejamento 
eclético, de cosmopolitismo e daquele espírito prático que permitia destacar um 
problema do amplo contexto em que ele por tradição se fundia.” (Morse, 1970, 
p.158) 

 

Em 1873, São Paulo contava com 23 mil habitantes, dos quais somente 830 eram 

integrados à chamada ‘população economicamente ativa’, ou seja, proprietários de fábricas, 

estabelecimentos comerciais e operários.  

Esse panorama mudou rapidamente com o forte investimento de capital nas 

estradas de ferro e na estruturação da nova elite: passam ao status de necessidade novos 

tecidos, cerâmica, papel, fósforos, carruagens, móveis, serrarias e, acima de tudo, 

construtores qualificados para a representação arquitetônica dessa nova cidade. Aliada a 

isso, a chegada de mais de um milhão de imigrantes europeus – sendo os italianos quase 

metade – para o trabalho nas lavouras cafeeiras de todo o estado mudou totalmente os 

hábitos paulistanos. 

No fim do século XIX, com o crescimento interno e o fluxo de imigrantes, São Paulo 

aproximou-se dos 60 mil habitantes – três vezes mais do que trinta anos antes - mudando a 

paisagem do planalto e as chácaras de seus arredores. Foram erigidos bairros operários 

nas proximidades das fábricas, cujas origens imigrantes perduram até hoje em sotaques e 

                                                           

34 Maior conflito armado internacional no qual o Brasil se envolveu, a Guerra do Paraguai contou com o 
envolvimento de 150 mil soldados brasileiros – para além dos argentinos e uruguaios que participaram da aliança 
contra o país fronteiriço- no período entre 1864 e 1870. 
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hábitos.  A cidade passou a ser considerada a mais européia das cidades brasileiras, 

falando tanto o italiano como o português.  

 

 

Figura 5 –  Cartão postal: Embarque de Imigrantes. (19?). Acervo Digital do Estado de São Paulo. 

 

Sua vida funcional concentrava-se ainda no tradicional triângulo formado pelas 

igrejas da Sé, de São Bento e São Francisco – ocupação quinhentista do Planalto de 

Piratininga – cujos edifícios antigos são derrubados para dar lugar a uma arquitetura que 

simbolicamente fizesse jus à metrópole do café. Entre as demolições, a da Igreja do Bom 

Jesus, em 1896 – a igreja jesuítica do local de fundação da cidade - deu lugar ao Palácio do 

Governo, sobre o qual nos deteremos mais à frente.  

O centro da cidade de São Paulo transformou-se, então, em ponto importante de 

comércio, servido por uma boa rede de hotéis, restaurantes, confeitarias e cafés, além de 

casas bancárias e comerciais. A elite ali se concentrava para discutir política, o comércio do 

café, e para acompanhar o footing feminino, como narra Alfredo Moreira Pinto em 1900. 

 

“No largo formam-se diversos e compactos grupos: em uns discute-se política, 
apreciam-se os acontecimentos do dia, hostiliza-se ou defende-se o governo; em 
outros trata-se da péssima situação financeira do país, da baixa do café e do 
câmbio, da débâcle da lavoura e dos meios de melhorar tão aflitiva situação; em 
outros conversa-se sobre a condenação de Dreyfus, cobrindo-se o tribunal que o 
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julgou dos mais acres ápodos, sobre a heroicidade dos Boers; em outros 
conversa-se em assuntos por demais realistas.” (Campos, 2004, p. 35).35 
 

Alfredo Moreira Pinto continua sua narrativa sobre a transformação de São Paulo 

em metrópole:  

 

“S.Paulo, quem te viu e quem te vê! Tinha então as tuas ruas sem calçamento, 
iluminadas pela luz baça e amortecida de uns lampiões de azeite, suspensos a 
postes de madeira; tuas casas, quase todas térreas, tinham umas rótulas através 
das quais conversavam os estudantes com as namoradas (....) Era então São 
Paulo uma Cidade puramente paulista, hoje é uma idade italiana! (...) Está V. Exa. 
Completamente transformada, com proporções agigantadas, possuindo opulentos 
e lindíssimos prédios, praças vastas e arborizadas, ruas todas calçadas, 
percorridas por centenares de pessoas, por faustosos e ricos trens tirados por 
soberba parelhas de cavalos de raça e cortadas por diversas linhas de bondes; 
belas avenidas (...), com uma população alegre e animada, comércio ativíssimo, 
luxuosos estabelecimentos bancários, centenares de casas de negócios e as 
locomotivas soltando seus sibilos progressistas, diminuindo as distâncias e 
estreitando em fraternal amplexo as povoações do interior.” (Campos, 2004, p. 
35) 
 

A elite, que se intelectualizava, também passou a investir na virada do século XIX 

para o XX, na formação e qualificação de sua mão-de-obra. Seu projeto educacional 

estimulou os cursos elementares e técnicos36, restringindo aos pares o estímulo à formação 

nas profissões liberais.  A idéia positivista de progresso contaminou os governantes 

paulistas, e sua atuação na primeira República (1889-1930), aliada a de seus companheiros 

pecuaristas mineiros, deu a ela o apelido de República do café com leite.  

Com o contínuo crescimento do café, São Paulo manteve, até a década de 1920, 

poder político suficientemente forte para defender interesses de mercado, controlando a 

produção e os altos preços.  No entanto, os problemas da capital cresceram na mesma 

medida em que ela se tornou fundamental em toda a dinâmica agroindustrial.  

A ausência de habitações para a população de baixa renda – seja ela ex-escrava37 

ou imigrante – criou na periferia da cidade bairros acortiçados, com saneamento precário; os 

problemas de abastecimento e a carestia assolaram a população de média e baixa renda 

até as primeiras décadas do século XX; as longas jornadas de trabalho, aliadas às péssimas 

condições de salubridade e a exploração de mulheres e crianças nas fábricas geraram 

grande insatisfação dentre os operários. Acentuados pela guerra, que contou com o 

                                                           

35 Pinto, Alfredo Moreira. (1900). A cidade de São Paulo em 1900. Ed. Fac-similada. São Paulo: Governo do 
Estado, 1979, p. 166-7 in Campos, 2004. 
36 São deste período a abertura da Escola Politécnica, de Farmácia e de Agrícola. 
37 De acordo com pesquisa desenvolvida por Liana Salvia Trindade, as populações negras em São Paulo após a 
abolição são encontradas no comércio informal, como trabalhadoras nas fábricas, empregadas em serviços 
domésticos em casas familiares ou comerciais, ou ampliam os quadros de retraimento e anomia social.  Esse 
retraimento social dos negros estabelece uma exclusão não demarcada, indefinida e ambígua na história da 
cidade. Trindade, Liana Salvia, O Negro em São Paulo no período pós-abolicionista, in História da Cidade de 
São Paulo, vol. 3, pág. 104. 
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envolvimento do Brasil a partir de 1917, tais conflitos eclodiram em greves que 

reivindicavam melhores condições e remuneração. Em 1918, evidenciando o quanto São 

Paulo ainda não tinha uma estrutura digna de seu papel político, 1/3 da população sofreu 

com o vírus da gripe espanhola.  

Se a primazia da São Paulo cafeeira começa, neste período, a alquebrar, sua elite, 

no entanto, mantém-se firme em um propósito: a sua consolidação simbólica, esculpindo 

seus mitos fundadores e suas instâncias representativas – como o Museu Paulista – 

fazendo frente, inclusive à massa média de imigrantes e ao capital estrangeiro que passava 

a investir na indústria paulista (Sevcenko, 2004, p.193).  

Tal movimento, que tratamos brevemente acima e sobre o qual nos deteremos no 

capítulo sobre o Museu Paulista, teve início com a fundação do Instituto Histórico Geográfico 

de São Paulo, em 1894, e atinge seu auge em 1922, com a comemoração do centenário da 

Independência e a Semana de Arte Moderna38. 

Mas se os paulistas conseguiram criar na década de 1920 uma mitologia própria 

que seria evocada nas décadas posteriores, é nesse período que ocorre a grande mudança 

no cenário político, com o questionamento principalmente por parte de jovens oficiais do 

exército sobre os rumos tomados pela República.  

O chamado movimento tenentista questionou o desvirtuamento das práticas 

eleitorais a que se acostumaram os chefes políticos paulistas e mineiros - potencializado 

pelo forte ressentimento nacional em relação à política do ‘café com leite’ - pregando a 

justiça trabalhista, o voto secreto e o voto feminino. Para esse quadro de conflito, contribuiria 

também a atuação do Partido Republicano Paulista, que desenvolvia uma linha de atuação 

distante das classes médias paulistas, em franca ascensão.  

Da somatória de forças contrárias a política do ‘café com leite’ viria a força para 

uma Revolução em 1930, capitaneada por Getúlio Vargas – do Rio Grande do Sul - que 

derrubou o ‘império de fazendeiros’ combalido pela crise de 1929 sem, no entanto, 

desarticular a máquina capitalista já em curso em São Paulo. 

A cidade de São Paulo - que em menos de duzentos passou de vila isolada a mais 

importante centro político-econômico do Brasil – releu, de maneira editada pela elite 

tradicional, sua história. A historiadora Ilana Blaj resume: 

                                                           

38 A Semana de Arte Moderna aconteceu nos salões do Teatro Municipal de São Paulo, em 1922, e contou com 
a participação central de artistas brasileiros já consagrados à época, como Heitor Villa Lobos e Guiomar Novaes. 
Tomando como mote o centenário da Independência, os modernistas sugeriam um movimento pela 
independência artística do Brasil, rompendo com o academicismo nas artes, se aliando às vanguardas 
européias, como o cubismo ou o futurismo. Enquanto temática, os modernistas passam a abordar principalmente 
as origens indígenas brasileiras e a figura do caipira paulista. É importante, no entanto, lembrarmos que salvo 
raras exceções (como Menotti Del Picchia e Anita Malfatti), a maior parte dos modernistas era filha de grandes 
cafeicultores – como é o caso de Oswald de Andrade e Tarsila do Amaral, ou de Paulo Prado, financiador do 
movimento. 
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“Altivo, independente, aventureiro, honrado, corajoso, homem intrépido que soube 
vencer o isolamento e a pobreza da capitania chegando a amealhar grandes 
fortunas, é este o perfil do paulista que nos aparece nos escritos de vários autores 
vinculados ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. A construção dessa 
imagem vem, a nosso ver, fundamentar a liderança econômica da elite paulista a 
partir de meados do XIX e justificar sua hegemonia também política na República 
Velha. (Petratti-Teixeira, 2004, p.274). 

 

Cristalizada no Museu Paulista, a história de São Paulo é transformada numa 

memória de feitos e glórias coloniais a fim de justificar tal ascensão. Mas como a cidade 

tratou os testemunhos materiais de seu passado pobre?  

 

 

2. 2  Histórico da Igreja do Bom Jesus 

 

 

A trajetória de São Paulo – de vila isolada à metrópole – é especial na história do 

Brasil. Entender como a cidade de hoje se relaciona com esse passado por meio de seus 

testemunhos materiais é o que nos interessa. Mais especificamente, nos propomos a 

observar de que maneira foi preservado e comunicado um conjunto específico de objetos, 

oriundos de um dos mais importantes lugares de memória desse passado remoto – a 

primeira igreja de São Paulo, a Igreja do Bom Jesus, no Pátio do Colégio. Para que 

possamos dimensionar sua importância nas dinâmicas de preservação e construção da 

identidade da cidade, faremos aqui um breve resumo e sua história.  

Como dito no capítulo anterior, pode-se dizer que a cidade de São Paulo teve 

muitas fundações39, no entanto a considerada oficial foi a de 25 de janeiro de 1554, 

realizada pelos jesuítas, em uma modesta cabana.  

A cabana - primeira instalação da Igreja do Bom Jesus, ou ainda, Igreja do Colégio 

dos Jesuítas – foi substituída em 1556 pela primeira construção de vulto do Planalto de 

Piratininga. Todo em taipa-de-pilão, o complexo jesuítico construído sob as orientações do 

padre Afonso Braz, abrigava além da Igreja um espaçoso colégio de meninos, servindo 

também de moradia para os padres e seus acólitos. Anchieta, em carta de 1585 ao 

provincial da Companhia de Jesus, o descreve “[essa casa] oito câmaras de sobrado 

                                                           

39 Há polêmica quanto à data de fundação de São Paulo. Alguns historiadores consideram que São Paulo foi 
fundada em 1532, com a chegada da expedição de Martim Afonso, ou ainda em meados de 1510 com o 
estabelecimento do português João Ramalho no Planalto de Piratininga. No entanto, a historiografia tradicional 
adota 25 de janeiro de 1554 como dia de fundação, ocasião em que os jesuítas celebraram a missa de iniciação 
do projeto catequético no aldeamento Serra Acima. 
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forradas e suas oficinas bem acomodadas. Todo o edifício é novo, feito de taipa. A igreja 

não é muito grande” (Anchieta, 1585/1984, p. 424) 

A Igreja do Bom Jesus foi a responsável pela subida através da Serra do Mar do 

primeiro volume considerável de objetos europeus. Além de cálices e cruzes de metal, a 

comunicação epistolar obrigatória dos inacianos dá conta da chegada ao Brasil de um 

relicário do Santo Lenho e de um órgão para as instalações da Igreja (Cardim, 1963, P. 356-

357).  

Já as alfaias de madeira da Igreja do Bom Jesus contaram com a colaboração da 

mão-de-obra indígena local, orientada pelos padres. O altar-mor, datado de 1680, apresenta 

influências dessa mão de obra na talha das colunas e das vinhas. Aracy Amaral vê nele 

“exemplos típicos de uma decoração popular, elaborada com erudição clássica, 

transparecendo portanto, na presença de modelos, uma direção erudita.” (Amaral, 1981, 

p.92) 

A primeira grande alteração arquitetônica e estrutural à construção de taipa de 1556 

teve início em 1653, com o retorno dos jesuítas a São Paulo após expulsão pelos paulistas 

apresadores de índios. Depois de treze anos de sucateamento das edificações, foram 

necessárias ampliações e uma grande reforma que terminou em 1671, inspiradas na Igreja 

e Convento de Nossa Senhora das Graças, em Olinda. As alfaias também foram renovadas, 

e a Igreja de Bom Jesus ganhou quatro novos altares laterais, que, de acordo com Pedro 

Taques, pelo seu novo estilo, “não coincidiam exatamente com os da igreja velha”.  

Data dessa época a chegada no Brasil das primeiras esculturas representando 

santos jesuítas. Três imagens, uma de Santo Inácio de Loyola, uma de São Francisco 

Xavier e uma de Santo Estanislau Kostka, produzidas no século XVII, chegaram a São 

Paulo como representantes da imaginária contra-reformista no auge da sua produção em 

Portugal e Espanha e ocuparam o altar-mor e um dos novos altares laterais da Igreja do 

Colégio40.  

A Igreja do Bom Jesus foi desde o século XVI o centro da vida social da vila de São 

Paulo de Piratininga. Como exemplo, Serafim Leite, historiador da Companhia de Jesus, 

narra que os negócios mais importantes da vila eram apregoados em voz alta, no adro da 

igreja, ao sair da missa, até meados do século XVII.  

No século XVIII, com o descobrimento das Minas Gerais e com a interiorização dos 

assentamentos paulistas em chácaras produtoras de víveres, a Igreja do Bom Jesus - por 

ser a mais antiga – se sobressaía à Matriz no calendário religioso que trazia os homens 

bons à Vila, em pomposas procissões e cortejos.  

                                                           

40 Tais imagens encontram duplos próximos no acervo jesuítico do Museu de São Roque, em Lisboa, apontando 
para uma origem comum. 
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Para abrigar um número crescente de fiéis, a Igreja ao longo dos anos sofreu 

sucessivas reformas, como a de seus altares colaterais em 1707, e deu origem, também, às 

mais tradicionais irmandades paulistas, como a da Boa Morte e da Misericórdia. (Arroyo, 

1954, p. 35).  

No poente do poderio jesuíta na Metrópole, a Igreja do Bom Jesus recebeu vultosa 

quantia para uma extensa reforma em 1745, que incluiu novos altares laterais, bancos, 

imaginária e prataria.  

 

 
Figura 6 –  Ender, Thomas. (1818). Palácio dos Governadores. Acervo Digital da Biblioteca Nacional do Brasil. 

 

O historiador Serafim Leite resume, a partir da comunicação epistolar jesuítica, a 

Igreja do Bom Jesus em sua configuração final, pouco antes da expulsão dos inacianos: 

 

“O altar-mor de ‘talha antiga’, e os seis colaterais, metidos em capelas, com 
grades de madeira. Destes altares, quatro também de obra antiga, doirados (os de 
1707); dois de obra mais moderna, sem doirado. A igreja tinha sete arcos, o da 
capela-mor, de pedra de cantaria lavrada; os outros seis, das capelas, de tijolo e 
cal; também de tijolo e cal a cimalha que circula o corpo da igreja. Dois púlpitos de 
madeira, ‘abertos em talha’, coro com três janelas, com os seus batentes de pedra 
lavrada; e três portas no corpo da igreja. Na capela-mor as tribunas (quatro). [...] 
Medida da igreja: centro e três palmos de frente, duzentos e doze de fundo, 
entrando nesta medida a sacristia, por trás da capela-mor. Era toda de paredes de 
pedra, coberta de telhas, com ladrilhos de tijolo em todo o corpo dela, exceto na 
capela-mor, esta assoalhada e forrada. Na sacristia havia um altar e dois arcazes, 
algumas imagens e quatro painéis. A Igreja do Colégio, segundo o costume da 
época, era o local onde se sepultavam os principais da terra, que se tornaram 
dignos dessa distinção por seus atos de benemerência.” (Leite, 1950, p. 368- 
388) 
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Em 1759, todo o patrimônio da Companhia de Jesus – com todos os bens que o 

incorporavam, as igrejas, os colégios, os objetos de culto, as casas, as fazendas, as 

bibliotecas, os móveis e utensílios – foi seqüestrado, como dispunha a Carta Régia de 19 de 

fevereiro. No Brasil, como produto da política pombalina, ao todo, foram extintos onze 

colégios, oito seminários, cinqüenta e três residências e sessenta e cinco missões (Salgado, 

p. 91). 

Sendo o edifício mais nobre da vila de São Paulo, a expulsão possibilitou à Coroa 

dar um novo uso para o complexo da Igreja do Bom Jesus e o Colégio anexo. Em 1765, a 

edificação do Colégio passou a abrigar o Palácio dos Governadores, mantendo-se nessa 

função até 1932, com a sua transferência para nova construção nos Campos Elíseos. A 

Igreja do Colégio, depois da expulsão dos jesuítas, ficou sob os cuidados da Diocese até 

1896  

Do século XVIII ao XX, a Igreja e o Colégio – agora Palácio – mantiveram-se como 

centro gravitacional da cidade, sediando das festividades do Morgado de Mateus em fins do 

século XVIII à primeira aclamação pública da Independência, das manifestações a favor da 

República ao carnaval e ao ‘footing’.  

Em 1891, em virtude de dispositivo da Constituição Federal, que incorporou aos 

Estados propriedades nacionais, a vida dos edifícios do Palácio e da Igreja passou a sofrer 

nova interferência. Em meio à acelerada transformação da vila de taipa à metrópole refinada 

do café, a Igreja do Bom Jesus e suas feições coloniais, no centro nevrálgico da vida social 

de São Paulo, destoavam das melhorias urbanísticas arquitetadas pelo engenheiro Ramos 

de Azevedo para o Largo do Palácio.  De acordo com Maria Cristina Wolff Carvalho,  

 

“São Paulo teve no ‘Largo do Palácio’ o espaço que conferiu à cidade os signos de 
sua nova condição. Por meio da carga simbólica de suas formas, a arquitetura ali 
presente deu suporte ao novo establishment político e social. (Carvalho, 1999, p. 
156)  

 

A idéia de demolir a Igreja para dar espaço à sede do Congresso Constituinte – 

projeto considerado fundamental para harmonização de todos os edifícios do Largo do 

Palácio - tornou-se uma batalha jurídica de 05 anos, na qual a Diocese e a Igreja do Bom 

Jesus saíram vencedoras. Mas não por muito tempo. Apenas um mês depois de vencida a 

disputa com o governo estadual, uma tempestade destruiu um lanço da fachada da velha 

igreja, o que serviu de pretexto para sua demolição rápida. 
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Figura 7 –  Destruição da Igreja do Bom Jesus (1896). Divisão de Iconografia, DPH/Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

 

Parte das alfaias sobreviventes e alguns dos objetos da Igreja do Bom Jesus 

ficaram sob a guarda da Cúria Metropolitana e de particulares. O altar principal, o mais 

antigo de São Paulo, foi redimensionado em menos de um terço de seu total e alocado em 

uma igreja nova, construída com valor pago pelo Estado à Diocese para o novo uso do 

espaço da antiga Igreja. Os restos mortais dos primeiros paulistanos foram trasladados em 

procissão solene para a Igreja da Sé, permanecendo em sua cripta até os dias de hoje.  

Em 1953, um ano antes do aniversário de 400 anos de São Paulo, como uma 

homenagem, o edifício do já antigo Palácio do Governo – que desde 1932, havia sido 

transferido para o bairro dos Campos Elíseos – foi demolido para dar espaço a uma réplica 

do que teria sido o primeiro colégio jesuíta. 

Em meio a encenações da fundação de São Paulo, iniciou-se, em 1954, a 

“Campanha de Gratidão aos Fundadores de São Paulo”, que tinha como objetivo recolher 

objetos relacionados ao passado paulistano em um pequeno museu, que daria origem ao 

Museu Anchieta.  

Com obras iniciadas ainda na década de 1960, em 1980 foi inaugurada uma 

contrafacção da Igreja do Bom Jesus, agora sob o orago do Beato Anchieta, para a qual foi 

levado o altar original, reduzido.   
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Figura 8 –  Gaensly, Guilherme. (19?). Largo do Palácio. Arquivo Digital do Estado de São Paulo. 
 

 

A réplica da Igreja do Colégio foi especialmente contestada pelos órgãos de 

patrimônio à época de sua construção não somente pelo desacordo do projeto com as 

normas patrimoniais vigentes, mas pela intervenção política que impediu a ocupação mais 

antiga de São Paulo de ser prospectada arqueologicamente. 

Atualmente, parte dos objetos remanescentes da Igreja do Bom Jesus sobrevivem 

e revivem em acervos museológicos paulistas – especialmente os do Museu de Arte Sacra, 

Museu Paulista e Museu Anchieta.  

 

 

Figura 9 –  Bonas, Beatriz (2008). Pateo do Collegio e Igreja do Beato Anchieta. Arquivo pessoal.  
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No entanto, novas e contínuas perdas completam essa trajetória assaz sintomática 

das dinâmicas patrimoniais de preservação e destruição da memória de São Paulo. No ano 

de 2009, o altar original da Igreja do Colégio foi retalhado com pés-de-cabra da Igreja do 

Beato Anchieta, com perda substantiva de seus ornatos, para dar lugar a azulejos 

contemporâneos. No pátio interno do Museu Anchieta, ao lado do depósito de manutenção 

onde jazem partes do mais antigo altar da cidade, também foram descobertos um poço 

quinhentista e fundações setecentistas, até hoje não escavadas por desinteresse das 

autoridades jesuíticas que gerem o sítio da fundação da cidade – um dos principais pontos 

turísticos da cidade. 

 

 

2.3  O Museu Paulista e sua transformação em um mus eu de história 

 

 

O Museu Paulista, popularmente conhecido como Museu do Ipiranga, é a instituição 

museológica mais antiga de São Paulo. Seu edifício foi projetado inicialmente como um 

monumento à independência brasileira por Tommaso Gaudenzio Bezzi, sendo construído 

entre 1885 a 1890 – entregue inacabado por falta de recursos. Sob forte pressão da elite 

dirigente paulista, o “Palácio Bezzi” foi ocupado com as coleções do antigo Museu 

Provincial41 e Sertório, compondo o acervo do que seria o Museu Paulista – fundado ali em 

1893 e aberto ao público em 1895. 

Nascido com um perfil enciclopédico, no bojo da criação de outros museus 

regionais brasileiros no século XIX42, o Museu Paulista se voltou em suas primeiras décadas 

para o estudo das ciências naturais, introduzindo no início do século XX, estudos 

antropológicos, arqueológicos e etnográficos.  

Como instâncias de representação da elite intelectual e científica locais, o Museu 

Paulista e seus congêneres desenvolveram até cerca de 1910 um discurso claramente 

positivista que colaborava na consolidação das narrativas cientificistas de progresso, 

fundamentais para decisões políticas e econômicas de forte impacto social, como a do 

embranquecimento da mão de obra nas plantações de café, por exemplo.   

                                                           

41 A Coleção Sertório, doada ao Estado, dispunha de inúmeros exemplares naturais e uma coleção de objetos 
históricos. Já sobre o acervo do Museu Provincial, pouco se sabe. Criado em 1877 pela Sociedade Auxiliadora 
do Progresso da Província de São Paulo, contou com a presença de personagens ilustres na solenidade de 
abertura, e de acordo com Moraes (2008, pág. 209), a ele se remete o envio de moedas para uma coleção de 
numismática, não havendo outras notícias quanto à composição do seu acervo. A documentação sugere que o 
Museu Provincial nasceu como Coleção Peçanha, que ficava em casarão no Largo do Palácio e sobre a qual não 
há também maiores informações. 
42 Como o Museu Paraense Emilio Goeldi (1871), o Museu Paranaense (1876) e o Museu Botânico do 
Amazonas (1890). 
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Ainda que o foco de sua atuação não se voltasse inicialmente para uma construção 

ideológica da história paulista, o primeiro regulamento do Museu43, dirigido então pelo 

zoólogo Hermann Von Ihering, não deixa de delimitar seu lugar – a seção de História Pátria:  

 

“Artigo 3º. Além das colleções de sciencias naturaes; zoologia, botânica, 
mineralogia, etc.; haverá no Museu uma secção destinada á Historia Nacional e 
especialmente dedicada a colecionar e archivar documentos relativos ao período 
de nossa independência política. 
Β 1º. Nas galerias e logares apropriados do edifício serão collocadas as estatuas, 
bustos ou retratos a oleo de cidadãos brasileiros que, em qualquer ramo de 
actividade, tenham prestado incontestáveis serviços a Patria e mereçam do 
Estado a consagração de suas obras ou feitos e a perpetuação de sua memória.” 
(Moraes, 2008, p. 211) 
 
 

A dinâmica de doações e aquisições dos objetos históricos da gestão Ihering é 

tema do artigo de Fabio Rodrigo de Moraes, publicado nos Anais do Museu Paulista, 

baseado na análise da documentação da diretoria entre 1893 e 1916. Nela constam 

aquisições variadas de moedas antigas, empréstimos e encomendas de quadros, doações 

de objetos de uso pessoal de personagens importantes44 e compras de lotes de objetos 

históricos em geral. Algumas das relações de compra desses objetos sobreviveram ao 

tempo: 

 
“Um armário de jacarandá que pertenceu a um capitão-mor; uma mesa de 
jacarandá feita no estado de São Paulo em fins de 1699, começo de; um bauzinho 
para guardar roupas de crianças pertencentes a família nobre paulista, época de 
1700, 1720; um boné militar do 1º exército regular brasileiro; uma espada do 1º 
chefe de banda do 1º exército regular brasileiro; um estribo de senhora de 1680. 
[...] 1 objeto de origem africana; 1 coleção de medalhas da campanha do 
Paraguai; 1 meio dobrão de ouro; 1 medalha de D. Pedro II 1834-ouro; 1 Pataca 
recunhada Pernambuco-prata; 1 moeda de D. Manuel prata” (Moraes, 2008, p. 
211) 

  

A superficialidade dos dados de origem, usos e funções, é sintomática não só da 

visão que Ihering e seus pares tinham dos objetos históricos, mas também aponta algumas 

das dificuldades futuras da musealização dos mesmos. 

A intensa movimentação de objetos históricos45 na gestão Ihering nos mostra que 

tal setor do Museu, mesmo que não o principal, sofreu um incremento representativo de 

acervo, o qual serviria posteriormente como base sólida dos discursos que seriam 

construídos ali por Affonso Taunay, seu sucessor na diretoria. 

                                                           

43O decreto número 249, de 26/07/1894 regulamentou o funcionamento do recém-criado Museu Paulista. 
44 Como, por exemplo, um urinol da Marquesa de Santos doado pela Secretaria do Interior. 
45 O trabalho de Moraes fala também das inúmeras obras de arte encomendadas, doadas ou compradas na 
gestão Ihering, sendo o conjunto de pinturas históricas bastante significativo nesse contexto, o que acaba por 
contradizer Taunay na crítica de que tal gestão teve completo descaso pelos aspectos da memória e história. 
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Taunay assumiu a direção do Museu Paulista no ano de 1917, após afastamento do 

antigo diretor com a detecção de uma série de irregularidades administrativas. Sua escolha 

como sucessor não foi aleatória – se fazia urgente o início da idealização das festividades 

do primeiro centenário da independência,em 1922, sob as lentes da elite paulista. 

 

 
Figura 10 –  Cartão-postal: Monumento do Ipiranga. (19?). Arquivo Digital do Estado de São Paulo.  
 

Affonso d’Escragnolle Taunay era engenheiro de formação, professor de química, 

física e história natural. No entanto, em função da publicação de um romance histórico – 

“Crônica do tempo dos Felipes” - baseado em uma ampla pesquisa documental, foi aceito 

no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IGHB) e no Instituto Histórico Geográfico de 

São Paulo (IGHSP) em 1911. À época, ambas as instituições desenvolviam um 

substancioso trabalho de levantamento e pesquisa de fontes documentais, sob a batuta 

daqueles que viriam a ser importantes cronistas de São Paulo, principalmente do período 

colonial – pouco explorado até então. 

O Instituto Histórico Geográfico de São Paulo era composto por uma pequena e 

coesa elite intelectual, e tinha como missão valorizar a participação de São Paulo nos liames 

da história do Brasil, a ponto de publicar no primeiro volume de sua revista o seguinte, e 

nada modesto, lema: ‘A história de São Paulo é a própria história do Brasil’. (Brefe, 2005, p. 

64) 
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Ainda que o IHGSP fosse uma instância forte da promoção dessa visão acerca da 

história do Brasil, a nomeação de Taunay para a direção do Museu Paulista foi o que 

permitiu uma das mais vastas concentrações textuais e iconográficas sobre a história de 

São Paulo até os dias de hoje. 

O desafio de Taunay no Museu Paulista era tão monumental quanto o edifício – 

transformar em menos de 4 anos um museu de ciências em um museu de história que 

cristalizasse a idéia de que São Paulo foi protagonista do desenvolvimento do Brasil ao 

longo de 422 anos.  

Sua tarefa teve início em 1917, com a organização da coleção de objetos históricos 

e a captação de documentos coloniais - originais ou fac-símiles – da vida paulista46. Taunay 

trouxe sua proposta a público já nesse ano, com a abertura de uma nova sala de exposições  

- a A10. Em seu relatório de atividades, o diretor fala da importância de tal ação:  

 

“[a abertura da sala] correspondia a uma verdadeira necessidade. No Monumento 
do Ipiranga, construído para a celebração do nosso magno acontecimento 
nacional, como solenemente declara sua grande placa inaugural da escadaria, 
com todo o seu destaque, quase nada havia que lembrasse a tradição brasileira e 
paulista [...] (Brefe, 2005, p. 98)  

 
 

No mesmo relatório, Taunay também firma posição frente à gestão anterior: 

 

“[antes] em dois acanhados cômodos, se espalhavam objetos heterogêneos em 
arrumação defeituosa, quadros históricos, de envolta com móveis e objetos 
velhos, documentos sem valor algum históricos ou arqueológicos, ali tendo ido 
parar ao acaso da boa vontade de seus doadores” (Brefe, 2005, p. 98) 

 

A preocupação de Affonso Taunay em transformar o Museu Paulista em um 

verdadeiro centro de pesquisa sobre a história de São Paulo e do Brasil fica evidente em 

função do grande investimento que fez na formação de uma Brasiliana, ou seja, na 

constituição de um acervo bibliográfico sobre a história do Brasil. 

No entanto, Taunay sabia que à história que lhe cabia contar lhe faltavam vultosos 

documentos iconográficos ou materiais - seja pelo isolamento intelectual piratiningano até a 

                                                           

46 Taunay se dedicava profundamente à pesquisa do material documental que conseguia obter captado para o 
Museu em suas pesquisas sobre o assunto. Seus conhecimentos a esse respeito valeram um levantamento 
precioso das fontes paulistas, como mostra em trecho de carta citado por Brefe: “Além das coleções já citadas 
estão reunidos inventários de bandeirantes ilustres, uma carta de sesmaria assinada por Martim Afonso de 
Souza, contas de negócios dos séculos XVII e XVIII, róis de remessas de ouro tirado do sertão, roteiro de minas, 
cartas setecentistas trocadas entre parentes e amigos, registro de cartas régias e atos oficiais, livros de notas 
tabelionais, autógrafos de personalidades notáveis – bandeirantes, escritores, homens de governo. Enfim, 
diversos documentos referentes às diversas fases da vida paulista, num período que vai de 1550 a 1822. “ 
Taunay, Affonso, 1917, op.cit in Brefe, Ana Claudia, “História Nacional em São Paulo: o Museu Paulista em 
1922”, Anais do Museu Paulista. São Paulo. N. Sér. v. 10/11. p. 79-103 (2002-2003).  
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Academia de Direito, seja pela destruição sistemática do passado de taipa para abrir espaço 

ao novos modos trazidos pelo dinheiro do café. 

Ainda que sua chegada tenha atraído uma série de significativas doações – como a 

de uma inscrição em pedra de 1559 e fragmentos do pelourinho de São Vicente, cidade 

mais antiga do Brasil – Taunay começa, em 1918, a investir na ampliação direta do acervo 

histórico, com a aquisição de retratos de grandes personagens da história brasileira e a 

encomenda de reproduções - a partir de desenhos e gravuras - sobre a cidade de São Paulo 

e seus modos de viver. Neste ano é aberta uma nova sala – a sala A11 - para abrigar não 

só tais objetos, mas também os códices municipais de 1562 até o século XVIII, emprestados 

pela prefeitura do município. 

Nos anos posteriores, o diretor amplia o número de encomendas de pinturas a óleo, 

em grande escala, a partir de aquarelas de Hercule Florence e, principalmente, de 

fotografias de Militão Augusto de Azevedo – artista que registrou em um álbum comparativo 

as brutais transformações sofridas pela cidade de São Paulo de 1862 a 1887.  Vânia 

Carvalho e Solange Lima, em artigo sobre o papel das imagens de Militão na constituição do 

discurso do Museu Paulista afirmam que 

  
“nesse sentido, essas cópias pictóricas, muitas vezes feitas em grandes formatos, 
foram consideradas documentos históricos, postos em pé de igualdade com as 
fontes textuais devido ao fato de terem sido confeccionadas com base em fontes 
consideradas autênticas pelo historiador e graças à habilidade de seus 
executores” (Carvalho & Lima, 1993, p. 149)  

 

A partir de 1920, Taunay passa a batalhar mais intensamente na obtenção de 

recursos para a decoração do Museu para o centenário da Independência, prevendo o 

rearranjo das salas, galerias, e a ocupação de nichos e vazios do edifício.  

Com a presença de um entusiasta da história paulista como presidente do estado, o 

Sr. Washington Luís, Taunay conseguiu recursos para montar até 1922, uma narrativa visual 

inédita da história brasileira sob o prisma paulista, num discurso monumental.  

O novo Museu Paulista passou, então, a receber os visitantes em seu peristilo com 

as enormes estátuas de Antônio Raposo Tavares e Fernão Dias Paes Leme – dois 

importantes bandeirantes. Na escadaria interna foi composto o discurso visual da ascensão 

paulista - singrando e fundando outros estados brasileiros - até a Independência, com outras 

seis estátuas de bandeirantes célebres ‘fazendo guarda’ à estátua central, do Imperador D. 

Pedro I. Para a caixa da escadaria, acima das imagens, Taunay encomendou retratos de 

dois mártires da Inconfidência Mineira e da Revolução Pernambucana, movimentos pró-

independência e, ao lado, retratos de quatro vultos do movimento independente e 18 efígies 

de colaboradores no processo. Nos quatro cantos da sanca rente ao teto, foram também 
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representadas as quatro efemérides ligadas aos principais movimentos pela liberdade do 

país: 1720, 1789, 1817 e 1822, a Independência.  

E, ascendido historicamente pela presença paulista no processo histórico da nação, 

o visitante chegava ao salão de honra, composto por uma iconografia luxuosa e 

monumental, cristalizando a alegoria da nação fundada (Brefe, 2005, p. 140). Ali estavam 

expostos o quadro de Pedro Américo “Independência ou Morte”, de 7,5 m x 1,5 m, 

medalhões ricamente esculpidos, grandes painéis laterais retratando a imperatriz Leopoldina 

de Habsburgo e Maria Quitéria de Jesus Medeiros (figura que participou no movimento da 

Independência na Bahia) e dois quadros representando o impacto da Independência do 

Brasil em Portugal (um que retrata a sessão das cortes portuguesas de 09 de maio de 1822 

e o outro a cena de 08 de fevereiro de 1822, na fragata União, quando o príncipe D. Pedro I 

é intimado pelo general português Jorge Avilez e seu Estado- Maior a seguir para a Europa). 

Se a iconografia encomendada47 permitia a Taunay expor sua narrativa a respeito 

dos costumes e modos de vida da sociedade do passado, os documentos textuais e objetos 

serviam, nesse primeiro momento da constituição museográfica da instituição, em grande 

parte, como suportes expográficos que autonomamente não serviam de ponto de partida 

para a composição daquele mesmo passado idealizado.  

Ainda que os documentos tenham servido de base para a maior parte das 

pesquisas desenvolvidas por Taunay a partir de sua aquisição, sua presença na exposição 

se prestava a atestar a veracidade daquelas representações visuais, conforme Meneses: 

 

“No entanto, nesta cenarização museológica, deve-se concluir que o caráter de 
documento está sobrepujado pelo de caução, aval. Estes objetos todos servem 
não propriamente para dar alguma informação, mas para caucionar, avalizar a 
informação basicamente já fornecida pelas imagens, para autenticar o que nelas 
aparece – e os valores decorrentes. Tudo aquilo que está nas pinturas, 
convergindo para a maior delas, é, pois, verdadeiro” (Meneses, 1992a, p. 20) 

 

Fazemos, em consonância com Brefe, a ressalva de que Affonso Taunay entendia 

o Museu Paulista para além de um lugar de exposição de personagens, mas também como 

um centro de estudos e de pesquisa, dotado de arquivo e biblioteca (Brefe, 2005, p. 101).  

No entanto, seu modelo de comunicação museológica era calcado na tarefa a ele atribuída 

                                                           

47 Brefe, em artigo publicado nos Anais do Museu Paulista afirma “A produção das telas dos bandeirantes, tal 
como a execução das séries iconográficas sobre São Paulo antigo, permitem perceber claramente os 
procedimentos de Taunay em relação à composição histórica do Museu, e também a forma pela qual ele 
pretendeu construir a História. Taunay, é pertinente dizê-lo, agiu como demiurgo, arregimentando todos os 
elementos do passado paulista anteriormente dispersos no território das tradições e da memória coletiva, 
concedendo-lhes um espaço próprio e um significado único: São Paulo, sintetizado no Monumento do Ipiranga, é 
o solo da pátria brasileira e o paulista é o responsável pelo transbordamento do território nacional por todos os 
pontos do mapa e, ao mesmo tempo, o elemento unificador destes pontos dispersos. A decoração histórica do 
Museu busca dar um tom nacional – especialmente no salão de honra –, mas o solo da Independência e, 
portanto, da origem da nação, é paulista.”  (Brefe, 2002, pág. 96 e 97) 
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de construção de um discurso visual pedagógico de um passado idealizado e pouco 

acessível por fontes diretas, utilizando para isso, documentos textuais, materiais e 

reconstituições. De acordo com Heloísa Barbuy, docente do Museu Paulista: 

 

“Apesar dos vários livros escritos por Taunay e das coletas de objetos feitas, 
muitas vezes, por ele próprio, a ênfase foi muito maior sobre o aspecto educativo 
ou, melhor dizendo, didático-ideológico. De fato, parece-me que todos os imensos 
esforços realizados na formação de um museu histórico (em São Paulo e em Itu), 
o foram claramente no sentido de concretizar um eficiente instrumento didático 
para a difusão de uma certa história do Brasil.” (Barbuy, 1997, p. 62) 
 
 

O período que vai de 1923 a 1935 é considerado por Brefe como a consolidação do 

trabalho de Taunay à frente do Museu, com a abertura de novas salas e a criação de um 

novo regulamento (Brefe, 2005, p. 259).  Reconhecido nacional e internacionalmente como 

grande especialista na história de São Paulo, Affonso Taunay passou a ter maior acesso a 

importantes arquivos fora do Brasil e, a partir da compilação de novas fontes textuais, pode 

publicar, nesse período, os sete volumes de sua ”História geral das Bandeiras Paulistas”, 

quatro volumes dos “Anais do Museu Paulista”, quatro volumes da “História Seiscentista de 

São Paulo” e os volumes de “Ensaio de Carta Geral das Bandeiras Paulistas”, “Piratininga” e 

“Non Ducor, Duco”.  

Em 1925, com o novo regulamento, Taunay criou a Seção de História e definiu, 

oficialmente, o papel das coleções desta natureza no Museu: 

 

“Decreto de Reforma, de 03/07/1925 
A Secção de História Nacional abrange as colleções históricas do Museu Paulista 
e do Museu de Ytú, competindo-lhe: 
a) Reunir documentos sobre o passado nacional, principalmente quanto ao de 
São Paulo, esparsos pelos archivos, colleções e bibliotecas publicas e particulares 
e museus brasileiros e estrangeiros, 
b) Promover reconstituições referentes aos principais lances da história do Brasil 
e de São Paulo 
c) Reunir elementos referentes à indumentária antiga, brasileira e paulista, sob as 
suas diversas formas, 
d) Proceder a collecta de material ethnográfico brasileiro 
e) Publicar os “Annaes do Museu Paulista”, com preferência dos assumptos 
paulistas e exclusividade nacionais, e onde se estampem os trabalhos da secção 
e notadamente peças documentaes do acervo do Museu, 
f) Conservar e zelar as colleções ethnographica e numismática” (Taunay, 1925)  

 
 

As questões-chave da visão de Taunay sobre o papel do Museu e suas coleções 

estão manifestas neste decreto: a importância das fontes textuais, a reconstituição da 

história, a reunião de elementos referenciais à indumentária (excetuando todas as outras 
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possibilidades de objetos históricos) e a divulgação, pelos anais do Museu, deste processo 

de construção. 

Em 1930, a adição de elementos de ‘alta importância evocativa’ à exposição do 

Salão Nobre evidenciam e, de alguma maneira, suplantam, a visão atribuída até então aos 

objetos museológicos no contexto do Museu (Relatório de atividades, 1937). Em três vitrines 

decorativas, passaram a ser expostos originais de decretos e proclamações de 1821 e 1822, 

um capacete da Guarda de Honra de D. Pedro I, uma coleção de espadas, autógrafos da 

imperatriz e de José Bonifácio e – os itens mais representativos - madeixas de cabelos de 

D. Leopoldina, D. Amélia, D. Tereza Cristina e da princesa Izabel.  

Tais fragmentos, oriundos das personagens retratadas nas narrativas iconográficas 

heróicas, numa linha tênue entre a semioforização e a fetichização da relíquia, expõem o 

mecanismo de construção do discurso expográfico no museu-templo da nação. Para 

Ulpiano Bezerra de Meneses, é nesse momento em que “deixa-se o mundo visual para 

confronto com objetos materiais: já não se trata mais de representações” (Meneses, 1992a, 

p. 21). 

É nesse período, em 1930, que termina esse percurso verdadeiramente profícuo do 

Museu, com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, num duro golpe às elites paulistas e 

mineiras no cenário político nacional. O Museu Paulista, cujo discurso nutria 

ideologicamente o status quo da elite paulista à frente das decisões do país, passou a sofrer 

sucessivos cortes de verba que inviabilizaram uma série de melhorias previstas por Taunay. 

Com o orçamento reduzido à metade e carência de corpo técnico, o Museu passa a 

batalhar mais intensamente pela transferência do acervo de ciências naturais para 

dedicação integral à história. Não bastando tais dificuldades, Taunay também fez frente ao 

assédio do Estado para que o Museu Paulista recebesse o acervo da Pinacoteca do Estado, 

usando como argumentação não só a inadequação do espaço para tal fim, mas também a 

proposta museográfica esculpida desde o início de sua gestão.  

O panorama melhora com a participação do diretor na comissão responsável pela 

criação da Universidade de São Paulo. Trabalhando desde o início na incorporação do 

Museu à academia, Taunay consegue, em janeiro de 1934, que a instituição seja 

considerada Instituto Complementar e ele professor da cadeira de História da Civilização 

Brasileira na USP. A integração à Universidade permitiu também uma reforma preliminar 

nos cargos funcionais e o retorno à antiga dotação orçamentária. 

No início da década de 1940, Taunay conseguiu a tão desejada remoção das 

coleções de ciências naturais para um novo prédio, assim como sua completa 

desvinculação institucional. Em seus últimos anos de gestão, foram montadas novas salas 

com temáticas paulistas - principalmente ligadas ao café e a cidades do interior do Estado – 
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assim como expostas coleções temáticas, como a de Santos Dumont e de indumentária.  O 

Museu Paulista passou a produzir, também, uma série de exposições temporárias, ligadas 

as efemérides da história nacional, mantendo seu protagonismo nas narrativas 

museológicas da história do Brasil.  

Em 1946, com a aposentadoria de Taunay no ano anterior, o Museu passou por 

novas mudanças com a promulgação do decreto-lei número 16.565, que criava as seções 

de etnologia, numismática e lingüística. A escolha dos diretores, a época, era feita pela 

Secretaria de Educação, sendo o cargo vitalício. Historiadores como Sérgio Buarque de 

Holanda e Mario Neme passaram pela direção do Museu – que ampliou bastante sua 

atuação na área da antropologia e etnologia - sem, no entanto, alterar o discurso 

museológico desenvolvido por Taunay nas décadas subseqüentes. 

Na década de 1960, o Museu Paulista passou pela modernização de parte de suas 

instalações e uma ampliação de suas ações: foram criados laboratórios de conservação, de 

restauração e de fotografia, assim como cursos livres, como o de comemoração do segundo 

centenário de nascimento de José Bonifácio e o de museologia para museus de história e 

zoologia. 

Com a morte do último diretor vitalício, Mario Neme, foi colocada em prática 

determinação de 1963, a qual atribuía a escolha da direção do Museu à reitoria da 

Universidade de São Paulo.  A partir daí, com a instabilidade do cenário político acadêmico 

– que se tornou mais intensa com o golpe militar de 1964 - as gestões passaram a ser mais 

curtas e distantes das necessidades do Museu.   

Maria José Elias, autora da tese de doutoramento sobre o percurso institucional do 

Museu, afirma que no período de 1937 a 1989 houve uma burocratização que afetou o 

trabalho de curadoria, aliada a uma incompreensão por parte da Universidade em relação às 

verdadeiras necessidades do Museu (Elias, 1996, p. 69). 

O corpo técnico considerava que o trabalho do Museu deveria se voltar para a 

questão da memória a partir do debate da produção de Maurice Halbwachs, Pierre Nora e 

Jacques Le Goff, pautando a organização das coleções e a documentação textual gerada 

nesse contexto. Com a colaboração de pesquisadores bolsistas, foi dado início ao trabalho 

de recuperação da memória do Museu Paulista a partir do inventário de toda documentação 

produzida nas gestões Ihering e Taunay. 

Em 1989, o acervo e o corpo técnico ligado à antropologia e etnologia foram 

transferidos para o Museu de Antropologia e Etnologia da USP, cumprindo-se, só então, o 

desejo de Taunay de especialização do Museu Paulista no domínio da história.  

O novo diretor do Museu Paulista naquele momento, Ulpiano Bezerra de Meneses, 

desenvolveu um plano diretor que renovou totalmente a instituição a partir do universo de 
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especialização da história no campo da cultura material. O Museu - “um lugar que opera 

com objetos históricos” – passou a tomá-los como documentos em seu “sentido pleno” 

(Meneses, 1994, p. 20).  

O Museu Paulista adota, nessa ocasião, o seguinte conceito de curadoria: 

 

“o que deve caracterizá-lo (o museu) é a referência obrigatória e permanente a um 
acervo de coisas materiais, no desenvolvimento das responsabilidades de 
curadoria, que compreende a execução ou orientação de todo um ciclo de 
atividades: a formação e ampliação permanente das coleções, sua conservação 
física, seu estudo e documentação, assim como a socialização, seja do acervo 
assim disponível, seja do conhecimento que ele pretende gerar e completar. São, 
assim, solidárias, as tarefas científicas, culturais e educacionais. (...) Importa, por 
isso, evitar duas situações polares, igualmente redutoras e inconvenientes (museu 
como exclusivo arquivo documental ou instituto de pesquisa e formação superior; 
museu como exclusivo veículo pedagógico repassador de informação e produtor 
de eventos).” (Meneses, 1990, p. 1) 

 

Foram também definidas as três linhas de pesquisa institucionais, as espinhas 

dorsais do Museu: Cotidiano e Sociedade, Universo do Trabalho e História do Imaginário 

(Barbuy, 1997, p. 63). Tendo como prioridade a compreensão da herança que se tinha em 

mãos, foi dado o início no processo de re-inventário de todos os seus acervos, com o 

estabelecimento de programas quadrienais entre as áreas, definidos coletivamente na 

Divisão Técnico-Científica de Acervo e Curadoria. 

A exposição de longa duração também foi redesenhada a partir da década de 1990, 

tendo como base os eixos estabelecidos para a pesquisa do acervo. Tal mudança na 

orientação do discurso museológico culminou, em 2007, com a incorporação do módulo 

“Imagens Recriam História: arte e história no Museu Paulista” à exposição de longa duração. 

Trazendo a público os mecanismos de criação do repertório visual e ideológico do Museu e 

os personagens que foram incansavelmente apropriados por livros didáticos, a exposição se 

aproxima do que foi proposto por Meneses: “transformar o Museu Paulista num verdadeiro 

museu histórico não é eliminar, como purgação das manipulações ideológicas, esta alegoria 

e sua prática, mas incorporá-las a seu campo de documentação e de trabalho reflexivo.” 

(Meneses, 1992a, p. 21)  

Atualmente, o Museu Paulista encontra-se em meio à discussão de um novo 

regimento; e com seu acervo de mais de 125 mil unidades - entre objetos, imagens e 

documentos textuais – equipe técnica proporcionalmente diminuta e uma dinâmica atrelada 

aos tempos da Universidade, enfrenta novos desafios. O primeiro deles é a ampliação 

prevista de seu espaço físico, com a cessão de novos edifícios e a possibilidade de 

incremento de suas áreas de guarda e exposição. O segundo desafio está numa esfera de 

pares, no incremento da museologia paulista com grandes investimentos em novos museus, 

recheados de novas tecnologias, ao sabor da sociedade do espetáculo.   
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Contudo, sabe-se que hoje e amanhã, será o Museu Paulista o lugar procurado 

pelo público – o maior da cidade – para conhecer sua história, seus personagens, e a 

metrópole que se transmuta dentro e fora de suas instituições. Tal legado, em constante 

transformação, é o que transforma o Museu Paulista o cenário ideal para acompanhar, por 

meio de um único objeto, camadas de sentido atribuídas em sua vida institucional – como se 

pretende o presente trabalho. 
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Capítulo 3 – A vida da pia da Igreja do Bom Jesus n o Museu Paulista da USP 
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3.1  Panorama dos objetos de São Paulo colonial nos  museus paulistas 

 

 

Onde e como estão preservados os objetos remanescentes dos primeiros séculos 

da São Paulo colonial? De que tipo eles são? Com o objetivo de compreender melhor as 

dinâmicas de preservação do passado da cidade, elaboramos um breve panorama sobre 

tais acervos a partir de uma rápida pesquisa de campo. 

Nosso levantamento partiu de alguns pressupostos: interessavam-nos testemunhos 

materiais musealizados/institucionalizados, dos séculos XVI e XVII, que tivessem em seu 

registro catalográfico a então vila de São Paulo como local de origem e/ou procedência. 

Optamos por excetuar a documentação textual preservada em arquivos do nosso rol de 

possibilidades, assim como as edificações da época, focando nos processos de escolha e 

musealização de objetos remanescentes desse passado paulistano. 

Para tanto, visitamos e consultamos publicações de uma série de instituições 

museológicas e de preservação que se dedicam diretamente à história da cidade e seus 

testemunhos, sob diferentes pontos de vista. Foram pesquisados por nós os acervos do 

Museu Paulista da USP (sede do objeto de nossa pesquisa), do Museu da Cidade de São 

Paulo, do Museu Anchieta, do Museu de Arte Sacra, do Museu da Casa Brasileira, do 

Instituto de Estudos Brasileiros da USP e do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 

Nesse contexto, e as ausências e as recorrências apontaram para algumas questões a 

respeito da musealização do passado paulistano.  

Encontramos, essencialmente, três categorias de objetos musealizados: arte sacra 

(imagens e alfaias), fragmentos e mobiliário – sendo a maior parte dos últimos também 

provenientes de igrejas. Tais objetos estão preservados em três das instituições 

pesquisadas: Museu Paulista da USP, Museu de Arte Sacra e Museu Anchieta. Nos demais 

lugares, e também nos já citados, há uma série de objetos cuja origem e procedência são 

desconhecidas e que, pela forma de entrada nas coleções, podem eventualmente ter 

provindo da vila de São Paulo de Piratininga. Há, também, um número significativo de 

objetos originais de cercanias de Piratininga, o que é provavelmente reflexo do parco 

cotidiano urbano em detrimento da vida rural levada pelos paulistas, principalmente no 

século XVII. Consolidamos uma diminuta tabela, que segue anexa ao presente trabalho. 

O museu com maior número de objetos reconhecidamente paulistanos do século 

XVI e XVII é o Museu de Arte Sacra. Em seu acervo constam 13 objetos, dentre imagens, 

alfaias e fragmentos de altares. 

O Museu de Arte Sacra de São Paulo foi inaugurado em 1970, dentro do edifício 

colonial do Mosteiro da Luz - restaurado e adaptado nessa ocasião para abrigar o acervo do 
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então Museu da Cúria, instituído em 1907. Esse acervo, reunido pelo Arcebispo Dom Duarte 

Leopoldo e Silva, consistia em um grupo de objetos remanescentes das igrejas “antigas” de 

São Paulo que haviam sido demolidas ou profundamente alteradas nas primeiras décadas 

do século XX – razão essa da concentração do maior acervo colonial de São Paulo.  

No sítio virtual do Museu de Arte Sacra, estão manifestos sua missão e objetivos: 

 
“Atualmente, as principais atribuições do Museu de Arte Sacra de São Paulo 
são: recolher, classificar, catalogar e expor convenientemente objetos 
religiosos cujo valor estético ou histórico recomende a sua preservação; 
expor permanente, pública e didaticamente seu acervo; promover o 
treinamento, a capacitação profissional e a especialização técnica e 
científica de recursos humanos necessários ao desenvolvimento de suas 
atividades; incentivar e apoiar a realização de estudos e pesquisas sobre 
arte sacra e história da arte; promover cursos regulares, periódicos ou 
esporádicos de difusão, extensão e de treinamento sobre temas ligados a 
seu campo de atuação.” (Museu de Arte Sacra, 2011) 

 

Tal partido conceitual alinha a exposição de longa duração e as ações educacionais 

do Museu, bastante voltadas para as questões estéticas da cultura material religiosa.  

Tomaremos aqui um exemplo que nos concerne: o tratamento dado a um dos mais 

importantes remanescentes da Igreja do Bom Jesus - uma imagem de São Paulo, do século 

XVII. Na exposição, ela integra conjunto de imagens seiscentistas, com origens diversas, 

amparada por textos que abordam as características formais da composição escultórica da 

época. 

A partir daí, podemos observar que ainda que a musealização dos objetos da São 

Paulo colonial no Museu de Arte Sacra de São Paulo tenha se dado inicialmente pelo valor 

histórico atribuído pela igreja a seus testemunhos, sua renovação se dá por meio de outros 

atributos - especialmente os ligados à história da arte. 

A segunda instituição com maior número de objetos registrados como originais ou 

procedentes de São Paulo nos séculos XVI e XVII é o Museu Anchieta, instalado em réplica 

do Colégio dos Jesuítas no sítio da fundação da cidade de São Paulo. 

Ali estão musealizados sete objetos remanescentes da primeira igreja de São 

Paulo: uma pia batismal, uma pedra de altar (pedra d’ara), um lavabo de sacristia, três 

imagens seiscentistas (Santo Inácio de Loyola, São Francisco Xavier e Santo Estanislau 

Kotska) e um conjunto de fragmentos do altar do século XVII. 

A inauguração do Museu Anchieta, ‘um museu colonial’ se deu em 1979, com 

acervo constituído a partir de doações obtidas por uma campanha de reconstrução do 

polêmico conjunto “colonial”. Os objetos, vindos de particulares e outras igrejas sob a tutela 

da Companhia de Jesus, foram reunidos pelo Padre Helio Abranches Viotti, historiador da 

ordem e Vice-Postulador da Canonização de Anchieta à época, formando um conjunto 
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bastante heterogêneo de objetos de arte sacra brasileira, pinturas contemporâneas em 

homenagem aos fundadores, etnologia e remanescentes da primeira igreja de São Paulo.  

Gerido pela própria Companhia De Jesus, o Museu Anchieta sofreu com a 

descontinuidade e o desinteresse dos padres pela preservação de seu acervo.  Em um 

relatório48 do ano 2.000 desenvolvido pela equipe de monitores – não localizado em visita 

mais recente à instituição - constava o levantamento do acervo do museu confrontado com 

os registros dos objetos que o compunham na década de 1980, com uma série de lacunas 

desde sua fundação.  Mais recentemente, em 2009, o complexo do Pátio do Colégio se 

desfez, como já dito, dos fragmentos do altar-mor do século XVII expostos na Igreja do 

Beato Anchieta, num reflexo preocupante da postura em relação ao patrimônio jesuítico 

colonial por parte da própria ordem. 

Em 2002, o Museu Anchieta passou por uma grande reformulação que envolveu 

não só a modernização de suas instalações, mas o tratamento técnico de seus acervos e o 

desenvolvimento de uma nova exposição de longa duração. A pesquisa de acervo, 

coordenada pela historiadora e museóloga Maria Aparecida Toschi Lomonaco, encontrou 

grandes dificuldades na reconstituição do percurso dos objetos, tendo o arquivo do primeiro 

curador sido jogado fora no ano anterior.  

A exposição pensada em 2002 permanece até os dias de hoje sem grandes 

alterações. A primeira sala, onde está exposta maquete da cidade de São Paulo, trata dos 

aspectos topográficos da cidade e do núcleo da fundação - traçando uma cronologia desse 

espaço. A segunda sala, onde está exposta a pia batismal, trata dos aspectos simbólicos do 

batismo, principalmente como rito de inserção social à época colonial – assunto sobre o qual 

nos deteremos mais a frente. 

Na quarta e quinta salas estão expostas diversas peças de arte sacra, de diferentes 

tipologias e origens. Na última sala, uma breve história da Companhia de Jesus no Brasil e 

no mundo. No projeto inicial, estava exposta, ainda, a coleção de etnografia e cotidiano 

paulista na cripta da Igreja - hoje reservada para exposições temporárias. Na torre há uma 

pequena pinacoteca cujos quadros se referenciam à presença jesuítica, principalmente a de 

José de Anchieta, no Brasil. 

A constituição do acervo do Museu Anchieta e de seu discurso museológico é 

bastante similar a do Museu Paulista sob a gestão Taunay, salvas as devidas proporções 

geracionais. Os objetos ali preservados - nem todos oriundos do Pátio do Colégio, de São 

Paulo ou da própria Companhia de Jesus - reiteram materialmente o discurso laudatório da 

                                                           

48 Tivemos acesso a tal relatório em 2005, por ocasião da pesquisa para o trabalho de conclusão do curso de 
especialização em Museologia do Museu de Arqueologia da USP. Em pesquisa mais recente, não pudemos 
localizar tal documento. 
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presença jesuítica na cidade, sem problematizá-la. A exceção a esse partido – por sua força 

simbólica - se faz na peça mais polêmica do Museu Anchieta, e que nos interessa 

imediatamente: a pia batismal. 

 

 
Figura 11 –  Cordeiro, José. (2004) Pia batismal, século XVI(?). Arquivo do Museu Anchieta. 

 
 

A pia batismal é, sem sombra de dúvida, a peça que recebe maior destaque no 

discurso do Museu Anchieta. Suspensa por cabos, ela é contraposta a um fundo branco 

com desenho que faz referência a batismos no Rio Tamanduateí, que ladeia o sítio da 

fundação de São Paulo. O texto de apoio que a acompanha, discorre sobre a simbologia do 

batismo e cita brevemente a importância do rito no Brasil colonial. Na parede oposta, há 

outro texto, que explica a interessante e talvez fantasiosa trajetória deste objeto.  

Com a demolição da Igreja do Bom Jesus, em 1896, algumas das tradicionais 

famílias paulistanas se incumbiram de guardar em suas casas imagens e alfaias do primeiro 

templo de São Paulo. A família do poeta Pedro Oliveira Ribeiro Neto teria sido uma dessas, 

se responsabilizando pela guarda de dois objetos em sua fazenda – um lavabo de sacristia 

e uma pia batismal, ambos em pedra. O poeta foi um dos mais entusiasmados 

colaboradores das celebrações do IV Centenário da Fundação da Cidade de São Paulo, 

tendo realizado a curadoria de uma de suas principais mostras, a de imagens religiosas 

brasileiras. No catálogo49 da exposição podemos observar que grande parte das imagens 

religiosas típicas do século XIX são datadas por ele como do século XVI ou XVII, numa 

possível tentativa de construção visual de uma antiguidade paulista.   

                                                           

49  IMAGENS Religiosas Brasileiras: Exposição Comemorativa do IV Centenário da Fundação da Cidade de São 
Paulo. São Paulo: Instituto Histórico e Geográfico, 1954. 
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Tal poeta e curador foi quem, em 1979, doou em solenidade a pia batismal aos 

jesuítas de São Paulo, para que a mesma ocupasse o lugar principal no novo Museu 

Anchieta. Pedro Oliveira Ribeiro Neto redigiu para essa ocasião uma poesia que traduz sua 

intenção: 

 
“Granito do planalto, retirado  
do chão lendário de Piratininga,  
que os índios esculpiram lado a lado 
dos padres, e que a branca tabatinga 
vestia de pureza. Foste a pia 
que Anchieta benzeu para o Colégio 
que viu nascer São Paulo. Branca e fria 
a tua água teve o privilégio 
de dizer que a terra de São Paulo 
era de Cristo. E é a tua voz contrita 
que da casa dos meus pais eu trago à igreja,   
a recontar essa história tão bonita 
de minha terra, santa e benfazeja, 
do índio que Deus amou pelo batismo. 
A pia é tua, São Paulo, o orgulho é meu. 
Neste pátio sagrado, ajoelhada, 
minha raça bendiz a honra bendita  
em que pôde trazer-te, comovida,  
minha terra de heróis predestinada – 
o primeiro troféu que Deus te deu.”  
(Dutra, 1979, p. 78) 

 

Pelo que pudemos apurar da documentação da pia no Museu Anchieta, não há 

termos referentes à sua doação, assim como outros registros de sua vida antes da 

musealização (diferentemente do lavabo - fotografado na fazenda, onde teria servido como 

cocho para animais). Não há, também, notícias na imprensa de sua exposição por ocasião 

das festividades do IV Centenário – ainda que se expusesse praticamente qualquer coisa 

que remetesse ao passado ‘heróico’ de São Paulo naquela circunstância. No entanto, o 

protagonismo da pia batismal no Museu Anchieta dotava-o da aura necessária para 

reinstalar simbolicamente naquele lugar a ordem religiosa que havia feito o batismo da “terra 

de heróis predestinada”. Em resumo, a pia batismal materializa, nesse contexto, o mito de 

origem da São Paulo  ‘vocacionada’ à locomotiva da nação.  

A expografia de 2002 não só reitera tal discurso como o fortalece, sugerindo 

simbolicamente que a peça, suspensa por cabos presos ao teto, flutue num tempo mítico. O 

texto de apoio que ladeia a pia não é o que se refere a ela enquanto testemunho dos 

tempos da fundação da cidade de São Paulo, mas sim o que se refere ao batismo enquanto 

rito de inserção religiosa e social no século XVI.  O tempo desse objeto dentro do Museu 

Anchieta, mitológico, perfeito, é acima de tudo a-histórico, não sendo o mesmo do que o 

atribuído ao restante do acervo. Na documentação e na exposição, a abordagem não 

historicizada da pia batismal evidencia que ali o objeto musealizado não é a peça em si, mas 
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sim seu uso remoto de forte caráter simbólico. Essa opção museológica coloca a pia 

batismal como um duplo semióforo; objeto museológico e relíquia, intermediária entre o 

mundo de cá de baixo e do além, entre o espectador que a olha e o invisível de onde vem. 

(Pomian, 1984, p. 66) 

O terceiro museu que preserva em seu acervo objetos dos primeiros séculos de 

São Paulo é o Museu Paulista da Universidade de São Paulo, assunto do nosso capítulo 

anterior. A instituição conta com seis objetos quinhentistas e seiscentistas registrados como 

oriundos da vila de São Paulo de Piratininga, sendo quatro deles provenientes da demolição 

da Igreja do Bom Jesus: a pia de água benta – objeto de nossa pesquisa, a pedra tumular 

de Afonso Sardinha, uma coluna de altar e uma vara de pálio. Os outros dois objetos são o 

cofre da Câmara Municipal e um conjunto do calvário, ambos do século XVII, estando o 

primeiro em exposição e o segundo em reserva.  

É interessante observar que a pia de água benta e a lápide de Afonso Sardinha 

tiveram trajetórias diferentes do restante do acervo proveniente da igreja dos jesuítas, todo 

em reserva técnica. Deteremos-nos com mais vagar na musealização dos dois objetos 

supra-citados no nosso próximo capítulo. 

Podemos concluir, então, que a razão inicial da preservação destes objetos nos 

museus, em geral é a mesma: seu valor histórico e, em alguns casos, seu potencial 

simbólico (como é o caso das pias do Museu Anchieta e do Museu Paulista). No entanto, a 

vida musealizada destes objetos envolve novas camadas de informação e atribuição, o que 

muitas vezes o distancia de sua razão primeira de preservação – como é o caso do acervo 

do Museu de Arte Sacra. 

É interessante também observar que hoje, com exceção da pia batismal do Museu 

Anchieta, nenhum dos objetos arrolados tem um papel de destaque na comunicação 

museológica da instituição de guarda, compondo, em geral, conjuntos mais amplos quando 

expostos ou estando em reserva. 

Como, então, compreender a dinâmica de musealização e de vida semioforizada 

dos objetos quinhentistas e seiscentistas de São Paulo nesses contextos?  

Para tanto, selecionamos um único objeto – a pia de água benta da Igreja do Bom 

Jesus– para que possamos acompanhar sua trajetória na vida pós-musealização que lhe foi 

oferecida pelo Museu Paulista da USP. 
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3.2 A pia da Igreja do Bom Jesus – trajetórias de m usealização  

 

 

“Obedecendo aos desejos deste Instituto, venho hoje, decorrido certamente quase 
dois meses depois do desastre ocorrido na velha Igreja do Colégio dos Jesuítas, 
trazer-vos alguns dados referentes a essa vetusta construção, o primeiro 
monumento histórico desta cidade, agora derruído e definitivamente condenado. 
Incumbido pelo governo do Estado da demolição do velho templo, triste 
incumbência para quem como nós sabia aquilatar essas relíquias, realçadas por 
mais de três séculos de veneração, para quem, cultuando a História Pátria, 
aprendeu a ver nessas paredes tombadas e carcomidas os testemunhos da nossa 
infância nacional que ora desaparecem, bem podemos dizer como Volney diante 
das ruínas de Balbec: ‘Procurei os antigos ou pelo menos as suas obras e só 
encontrei mal apagados vestígios, semelhantes na areia movediça.’ 
De fato, dentro em breve não restarão do velho templo, a cuja sombra surgiram e 
cresceram tantas gerações dos conquistadores dos sertões brasileiros, senão 
vestígios mal apagados, algumas relíquias veneradas recolhidas por mãos 
piedosas dos que não queimam hoje o que adoraram, daqueles que aprenderam 
no culto do passado a preparar essa pátria estremecida para um futuro melhor. 
Serão de certo vestígios mal apagados de uma época que se foi, mas de modo 
algum, não serão objetos indiferentes aos que sabem como os dignos membros 
deste Instituto venerar nessas relíquias os esforços dos que nos deram a posse 
desta terra daqueles que aqui lançaram os fundamentos da sua atual 
prosperidade” (Salgado, 1976, p.119) 50 

 

Teodoro Sampaio – engenheiro e membro do Instituto Histórico e Geográfico de 

São Paulo – inicia assim seu mea culpa histórico para a incumbência de demolir, após a 

queda de parte de seu telhado, a primeira igreja de São Paulo.  A área da Igreja, desde 

1891 disputada pelo Palácio do Governo que a ladeava, estaria, finalmente livre, para a 

reurbanização do Largo do Palácio (antigo Largo do Colégio), conforme os ditames do bom 

gosto eclético da metrópole do café naquele ano de 1896. 

                                                           

50 “Memória sobre a Igreja do Colégio dos Jesuítas de São Paulo” in SALGADO, César; “O Pátio do Colégio – 
História de uma Igreja e uma Escola” 
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Figura 12 –  Altar-mor da Igreja do Bom Jesus (1896). Divisão de Iconografia. DPH/Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

 

Ainda que a Igreja do Bom Jesus (ou do Colégio) fosse só uma entre as edificações 

coloniais demolidas na virada do século XIX para o XX, seu eco como lugar de memória da 

fundação de São Paulo marcou seu desaparecimento.  

Dizemos eco não sem razão, afinal o que era São Paulo e quem eram os 

paulistanos em 1896? A quem o passado da fundação jesuítica dizia respeito? Numa cidade 

que em menos de uma década triplicou sua população, chegando a mais de 200 mil 

habitantes (sendo quase dois terços de estrangeiros) - e expandiu violentamente suas 

dinâmicas de comércio, serviços e sociabilidade - a quem pertencia aquela memória?  

A memória da fundação de São Paulo pertencia, exatamente, àquela elite 

intelectual, advinda de famílias tradicionais paulistanas, ligada à República, ao café e ao 

Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Foi essa elite que, pelas mãos de Teodoro 

Sampaio, incumbiu o Museu Paulista, recém-inaugurado, de preservar uma das “relíquias” 

da Igreja do Colégio – uma pia rústica, de pedra. 

Acompanharemos, nesse capítulo, a vida musealizada da pia da Igreja do Bom 

Jesus no seio do Museu Paulista, de 1896 aos dias de hoje. 

A documentação a respeito da entrada da pia no acervo do Museu é lacônica. No 

“Livro de Aquisições”, no dia 16/07/1896, consta a seguinte informação:  
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“Do Ilmo. Sr. Teodoro de Sampaio 
S.Paulo 
Uma pia da Igreja do Collegio”  
 

 

No entanto, a brevidade da descrição do objeto e seu lugar de origem não 

significavam, necessariamente, um total descaso à sua importância. Ainda que a gestão de 

Von Ihering à frente do Museu Paulista se dedicasse principalmente à história natural, como 

abordamos anteriormente, os objetos históricos tinham seu lugar – secundário, mas 

indissociável do uso do edifício-monumento.  

No “Guia pelas Colleções do Museu Paulista”, publicado em 1907, o diretor fala 

brevemente sobre os cinco espaços onde estavam alocados pinturas e objetos históricos51, 

sem, no entanto citar a pia. Nas duas imagens remanescentes da sala de objetos históricos, 

também não foi possível localizá-la, assim como nos relatórios de sua gestão. Estaria a pia 

em outro espaço, próxima às pinturas históricas de Anchieta, de autoria de Benedito 

Calixto? Estaria ela guardada em reserva técnica? 

Em 1917, a entrada de Affonso Taunay para diretoria do Museu Paulista trouxe a 

história de São Paulo para o centro das atenções. Com a incumbência de transformar o 

Museu no centro simbólico da participação paulista na história do país, Taunay 

imediatamente propôs mudanças no trato da coleção de História Pátria já existente com a 

abertura da sala A10. No relatório de atividades de 1917, Taunay, além de descrever a 

documentação textual e cartográfica que a compunha, faz uma crítica ao arranjo da sala de 

objetos históricos pela gestão anterior, questionando também a autenticidade de peças 

consideradas nominalmente importantes: 

 

“Em dois acanhados cômodos, se espalhavam objetos heterogêneos em 
arrumação defeituosa, quadros históricos, de envolta com móveis e objetos 
velhos, documentos sem valor algum históricos ou arqueológico, ali tendo ido 
parar ao acaso da boa vontade de seus doadores (...) Assim encontrei uma mesa 
atribuída a José de Anchieta de visível fatura setecentista e uma cadeirinha 
supposta da Marqueza de Santos quando o facto desde muito fora contestado 
pelo erudito archivista do Estado, Sr. Antonio Egydio Martins.” (Relatório de 
atividades, 1917)  

 

Ainda neste documento, em meio a planos de incremento das coleções de 

“documentos históricos”, o diretor destaca na seção “Dádivas” uma doação já apontada por 

nós: a do conjunto quinhentista oriundo de São Vicente (no litoral paulista). Composto por 

                                                           

51 São citados por Ihering, além das pinturas históricas e da coleção de numismática, uma cadeirinha de arruar 
que teria pertencido à Marquesa de Santos (cuja autenticidade é questionada por Taunay em 1917), armamentos 
antigos, uma couraça que teria pertencido à Martim Afonso de Souza, medalhas, condecorações e uma 
monografia sobre o café, de 1679. 



Marília Bonas Conte 

A(s) vida(s) da pia de água benta da primeira igreja de São Paulo no Museu Paulista da USP 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Departamento de Museologia da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas 

80

uma lápide de igreja com a mais velha inscrição do Estado de São Paulo e fragmentos do 

antigo pelourinho da Vila, tal conjunto, em pedra, é fundamental na trajetória museológica da 

pia da Igreja do Colégio. 

No relatório referente ao ano de 1919, Taunay se detem na descrição de seus 

esforços de ampliação das salas sobre a história de São Paulo e do Brasil, com pinturas 

encomendadas e novos documentos originais e fac-similares: 

 

“continuei a reforçar as exposições de cartografia e autographos e a que recordo o 
passado da cidade de S.Paulo. Esta última colleção tem sido augmentada com 
novos elementos valiosos e embora esteja ainda longe do que deverá ser, já 
causa boa impressão” (Relatório de atividades,  1919) 

 

 Os objetos históricos – neste caso, peças de mobiliário - só são citados novamente 

no relatório de 1921, em meio à descrição dos preparativos da festa do Centenário da 

Independência.  

Há uma probabilidade da pia e dos fragmentos de São Vicente estarem expostos 

no peristilo do Museu, local no qual Taunay previa representar o quinhentismo paulista: 

 
“Infelizmente a verba concedida é insuficiente. Assim o saguão ficará por se 
completar; sua decoração só ficará perfeita quando tivermos mais duas estátuas e 
quatro painéis. A meu ver synthetisará o saguão o século XVI paulista de 
preparação do surto das bandeiras representando-o os seus seguintes 
personagens: Martim Affonso de Souza, Anchieta, Braz Cubas, Tibyriçá, D. 
Francisco de Souza e Affonso Sardinha.” (Relatório de atividades, 1921) 
 

O relatório do ano seguinte, 1922, trouxe o segundo registro da pia da Igreja do 

Bom Jesus desde sua entrada no Museu. Exposta na Galeria do grande teatro museal da 

comemoração do Centenário da Independência ela sofre uma grande transformação pelas 

mãos do diretor-curador: 

 

“Na galeria estão expostos alguns objetos de grande valor histórico: a pia 
baptismal [grifo nosso] do Collegio de S. Paulo e da matriz de Itanhaem, peças do 
século XVI [grifo nosso]. Em ambas baptisou Anchieta numerosos neophytos.” 
(Relatório de atividades, 1922) 
 

Com essa breve descrição, Taunay resignificou totalmente a musealização da pia 

da Igreja do Bom Jesus: de uma ‘pia da Igreja do Collegio’ ela passou a ‘pia baptismal do 

Collegio de S.Paulo’ – uma atribuição de função de forte caráter simbólico. Agora como pia 

batismal, quinhentista, esse objeto deixou de ser um testemunho da vida religiosa de São 

Paulo para se tornar a principal relíquia do batismo de “heróis paulistas” pelas mãos do 

primeiro beato de Piratininga, o Padre José de Anchieta.  
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O novo status e a datação atribuída da pia foram reforçados pela peça que a 

ladeava. A pia batismal da missão jesuítica do Abarebebê, quinhentista e de grande porte, 

fora doada em 1908 ao Museu Paulista e, assim como a da Igreja do Bom Jesus, tornou-se 

expograficamente presente pela primeira vez nesse novo contexto. 

As pias de pedra não foram os únicos elementos expostos na Galeria por Taunay 

quando do Centenário da Independência. Ali estavam ainda: 

 
“(...) a mais velha inscripção conhecida no Estado de S. Paulo, a de 1559 
(offerta ao Museu da Camara de S. Vicente), da frontaria da matriz de S. 
Vicente; a mais velha lápide sepulcral do Estado, a de Affonso Sardinha; o 
pelourinho de S. Vicente; marco quinhentista, etc. As arcas das Camaras de 
S. Paulo (1738) e Jundiahy (1750) são duas magníficas peças, um grande 
canhão fundido no Ipanema em 1840 e tomado aos revoltosos de 1842 em 
Sorocaba, liteiras, palanquins, cadeirinhas, serpentins etc. e outros 
documentos dos séculos coloniaes também se expõe na galeria.” 
(Relatório de atividades, 1922) 

  

Pela primeira vez, surge na documentação do Museu Paulista a referência a um 

grupo de objetos que passaria, a partir dali, a ser tratado como um conjunto natural – sendo 

identificado até hoje no Museu como o “conjunto de líticos”. Além das pias, formam esse 

“conjunto” os fragmentos vicentinos, um marco de sesmaria e a lápide de Afonso Sardinha52. 

A doação de tal lápide, também oriunda da Igreja do Bom Jesus, se deu, no entanto, em 

contexto diferente da pia, assim como de uma coluna de altar e uma vara de pálio. 

 
    Figura 13 –  Galeria Oeste (193?). Acervo Museu Paulista. 

                                                           

52 Tal conjunto é incrementado, ao longo dos anos, também com um cruzeiro da capela de Santo Amaro. 
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É curioso, também, notar a diversidade de objetos expostos na galeria: além dos 

“líticos”, ali estavam arcas, canhões, liteiras, cadeirinhas e documentos. Os variados objetos 

do acervo muitas vezes dividem um mesmo espaço na expografia de 1922, sem unidade ou 

maior critério curatorial, diferente dos documentos textuais e das pinturas encomendadas, 

cerne do museu pedagógico pensado por Taunay.  

A agora pia batismal aparece novamente na documentação sete anos depois, no 

inventário de acervo de 192953, acrescida de uma nova informação - sua localização 

anterior, provavelmente preliminar à exposição de 1922, conforme hipótese aventada: 

“GALERIA DA DIREITA DO ANDAR TERREO. 7) Pia baptismal da Igreja do Collegio de S. 

Paulo. Transferida do peristylo do Museu.” (Inventário das coleções, 1929) 

Já o inventário de 1932 traz uma alteração: “EXPOSIÇÃO DA SECÇÃO DE 

HISTÓRIA NA GALERIA OESTE. Pia baptismal da Igreja do Collegio em S. Paulo, de pedra 

(século XVII) [grifo nosso]. Coll. Antiga. (diam. da bacia 0,47 m).” (Inventário das coleções, 

1932) 

A pia aparece, neste inventário, datada como do século XVII ao invés do XVI. No 

registro, também consta que o objeto integra uma suposta “coleção antiga”. Seria essa a 

coleção pré-Taunay? Ou seria uma maneira de nomear objetos mais antigos em 

comparação com a maior parte do acervo?  

 

 
                     Figura 14 -  Galeria Oeste (194?). Acervo Museu Paulista. 

 

                                                           

53 Tal inventário consta como se de 1925. No entanto, no corpo do documento, é possível aferir que trata-se de 
registro posterior a essa data. 
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Encontramos maiores informações sobre a mudança na datação em uma legenda 

antiga de exposição, datiloscrita, com grafia anterior à reforma ortográfica de 1943, 

preservada anexa à ficha catalográfica da pia: 

 

“PIA baptismal da Igreja do Collegio jesuítico de S. Paulo.  A Igreja do Collegio de 
S. Paulo era o mais velho edificio da nossa capital. Edificada no seculo XVI pelos 
primeiros catechistas do planalto Padres Manuel de Paiva, Anchieta, etc foi 
reformada no século XVII e confiscada com o Collegio quando o governo 
portuguez em 1759 se apoderou dos bens da Companhia de Jesus, 
transformando o edifício em sede do governo da capitania de S.Paulo. Na Igreja 
do Collegio se effectuaram durante seculos os actos da vida religiosa referentes 
as personalidades mais eminentes de S.Paulo colonial. Nelle se sepultaram 
numerosos grandes vultos do nosso passado como Tibiriçá, Affonso Sardinha, 
Padre Dr. Guilherme Pompeu de Almeida etc. Desde muito abandonada veio em 
1896 a ruir. A sua pia baptismal transferida ao Museu Paulista data provavelmente 
de princípios do século XVII senão do próprio século XVI.”  
(Ficha catalográfica, RG 773, s.d.) 

 

A agora pia batismal seiscentista da Igreja do Colégio foi citada novamente em 

1937, no “Guia da Seção Histórica”, publicado por Taunay como roteiro de visita ao Museu 

Paulista. Ela é registrada ainda exposta na Galeria, agora nomeada Galeria A de Oeste: 

 

“Ha a notar no principio da galeria diversas peças de notável valor da archeologia 
paulista, como sejam a mais velha inscripção conhecida no Brasil, a pedra da 
frontaria da Matriz de S. Vicente, datando de 1559, a lousa tumular de Affonso 
Sardinha, o velho, lapide quinhentista e certamente a mais antiga pedra sepulcral 
do Estado de S. Paulo, as pias baptismais da Matriz de Itanhaem, contemporânea 
de Anchieta, e da Igreja do Collegio em S. Paulo, datando do século XVII.” 
(Taunay, 1937) 

 

Aqui surge uma nova acepção para a pia e seus companheiros ‘líticos’: peças de 

arqueologia paulista. Qual seria a idéia que Taunay fazia de arqueologia nesse contexto? 

Seria essa uma maneira de delimitar a dificuldade da extroversão museológica dos objetos 

do passado paulista frente às imagens construídas pelo restante do Museu?  

A gestão Taunay – que se encerrou em 1945 – marcou a trajetória dos objetos em 

exposição no Museu Paulista a tal ponto que o próximo registro com alterações na vida 

musealizada da pia da Igreja do Bom Jesus surge quase quarenta anos depois, em catálogo 

publicado em 1984. Separada do restante do conjunto de “líticos”, a pia encontrava-se, 

nessa ocasião, exposta na sala 8 do andar térreo: 
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“8 - ARTE SACRA 
Imagens em terracota e madeira dos séculos XVII, XVIII e XIX, oratórios, 
presépios, tocheiros, colunas de igrejas, cartelas, bancos de sacristia. Tela “A 
conversão de São Paulo”, da antiga Sé. Pia batismal e lápide da sepultura de 
Afonso Sardinha.” (Maranca, 1984, p. 16) 

 

Ali, a pia constituía um conjunto de objetos oriundos da Igreja do Bom Jesus, como 

a lápide de Afonso Sardinha e uma coluna de altar. Distante de sua última condição de 

objeto arqueológico, a pia passa a ser tratada museologicamente de uma nova maneira, 

como testemunho da vida religiosa da cidade, em meio a objetos de arte sacra. 

Conforme dito em capítulo anterior, com a definição na década de 1990 das novas 

linhas de pesquisa institucional54, sob a batuta do diretor Ulpiano Bezerra de Meneses, foi 

elaborado um novo plano diretor para o Museu Paulista. Nesse contexto, a pia da Igreja do 

Colégio foi novamente integrada aos “líticos”, passando a compor o conjunto “Marcos, 

imagens e interpretações na formação de São Paulo e na identidade paulista”, na ala de 

“História do Imaginário”, no corredor do andar térreo. A legenda da pia trazia a seguinte 

informação: “Pia Batismal, século. XVII. Pertencente à Igreja do Collegio” (Legenda de 

exposição, RG 773, s.d.) 

 Nessa época, o supervisor técnico de serviços do setor de objetos, Prof. Adílson 

José de Almeida, e a Profª Drª Heloísa Barbuy deram início a uma pesquisa mais 

aprofundada sobre os objetos coloniais, chegando à conclusão que a pia da Igreja do 

Colégio era uma pia de água benta, e não batismal, dado seu tamanho e sua trave de 

fixação. O produto de tal pesquisa foi anexado à ficha catalográfica da peça, estando 

disponível para consulta.  

Em 2007, com a inauguração do novo módulo “Imagens Recriam a História: arte e 

história no Museu Paulista”, a curadoria optou por retirar todos os objetos da área expositiva 

em questão para evidenciar as ferramentas de criação e apropriação dos personagens 

presentes no discurso do Museu no imaginário nacional. Com esse afastamento dos objetos 

museológicos da exposição – retomando quase ironicamente os mecanismos de construção 

do discurso utilizados por Taunay – o “conjunto de líticos” foi deslocado do corredor para 

abrir espaço. 

De acordo com técnicos do Museu, nessa ocasião, foi cogitada a guarda de todo o 

conjunto, dada a limitação de espaço e sua dificuldade de exposição. No entanto, com o 

deslocamento dos canhões para a área externa do Museu, as laterais da escadaria do 

Museu foram liberadas para a exposição desses objetos, divididos hoje em dois conjuntos.  

                                                           

54 As linhas de pesquisa institucional do Museu Paulista passaram a ser: Cotidiano e Sociedade, Universo do 
Trabalho e História do Imaginário. 
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A pia de água benta da Igreja do Colégio integra atualmente o conjunto à direita da 

escadeira, o de objetos coloniais/ vida religiosa. Nele estão reunidos também a verga da 

porta da Igreja Matriz de São Vicente, a pia batismal da Capela do Abarebebê, a lápide de 

Afonso Sardinha e o cruzeiro da capela de Santo Amaro. Os objetos têm à frente o seguinte 

texto de parede: 

 
“OBJETOS COLONIAIS 
VIDA RELIGIOSA 
 
Os objetos aqui reunidos são fruto de um esforço de Affonso de Taunay, diretor do 
Museu Paulista, entre 1917 e 1945, para reunir artefatos de pedra utilizados no 
território paulista durante o período em que o Brasil era uma colônia de Portugal. 
Como a maior parte dos objetos desse período era de materiais frágeis, como 
madeira, barro ou metal, essas pedras, mais resistentes, são vestígios raros e 
importantes do início da colonização. 
Esse conjunto refere-se a alguns aspectos da vida religiosa. Há uma pedra com 
inscrições que coroava a porta da matriz de São Vicente, uma pia batismal, uma 
pia de água benta, um cruzeiro e uma lápide de túmulo”. (Texto de parede da 
exposição de longa duração, 2007) 

 

O texto, ainda que muito didático, apresenta uma contradição: dos cinco objetos 

reunidos neste conjunto, três foram doados ainda na gestão Ihering, integrando, então, o 

acervo do Museu antes do projeto de Taunay. A sobrevivência de tais testemunhos também 

não se deu somente pela resistência de seu material, mas, principalmente, porque os 

mesmos foram alçados à categoria de relíquias por aqueles que os doaram, ainda que em 

tempos institucionais diferentes de musealização.  



Marília Bonas Conte 

A(s) vida(s) da pia de água benta da primeira igreja de São Paulo no Museu Paulista da USP 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Departamento de Museologia da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas 

86

 
Figura 15 –  Bonas, Marília (2011). Pia de água benta da Igreja do Bom Jesus. 

 
 

No entanto, na legenda da pia, há uma discrepância mais evidente, confrontada por 

toda sua documentação: 

 
“2. PIA DE ÁGUA BENTA DA IGREJA DO PÁTIO DO COLÉGIO DE SÃO PAULO 
Século 19 [grifo nosso] 
Pedra 
Pias de água benta são recipientes utilizados nos templos católicos normalmente 
próximos à entrada principal. Este exemplar pertenceu à igreja jesuítica do Pátio 
do Colégio. Foi doada após o desmoronamento da igreja em 1896. 
Doação de Teodoro Sampaio, 1896. 
RG 773.” 

 

A rusticidade da pia de água benta e sua proximidade de fatura de objetos 

quinhentistas e seiscentistas colocam em xeque essa última datação atribuída – século XIX. 

O que teria levado a essa nova data? O ano de sua doação? A última reforma da Igreja data 

do século XVIII, no entanto, essa datação nunca foi atribuída ao objeto. Partindo daí, 

perguntamos: há uma verdade museológica sobre a pia da Igreja do Bom Jesus?  
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Conclusão 

 

 

O Museu Paulista abriga hoje um acervo de mais de 125 mil unidades, entre 

objetos, iconografia e documentação arquivística. Com um recorte temporal de quase 

quatrocentos anos, o Museu objetiva compreender a “sociedade brasileira, a partir do estudo 

de aspectos materiais da cultura, com especial concentração na História de São Paulo” 

(Museu Paulista, 2011).  

A pia da Igreja do Bom Jesus, objeto pinçado deste universo, teve vidas distintas e 

imbricadas no antes e depois de sua musealização. Foi nossa pretensão nesse trabalho 

desenvolver uma biografia que decupasse as diversas camadas de uso, apropriação, 

sentido e valor atribuídos a pia desde sua musealização em 1896, utilizando como 

ferramenta principal a documentação museológica. Esse exercício de observação pontual 

pretendeu conduzir a uma reflexão sobre o papel ocupado pelos museus – no caso, o 

Museu Paulista - na construção da(s) identidade(s) por meio das ressignificações de seus 

acervos – no caso, deste único objeto.  

Podemos considerar, em uma síntese do capítulo anterior, que a vida musealizada 

da pia de água benta da Igreja do Colégio se organiza, até o presente, em cinco momentos 

curatoriais diferentes, tributários do papel do Museu Paulista no contexto histórico, social e 

científico equivalente. Logo, estas cinco balizas falam não só sobre o objeto, mas sobre o 

Museu Paulista e seus mecanismos de preservação, pesquisa e comunicação tendo como 

vetor a pia pesquisada. 

O primeiro momento deste percurso é o da musealização da pia, em 1896, na 

gestão de Hermann Von Ihering. Doada por Teodoro Sampaio, responsável pela demolição 

recente da Igreja do Bom Jesus, ela passou, naquele contexto, a integrar o rol de objetos 

ligados ao Monumento do Ipiranga enquanto lugar de memória de São Paulo. Não 

conseguimos saber se foi exposta no pequeno gabinete de curiosidades formado pelos 

objetos históricos à época, secundário ainda que presente na lógica de tratamento das 

coleções de história natural - cerne das ações do Museu Paulista de então.  Retomando 

Dominique Poulot (Poulot, 2002), podemos considerar esse primeiro tempo institucional 

como o do tratamento da ‘mirabilia’ – o produto da natureza que o homem procura entender. 

Ainda que o Museu Paulista aceitasse em doação objetos advindos de outras perspectivas 

patrimoniais, ele definia um lugar para a ‘miracula’ - evento produzido pela vontade de Deus 

sobre as coisas. 

Podemos considerar como segundo momento da vida musealizada da pia da Igreja 

do Bom Jesus sua ressignificação enquanto pia batismal no ano de 1922. Com nova função 
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e datação atribuídas, ela foi alçada ao estado de relíquia (Pomian,1984), tornando-se o 

veículo material da sagração de paulistas em heróis no tempo mítico da fundação, pelas 

mãos do beato José de Anchieta. Para além do caráter de relíquia, a nova adjetivação da 

pia também a transformou em objeto metafórico (Meneses, 1994) do nascimento da nação, 

à maneira de Taunay e seus pares. A pia batismal da primeira igreja de São Paulo tornou-

se, então, a metáfora da união, pelo sacramento, da raça (portugueses e indígenas), da 

vocação empreendedora (missões jesuíticas e bandeiras) e do território simbolicamente 

privilegiado (São Paulo, os bandeirantes, a Independência e o café) que justificavam e 

demandavam (Meneses, 1992b) a hegemonia política paulista naquele momento histórico55. 

No entanto, ainda que a esta pia se aderissem tão significativos valores, os 

mesmos não foram comunicados pela expografia esculpida por Taunay para as 

comemorações do centenário da Independência, em 1922. Mesmo que a mudança de 

função – e por tabela, de estado - fosse um reconhecimento do potencial deste objeto para a 

construção de seu discurso, o repertório expográfico do diretor-curador concentrou-se na 

reconstituição imagética, com validação pela presença de documentos textuais. A pia, 

exposta na galeria em meio ao restante do conjunto de ‘líticos’ coloniais, cadeirinhas e 

liteiras, só se torna no papel – no caso, no relatório de atividades de 1922 - um objeto 

significativo da mitologia da fundação paulista.  

Em 1932, na fase de consolidação dos planos de Affonso Taunay à frente do 

Museu Paulista, a pia batismal da Igreja do Colégio foi registrada no inventário como um 

objeto do século XVII, não mais do XVI. Consideramos esse o marco do terceiro momento 

de sua vida museológica. Com tal alteração, ela passa de relíquia do tempo mítico a objeto 

metonímico (Meneses, 1994) da vida social dos grandes vultos do passado paulista em 

torno de suas atividades religiosas. Por tabela, a função batismal atribuída a pia, ainda que 

persista como atributo, perde sua força simbólica na construção do discurso. A tal mudança 

de estado - evidente no “Guia da Seção Histórica” de 1937 e na legenda preservada em 

arquivo – soma-se também a acepção de “objeto de arqueologia paulista” (Taunay, 1937), 

atribuída não só à pia, mais ao restante do conjunto de ‘líticos’, diferenciando-os 

conceitualmente do restante dos objetos históricos preservados pelo Museu. 

Com um intervalo de quarenta anos entre um registro e outro, o quarto momento da 

vida musealizada da pia do Colégio surge em catálogo publicado na década de 1980. Ali 

consta que a mesma estava exposta em sala exclusivamente dedicada à arte sacra. A esta 

                                                           

55 “Com maior razão a identidade coletiva e nacional dependem das imagens construídas de forma a assegurar o 
indispensável endosso da sociedade. Daí a tendência de tais imagens escamotearem conflitos, as hierarquias, 
tudo mascarando pela homogeneização a posteriori e por uma harmonia cosmética. O servem-se, pois, como ela 
pode facilmente servir para alimentar as estratégias de dominação e desempenhar funções anestésicas.” 
(Meneses, 1992b, p. 18) 
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pia, ainda tida como batismal, é aderido um valor de testemunhalidade (Guarnieri, 1990), 

ligado, num exercício de contextualização, aos demais objetos do acervo do Museu Paulista 

oriundos de antigas igrejas de São Paulo. 

Consideramos como quinto momento curatorial o que vai da elaboração do novo 

plano diretor pelo diretor Ulpiano Bezerra de Meneses, na década de 1990, aos dias de 

hoje. A pia - inserida no eixo de pesquisa da ‘História do Imaginário’ - passa a integrar a 

discussão metalingüística da construção simbólica feita para e pelo Museu Paulista, 

compondo, novamente, o conjunto de ‘líticos’. Se na expografia o partido adotado foi 

retomar criticamente o arranjo da gestão Taunay, na documentação museológica o exercício 

de pesquisa e revisão das várias camadas de informação dos objetos seguiu outros 

caminhos. Nesse período não só foi feita a correção da função original da pia – de água 

benta – mas também foi formalizada em texto de apoio sua relação com os demais 

fragmentos coloniais. Contraditoriamente ao arranjo, como já dito, uma nova datação lhe foi 

atribuída, o que evidencia a nosso ver os mecanismos de construção de toda e qualquer 

informação extrínseca do objeto musealizado. 

Cinco vidas curatoriais diferentes em 115 anos de musealização de um único 

documento material, em meio aos 125 mil que são preservados pelo Museu Paulista. O que 

podemos concluir como biógrafos dessa trajetória?  

Primeiramente, podemos, a partir da vida da pia de água benta, corroborar a 

afirmação de Meneses de que, nos museus, não há objeto neutro: 

 

“Com efeito, o artefato neutro, asséptico é ilusão, pelas múltiplas malhas de 
mediações internas e externas que o envolvem, no museu, desde os processos, 
sistemas e motivos de seleção (na coleta nas diversificadas utilizações), passando 
pelas classificações, arranjos, combinações e disposições que tecem a exposição, 
até o caldo de cultura, as expectativas e valores dos visitantes e os referenciais 
dos meios de comunicação de massa, a doxa e os critérios epistemológicos na 
moda, sem esquecer aqueles das instituições que atuam na área, etc. etc.” 
(Meneses, 1994, p. 20) 
 
 

Como segunda contribuição, ao atestarmos a não-neutralidade da pia, pudemos 

acompanhar o processo de composição pelo Museu Paulista de ‘verdades’ no campo da 

história e da memória no que tange aos objetos com que lida. Unindo, assim, o pressuposto 

de que não há imanência por parte dos objetos ao trajeto de ressemantização da pia por 

parte das abordagens curatoriais, pudemos apontar a potencialidade deste objeto como 

documento único. 

O trabalho também pode, por diversos momentos, dimensionar os desafios da 

comunicação museológica em instituições do gênero. Ainda que o potencial simbólico da pia 

estivesse registrado textualmente em 1922, seu papel modesto na exposição do Centenário 
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evidencia que a construção museográfica do discurso de Taunay prescindia dos atributos 

atestáveis dos objetos. E, se nesse primeiro momento o desafio consistia em encaixar a pia 

forçosamente num passado glorioso - pintado de maneira bastante distante de sua 

rusticidade - num segundo momento consiste em comunicar valores a ela 

museologicamente agregados, num contexto de crítica do discurso anterior, essencialmente 

imagética.  

Que reflexão podemos fazer, então, do papel do Museu Paulista na construção das 

identidades de São Paulo por meio da trajetória da pia em questão? 

Retomando as considerações anteriores, podemos dizer que cada etapa de 

ressignificação do objeto pesquisado, nas várias camadas de valor atribuído, diz respeito ao 

papel do Museu Paulista como ferramenta de construção e reflexão das identidades de São 

Paulo.  

O Museu de 1896, devotado às ciências naturais, ocupava já um espaço de 

representação entre a elite paulistana da época, que havia não só articulado a construção 

do edifício-monumento, mas depositado em doações de objetos – como a pia – suas 

referências identitárias.  

A partir de 1917, como protagonista da representação didática e ilustrada da 

história de São Paulo - e por tabela, da nação - Taunay transforma o Museu Paulista num 

instrumento de bidimensionalização ideológica de um tempo mítico: 

 
“A invenção do passado nacional, com uma origem determinada, marcos 
históricos precisos, heróis e símbolos memoráveis, apresentava-se naquele 
momento da história de São Paulo como poderoso instrumento pedagógico capaz 
de forjar uma identidade nacional intrinsecamente comprometida com os 
interesses das elites políticas e intelectuais paulistas. As camadas dirigentes de 
São Paulo certamente vislumbraram, no universo cultural a ser representado no 
Monumento do Ipiranga, a possibilidade de se auto-afirmarem por meio da 
construção de um campo simbólico.” (Brefe, 2005, p. 119) 

 

Com suas pinturas encomendadas, documentos textuais e, em menor escala, o uso 

de objetos museológicos – uma origem valorosa é atribuída ao paulista pelo discurso do 

Museu, num discurso cristalizado entre pares. 

Com a derrocada política de São Paulo na década de 1930 e os cortes de verba 

sofridos pelo Museu Paulista, a discussão identitária tem seu volume reduzido, 

concentrando-se na afinação do discurso de 1922, com pequenas correções. Na cidade, a 

discussão sobre o ‘ser paulista’ volta à baila em 1954, com as comemorações do IV 

Centenário, sem, no entanto, deixar marcas na documentação museológica dos objetos 

pesquisados por nós nesse trabalho. 

A lacuna de mais de quatro décadas dos registros da pia na documentação do 

Museu Paulista é sintomática das complexas dinâmicas institucionais nas quais o mesmo 
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esteve envolvido. Consideramos que nossa ida às fontes documentais preservadas no 

próprio Museu, no entanto, foi insuficiente para uma compreensão aprofundada deste 

período. Mas por meio do trabalho de Elias pudemos observar o impacto da incorporação do 

Museu Paulista à Universidade de São Paulo, inserindo-o em novo fluxo de tomada de 

decisões não só políticas, mas também acadêmicas – como no caso da ampliação das 

pesquisas nas áreas de antropologia e arqueologia a partir da década de 1940 (Elias, 1996).  

A construção identitária, nesse contexto, vinculou-se à discussão da participação dos mais 

variados grupos étnicos na sociedade brasileira sem se ater a São Paulo ou impactar no 

desenho elaborado pela gestão anterior.  

Nas décadas de 1960 e 1970 – marcadas pela ditadura no Brasil - novos trabalhos 

acadêmicos conduziram à rediscussão do Museu Paulista, orientando arranjos expográficos 

que tangenciavam a questão das identidades numa perspectiva de memória e história, sob a 

influência de Hallsbawchs, Nora e Le Goff. Implodido, então, o conceito museológico que 

cristalizava uma identidade única da história de São Paulo e do Brasil por meio de sua 

expografia, o Museu Paulista pode lançar um novo olhar para os objetos preservados, 

explorando verdadeiramente suas potencialidades.  

A partir da década de 1990, a centralidade da cultura material no estabelecimento 

das linhas ‘Cotidiano e Sociedade’, ‘Universo do Trabalho’ e ‘História do Imaginário’ deu 

início à desconstrução da narrativa ideologizada de São Paulo como berço da nação por 

meio da pesquisa das várias camadas de informação dos objetos. Expograficamente, o 

primeiro produto desse esforço foi o novo módulo da exposição de longa duração, de 2007, 

que exercita com o próprio repertório imagético construído pelo Museu os mecanismos de 

representação do discurso.  

Entre construção e desconstrução crítica de suas narrativas curatoriais, qual o 

potencial dos objetos museológicos na discussão das identidades paulistas no Museu 

Paulista da Universidade de São Paulo numa perspectiva contemporânea?  

Em um exercício rápido, apontaremos aqui problemas históricos (Meneses, xxx) 

relacionados à questão que podem ser debatidos pelo Museu a partir de seus acervos. E é 

importante, desde já, reforçar o que já foi evidenciado ao longo de nosso trabalho: nunca 

houve uma identidade única paulista, quiçá paulistana.    

Nos séculos XVI e XVII, o convívio direto e arraigado nos diversos níveis com a 

cultura indígena não aparece como elemento identitário nos registros feitos pelos paulistas; 

surgindo, no entanto, com freqüência, nos relatos dos viajantes estrangeiros. Seriam os 

paulistas menos indígenas por não se reconhecerem assim? Seriam os indígenas menos 

paulistas? A presença ou ausência de objetos relacionados a esse passado nos traz que 
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tipo de informação a esse respeito? Qual seria, por exemplo, o papel museológico da pia de 

água benta da primeira igreja de São Paulo nessa discussão?  

Nos séculos XVIII e XIX, na São Paulo de caminhos e passagens para o interior e 

minas, a presença negra é também negada culturalmente, surgindo em relatos pontuais 

ligados a posses, propriedades e ao ambiente doméstico. No entanto, sabemos da força das 

irmandades negras nas igrejas paulistas. O que dizem os objetos preservados no Museu 

Paulista a respeito da relação entre os ritos católicos e a cultura africana presente em São 

Paulo?   

Na virada do século XIX para o XX, as ameaças identitárias não vinham das 

culturas consideradas inferiores pela elite paulistana, mas sim da Europa branca e 

‘civilizada’.  Em contraposição a essa circunstância de constituição da metrópole, de que 

maneira, numa alquimia ideológica, foram dosadas as influências européias e indígenas – 

amarradas ao território inóspito que daria lugar à nação – na construção da mitologia 

paulista?  Que objetos preservados no Museu Paulista evidenciam os mecanismos de 

seleção e esquecimento presentes nesse discurso? 

Numa metrópole de 11 milhões de habitantes, composta por camadas sobrepostas 

de imigrantes, migrantes e descendentes, como relacionar museologicamente o passado de 

São Paulo às fronteiras simbolicamente continentais da cidade e suas identidades hoje? 

Quais identidades – híbridas, locais, particularistas – estão em processo de construção e de 

que maneira conhecem e se reconhecem no discurso – ainda que crítico – apresentado pelo 

Museu?  

Entre a memória, a história, o pertencimento e a compressão espaço-tempo do 

mundo globalizado, os objetos museológicos permanecem como documentos não só de 

seus contextos produtivos ou funcionais, mas essencialmente, de suas apropriações 

simbólicas. E tais apropriações podem ser feitas e refeitas a qualquer tempo, desde que 

seus mecanismos de escolha e reiteração estejam à disposição publicamente. A dinâmica 

de seleção e de relação é, essencialmente, identitária. Como fomentá-la no espaço do 

Museu? 

A solução ideal seria a dada por Meneses: a construção de um ambiente 

expográfico que trouxesse camadas concêntricas de informação sobre cada um dos objetos 

– disponibilizando ao público um número infinito de possibilidades. (Meneses, 1994) 

No entanto, se pensarmos na trajetória musealizada da pia de água benta da Igreja 

do Bom Jesus, veremos que para cada momento expográfico, determinados valores foram 

comunicados em detrimento de outros, sem que em nenhum momento ela deixasse de ser 

‘verdadeira’. 
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Logo, entre o ideal da comunicação e o possível da preservação, acreditamos que 

a perspectiva da documentação museológica pela sociomuseologia – que une ambos elos 

da cadeia operatória - atende a tal anseio, garantindo o acesso aos diversos públicos das 

dinâmicas às quais os objetos museológicos estão sujeitos.  

Por fim, esperamos com esse trabalho contribuir para que a pia de água benta da 

primeira igreja de São Paulo- cuja imobilidade lítica não a poupou de uma vida agitada - 

permaneça no vórtice das constantes ressignificações no seio do Museu Paulista da USP.  
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Apêndice - Panorama dos objetos de São Paulo dos sé culos XVI e XVII nos museus da cidade 

 

1 Pia batismal arte sacra (alfaia) séc. XVI (?) Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

2 Pedra d'ara arte sacra (alfaia) séc. XVI (?) Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

3 São Francisco Xavier arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

4 Santo Estanislau 

Kotska 

arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

5 Santo Inácio de Loyola arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

6 Lavabo de sacristia arte sacra (alfaia) séc. XVII Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

7 Fragmentos do altar-

mor 

fragmentos séc. XVII Museu Anchieta Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

8 Nossa Senhora da Luz arte sacra (imaginária) séc. XVI Museu de Arte 

Sacra 

Mosteiro da Luz em exposição 

9 Nossa Senhora da 

Conceição 

arte sacra (imaginária) séc. XVI Museu de Arte 

Sacra 

Matriz de Pinheiros em exposição 

10 São Francisco das 

Chagas 

arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Capela de N. Sra. Dos Aflitos em exposição 

11 Santa Luzia arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Ordem Terceira do Carmo em exposição 

12 São Paulo arte sacra (imaginária) séc. XVI Museu de Arte 

Sacra 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

13 Nossa Senhora da 

Conceição 

arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Igreja da Penha em exposição 
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14 Nossa Senhora do Bom 

Parto 

arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Capela de Santa Luzia em exposição 

15 Cruz Processional  arte sacra (alfaia) séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Irmandade de N. Sra. Das 

Dores, Igreja da Sé 

em reserva técnica 

16 Mesa mobiliário séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Antigo Convento do Carmo de 

São Paulo 

em reserva técnica 

17 Banco de Corredor mobiliário séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Antigo Convento do Carmo de 

São Paulo 

em reserva técnica 

18 Fragmento de Altar  fragmentos Séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em reserva técnica 

19 Fragmento de Altar  fragmentos séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em reserva técnica 

20 Fragmento de Altar  fragmentos séc. XVII Museu de Arte 

Sacra 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em reserva técnica 

21 Cofre mobiliário séc XVII Museu Paulista da 

USP 

Câmara Municipal de São 

Paulo 

em exposição 

22 Vara de Pálio arte sacra (alfaia) séc. XVII Museu Paulista da 

USP 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em reserva técnica 

23 Pia de água benta arte sacra (alfaia) séc. XVII (?) Museu Paulista da 

USP 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

24 Coluna de Altar fragmentos séc. XVII Museu Paulista da 

USP 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em reserva técnica 

25 Grupo do Calvário arte sacra (imaginária) séc. XVII Museu Paulista da 

USP 

São Paulo em reserva técnica 

26 Pedra do Túmulo de 

Afonso Sardinha, o 

velho 

fragmentos c. 1616 Museu Paulista da 

USP 

Igreja do Bom Jesus, Pátio do 

Colégio 

em exposição 

 


